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município de planalto
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85750-000 PLANALTO - PARANA

Planalto-PR, 15 de dezembro de 2023.

DE: Wüliam Fernando Kegler- Secretário Municipal de Agricultura
PARA: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal D CONVITE El WEGAo □ jpUCrTAÇAON.-ML/M^

SOLICtTAÇÂO:
Senhor Prefeito, PR0CES80(S):^âB_
Pelo presente solicitamos a Vossa Excelência a

competente autorização objetivando a Aquisição de carretas agrícolas visando à
implementação de ações e políticas de desenvolvimento rural sustentável em
benefício da agricultura familiar, observadas as características e demais condições
definidas no edital e seus anexos. Conforme abaixo:

LOTE: 1

Item Quant. Unid. Valor
unitário

Valor total

Carreta agrícola basculante metálica,
caçamba com capacidade de 6 toneladas,
acionamento por cilindro hidráulico. Cilindro
3  estágios, rodado Tanden, Reforço
externo nos eixos, Chapa da caçamba
mínimo 2 mm, Rodas chapa 8 mm, Chassi
chapa mínima 6.35 mm, Eixo dos cubos 50
mm, capacidade total 7.5 cúbicos, com
pneus 7.50 x16, novos, com sobre caixa de
metal.

Adesivada conforme modelo
disponibilizado em anexo
(aproximadamente 40 x15 cm cada).
Garantia de fábrica e Assistência técnica
completa (garantia e assistência técnica
total no mínimo de 12 (doze) meses.

03 UN 30.847,36 92.542.07

TOTAL GERAL 92.542,07

Valor total máximo para a contratação é de R$ 92.542,07 (noventa e dois mil
quinhentos e quarenta e dois reais e sete centavos)^

Cordialmente,

Wiíliam Fernando í^egler
Secretário Municipal de Agricultura
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.525/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax; (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br

MUNic/PioDE Praça São Francisco de Assis. 1 583
PLANALTO 85750-000 PLANALTO - PARANA

TERMO DE REFERENCIA

1. ORGÃO INTERESSADO

Secretaria Municipal de Agricultura.

2. OBJETO

2.1. Aquisição de carretas agrícolas visando à implementação de ações e políticas de
desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar, observadas as
características e demais condições definidas no edital e seus anexos.

3. SECRETÁRIO RESPONSÁVEL
William Fernando Kegler.

4.JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO
4.1 Desmembrado de Capanema e instalado em 11 de novembro de 1963, a sede do
Município situa-se à 400 metros de altitude e a 553 Km de Curitiba. Com uma
população de 13.654 habitantes, o Município de Planalto vem sendo um dos que há a
persistência e predominância de pessoas no meio rural. São pequenas propriedades
familiares que mantém o alicerce da economia municipal, através da produção de
milho, soja, trigo e leite, sendo esta a atividade responsável pela maior renda das
famílias na zona rural. E mais, podemos considerar que a constância e melhor
distribuição de renda ao longo do ano proporcionada pela bovinocultura de leite é o
principal fator da fixação e permanência da família na zona rural. Contudo, em
contraste com a escassez de mão-de-obra, a carência de melhorias tecnológicas é

uma realidade emergente, considerando a necessidade da otimização dos processos.
4.2 Os equipamentos ora pleiteados, que serão adquiridos com o apoio do MAPA -
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, através do Termo de Convênio
N° 941912/2023 - TRANSFEREGOV.BR N. 033357/2023, serão de grande utilidade

tendo em vista que há um déficit deste tipo de máquinas nas comunidades
beneficiadas. A programação e planejamento dos serviços prestados irá dinamizar o
processo proporcionando melhorias e agilidade na aplicação de insumos e transporte
de silagem.

4.3 Para confecção do presente Termo de Referência, utilizou-se como fonte de
preços em contratos de municípios, pesquisa no Banco de Preços e Compras.gov.br e
orçamentos em anexo à este termo de referência, sendo considerado a média de
preços entre as fontes consultadas, conforme tabela comparativa em anexo.
4.4 Responsável pela cotação de Preço: Carla S. R. Malinski.
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1 583
85750-000 PLANALTO - PARANA

5.DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO:

LOTE: 1

Item Objeto Quant Unid. Valor

unitário

Valor total

Carreta agrícola basculante metálica,
caçamba com capacidade de 6 toneladas,
acionamento por cilindro hidráulico, Cilindro

3 estágios, rodado Tanden, Reforço externo

nos eixos. Chapa da caçamba mínimo 2
mm. Rodas chapa 8 mm. Chassi chapa
mínima 6.35 mm, Eixo dos cubos 50 mm.

capacidade total 7.5 cúbicos, com pneus
7.50 x16, novos, com sobre caixa de metal.

Adesivada conforme modelo disponibilizado

em anexo (aproximadamente 40 x15 cm

cada).

Garantia de fábrica e Assistência técnica

completa (garantia e assistência técnica total

no mínimo de 12 (doze) meses.

03 UN 30.847,36 92.542,07

TOTAL GERAL 92.542,07

Valor total máximo para a contratação é de R$ 92.542,07 (noventa e dois mil
quinhentos e quarenta e dois reais e sete centavos).

OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição do CATMAT e a do Edital,
prevalecerá a descrição constante no Edital.

6.CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1. A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega do objeto licitado junto a
Secretaria Municipal de Agricultura no Município de Planalto - PR. sem custos
adicionais ao município.

6.2. A empresa vencedora deverá entregar a máquina no prazo máximo de 120 (cento e
vinte) dias a contar da emissão de solicitação de Faturamento/Empenho por parte da
Secretaria Municipal de Finanças.

6.3. A empresa para se habilitar ao processo licitatório deverá apresentar as certidões,

autorizações e licenças exigidas pela legislação vigente que regre a venda de máquinas
novas.

6.4. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e

responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.

6.5. Não será aceito nenhum equipamento que esteja em desacordo com o solicitado

pelo departamento responsável neste termo de referência.
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

(46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1 583
85750-000 PLANALTO - PARANA
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6.6. Os objetos serão recebidos, imediatamente depois de efetuada a entrega, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta;

6.7. Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

6.8. Os objetos deverão ser novos e acompanhado da respectiva nota fiscal, sendo que
a empresa contratada está sujeita a à fiscalização do objeto licitado no ato da entrega e
posteriormente, reservando-se ao Município de Planalto-PR, através do responsável
pelo recebimento, o direito de não receber o objeto, caso o mesmo não se encontre em
condições satisfatórias, e de acordo com as especificações do contrato assinado;

7. GARANTIA DE PROCEDÊNCIA, QUALIDADE E SERVIÇOS:

7.1 GARANTIA TÉCNICA

Termo de Garantia concedido por intermédio de certificado, com prazo de garantia
técnica mínima de 12 (doze) meses, contra defeitos de fabricação, montagem e
funcionamento decorrentes de desgastes prematuros durante a operação e o emprego

em condições normais, a contar da data do recebimento definitivo do material pelo
usuário final. As despesas com deslocamento e hospedagem correrão por conta da
contratada.

7.2 ENTREGA TÉCNICA

Declaração de que a entrega técnica será efetuada no local determinado pelo órgão e
ou instituição, por técnico especializado, para transmitir informações técnicas sobre
operação, o emprego, a manutenção básica e a segurança do equipamento a todos
interessados enviados pelo adquirente.

7.3 DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA
Deverá ainda, apresentar Declaração de que a assistência técnica durante o período de
garantia será prestada ON SITE (no local) com prazo máximo de até 04 (quatro) dias
consecutivos para atendimento, sem ônus de deslocamento e hospedagem. Deverá a
contratada indicar o endereço da pessoa jurídica responsável pelo serviço de assistência
técnica, deverá ser anexada declaração em papel timbrado deste com reconhecimento
de firma no qual o mesmo se responsabiliza pelos serviços e prazos pactuados e que
possui mecânicos treinados e dispõe de estoque de peças para pronto atendimento
sempre que for solicitado. O designado deverá ser autorizado de fábrica, comprovando
através do site do fabricante e ou através de declaração com firma reconhecida do
fabricante reconhecendo a designada como autorizada a prestar serviços de assistência
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001 -1 6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
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85750-000 PLANALTO - PARANA

técnica; Reservando ainda ao contratante o direito de fazer diligências para atestar o

supracitado.

8. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
8.1. O contrato será acompanhado, controlado, fiscalizado e avaliado pela Secretário de
Administração desta municipalidade, o Sr. William Fernando Kegler, o qual assumirá a
função de fiscal do Contrato, nos termos do art. 67 da lei n°8666/93.
8.2. A gestão do Contrato será realizada pela servidora Carla Fatima Mombach Sturm,
designada conforme Portaria n®106/2022.

Planalto - PR, 15 de dezembro de 2023.

William Fernando Kegler

Secretário de Agricultura

jjO\l C-J.D'^1
Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíi: planalto@pianalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1 583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MODELO ADESIVO
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MUNICÍPIO DE

PLANALTO

) município de PLA )ALT0
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

TABELA COMPARATIVA DE VALOR

Empresa 01: BRL INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS RODOViARIOS E AGRÍCOLAS LTDA

Empresa 02: PORTALMAQ COMERCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO E INDUSTRIA LTDA;

Empresa 03: IRMÃOS SIRTOLI LTDA;

Banco de Preços.

Compras.gov.br

Município de Pinhão

Município de Planalto.

Item Qtd un BRL Portalmaq Sirtoli Banco de

preços

Compras.gov Pinhão Contrato

planalto

Valor

unitário

Valor Total

01 3 Un R$ 35.000,00 R$42.000.00 R$40.500,00 R$25.985,67 R$ 26.445,83 R$21.000,00 R$25.000,00 R$ 30.847,36 R$ 92.542,07

VALOR TOTAL DOS ITENS: R$ 92.542,07 (noventa e dois mil quinhentos e quarenta e dois reais e sete centavos).

RESPONSÁVEL PELA COTAÇÃO: f/lnsln /P- IflnUmAU-



MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3556-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto:pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 155/2023

PREGÃO ELETRÔNICO N° 018/2023

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE
PLANALTO, com sede à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do Paraná,
inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito
Municipal, senhor LUIZ CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e abaixo
assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro TDF NEGOCÍOS
AGROPECUÁRIOS EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n° 41.389.018/0001-04, com sede na
cidade de Sério/RS, neste ato representado pelo Sr. Tauã de Freitas, portador do CPF n°
033.693.560-90, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas
da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência
da licitação realizada através do Pregão Eletrônico n® 018/2023, mediante as seguintes
cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente termo é Aquisição de carretas agrícolas visando à implementação
de ações e políticas de desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura
familiar, conforme convênio 926571/2022, observadas as características e demais

condições definidas no edital e seus anexos

TDF NEGOCIOS AGROPECUÁRIOS EIRELI

Lote Item Produto Marca Quant Preço

01 Carreta

agrícola
basculante

metálica,

caçamba
com

capacidade
de 6

toneladas,

acionamento

por cilindro
hidráulico.

Cilindro 3

estágios,
rodado

Tanden,

Reforço
externo nos

eixos. Chapa

METALFR MF

EITAS ME6TC

25.000,00 25.000,00



município de

PLANALTO

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planatto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

da caçamba
mínimo 2 mm,

Rodas chapa
8 mm, Chassi

chapa mínima
6.35 mm, Eixo

dos cubos 50

mm,

capacidade
total 7.5

cúbicos, com

pneus 7.50
x16, novos,

sobre

decaixa oe

metal.

Garantia de

fábrica:

Assistência

técnica

completa
(garantia e
assistência

técnica total

no mínimo de

12 (doze)
meses.

25.000,TOTAL

PARÁGRAFO IJNICO - A execução deverá ser em estrita obediência ao presente Contrato,
assim como ao Editai n° 018/2023 - pregão eletrônico, observadas as especificações
disponibilizadas no Anexo I do referido instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e o CONTRATADO
concorda em receber é de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), e o presente contrato não
prevê atualização de valores.

PARÁGRAFO ÚNICO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao
objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem como
demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das suas obrigações
assumidas pelo presente contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

Pagina 2
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
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Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da
Nota Fiscal, acompanha das CND's FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL e após o recebimento
definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para a conta bancária da Contratada
indicada pela mesma.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo
cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 55,
Inciso XIII da Lei Federal n° 8.666/93.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA ao
CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e
legais.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a
CONTRATADA das responsabilidades assumidas na forma deste contrato,
independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do recebimento
da mercadoria.

PARÁGRAFO QUARTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao
CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido
tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade.

PARÁGRAFO QUINTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do
CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de
expediente.

PARÁGRAFO SEXTO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no
MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A Administração Municipal não está obrigada a contratar todo
quantitativo de serviços/materiais constantes neste contrato.

PARÁGRAFO OITAVO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o
presente edital, são oriundos do Convênio 920751/2021 entre o MAPA - Ministério da
Agricultura. Pecuária e Abastecimento e o Município de Planalto. Os recursos orçamentários
correrão por conta da seguinte dotação:
DOTAÇÕES
Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

02920 11.133.20.606.2001.2057 4.4.9O.52.OO.OO.0QO0O
02921 11.133.20.606.2001.2057 4.4.90.52.00.00.01802

PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota
Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Social
e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. A CONTRATADA deverá ainda,
manter durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação especificadas no

Página 3
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edital (Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho).

PARÁGRAFO DÉCIMO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados não serão
reajustados.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos
casos enquadrados no disposto no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não serão liberadas recomposições decorrentes de
inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os pedidos de recomposição de valores deverão ser
protocolados junto ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Somente serão analisados os pedidos de recomposição
de valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a referida
recomposição, conforme disposto no Artigo 65, 11, "d" da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Os valores recompostos somente serão repassados após
a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de
Aditamento.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO DE EXECUÇÃO

PARAGRAFO PRIMEIRO- Os equipamentos deverem ser entregues no prazo máximo de até
120 (cento e vinte) dias após a emissão de Ordem de Compra/Empenho, emitido pelo
Município de Planalto - Pr.

PARAGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA deverá agendar junto a Secretaria de
Agricultura pelo telefone 46-3555 - 8100 em horário comercial, a entrega técnica da máquina,
dentro do prazo previsto para a entrega do objeto.

PARÁGRAFO TERCEIRO- O prazo de vigência do presente contrato é de 365 (trezentos e
sessenta e cinco) dias, contados a partir da assinatura do mesmo.

4. CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O equipamento entregue deverá ser de primeira linha e estar em
conformidade com as normas em sua versão mais recente. Na entrega serão verificadas
quantidades e especificações conforme descrição do Contrato.

PARAGRAFO SEGUNDO - Não será aceito nenhum equipamento que esteja em desacordo
com o solicitado pelo departamento responsável no termo de referência

Página 4
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PARAGRAFO TERCEIRO - Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento,
descarregamento, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta
e Indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da

. contratada.

PARAGRAFO QUARTO - Entregar por sua exclusiva conta e responsabilidade e em perfeitas
condições.

PARAGRAFO QUINTO - Responder por todos os vícios e defeitos dos materiais.

PARAGRAFO SEXTO - Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.

PARAGRAFO SÉTIMO- Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários
para o adimplemento das obrigações decorrentes da aquisição.

PARÁGRAFO OITAVO - Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários
para o adimplemento das obrigações decorrentes da aquisição.

PARÁGRAFO NONO - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano
que cause ao Município, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência
da execução do serviço, otijeto deste termo de referência, não cabendo à Administração, em
hipótese alguma, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes
decorrentes.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE
SUSTENTABILIDADE:

As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se
pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela Contratada,
que deverá fazer uso racional do consumo de energia e água, adotando medidas para evitar o
desperdício.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional
da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de
comportamento.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e
complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem eficiência
energética e redução de consumo.

PARÁGfRAFO TERCEIRO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.
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PARÁGRAFO QUARTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à
redução do consumo de energia e Água

PARÁGRAFO QUINTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se
fizerem necessários, para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO SEXTO - Dar preferência a descarga e torneira com controle de vazão,
evitando o desperdício de água.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas
de sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo
de água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.

PARÁGRAFO OITAVO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, crenças
religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da
empresa.

PARÁGRAFO NONO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e
regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de
adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos
serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais
e/ou insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inclusive os
potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de
aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes eletroeletrônicos que estejam
em desuso e sujeitos à disposição final, considerados lixo tecnológico.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta
intensidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos
por material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando
ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e
seu aproveitamento:

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Colaborar para a não geração de resíduos e,
secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e
a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A contratada deverá observar no que couber, durante a
execução contratual, critérios e práticas de sustentabilidade, como;
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PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a
fim de reduzir a impressão de documentos;

a) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, usar preferencialmente a
função "duplex" (frente e verso), bem como de papel confeccionado com madeira de origem
legal.
b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos em
aterros de resíduos domiciliares, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e
áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em
conformidade com as normas técnicas específicas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições ajustadas
e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e prazo estabelecidos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) efetuar o pagamento ajustado;
b) esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação ao
fornecimento;
c) manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto
contratado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo I do Edital do
Pregão Eletrônico n° 018/2023 e da Cláusula Primeira deste instrumento;
b) responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação obrigacional,
incluindo mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte e outras despesas
necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato;
c) responsabilizar-se pela integral prestação contratual. Inclusive quanto às obrigações
decorrentes da inobservância da legislação em vigor;
d) atender aos encargos trabalhistas;
e) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros,
por si ou por seus representantes, na execução do objeto contratado, isentando o
CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos
mesmos:

f) reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar o material, sempre que julgar
necessário;

g) manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objeto
contratado, ressalvados os casos determinados pela urgência dos mesmos, cujos
entendimentos verbais deverão ser confirmados por escrito, dentro do prazo máximo de 03
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(três) dias úteis;
h) manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no Edital do
Pregão Eletrônico n° 018/2023, durante a vigência do Contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A contratada fica obrigada a garantir a qualidade dos
equipamentos contra defeitos mecânicos pelo período mínimo de 12 (doze) meses,
fornecendo os respectivos termos e/ou declaração dessa garantia e oferecer treinamento(s)
para operação do sistema, se necessário.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os equipamentos que, no período de 90 (noventa) dias, contados
a partir do recebimento definitivo apresentar defeitos sistemáticos de fabricação, devidamente
comprovados pela freqüência de manutenções corretivas realizadas em concessionárias do
fabricante, deverá ser substituído no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos. Este prazo
será contado a partir da última manutenção corretiva realizada pela fabricante, dentro do
período supracitado.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A licitante deverá Comprovar que dispõe de assistência técnica
autorizada, a uma distância rodoviária da sede do município de no máximo 200 km, para
manutenção da garantia de fábrica do equipamento. Para fins de economicidade quando da
sua manutenção, assistência técnica e revisões periódicas, dispondo de estrutura própria,
instalações adequadas, equipamentos, ferramental e equipe técnica especializada na marca.

PARÁGRAFO QUARTO: Deverá ainda, apresentar Declaração de que a assistência técnica
durante o período de garantia será prestada ON SITE (no local) com prazo máximo de até 04
(quatro) dias consecutivos para atendimento, sem ônus de deslocamento e hospedagem.
Deverá a contratada indicar o endereço da pessoa jurídica responsável pelo serviço de
assistência técnica, deverá ser anexada declaração em papel timbrado deste com
reconhecimento de firma no qual o mesmo se responsabiliza pelos serviços e prazos
pactuados e que possuí mecânicos treinados e dispõe de estoque de peças para pronto
atendimento sempre que for solicitado. O designado deverá ser autorizado de fábrica,
comprovando através do site do fabricante e ou através de declaração com firma reconhecida
do fabricante reconhecendo a designada como autorizada a prestar serviços de assistência
técnica; Reservando ainda ao contratante o direito de fazer diligências para atestar o
supracitado.

CLAUSULA NONA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em
vigor, o contrato que se tornar Inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela
Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme estabelece
a Lei de Licitações.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às
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sanções legais, a saber:
a) Advertência:
b) Multa administrativa, graduávels conforme a gravidade da infração;
0) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de Impedidos de
licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na
execução do contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo
com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratado,
injustificado o atraso, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um porcento) sobre o
valor total percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega.
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese
de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da ata de sua
convocação;
c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou condição
do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte
do fornecimento do objeto;
e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto em atraso
por cada dia subsequente ao trigésimo;
f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula ou condição
do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato, contados da
última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da administração,
motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia, independentemente das demais
sanções cabíveis;

PARÁGRAFO QUARTO - Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em
conta a natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração
Pública e a reincidência na prática do ato conforme discriminado a seguir:
1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do
licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem prejuízos
graves ao município.
2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n° 8.666/93 e
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10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os infratores às
cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo administrativo.
3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda uniiateralmente
o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do
contratado faltoso.

5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada
responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos
pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente.
6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar
diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta.
7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu pagamento não
eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações
cometidas.

8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e
impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nas
disposições legais citadas.
9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a
administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que
incorram em outros ilícitos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos
ou supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito pelo CONTRATANTE,
independentemente de notificação Judicial da CONTRATADA, nas seguintes hipóteses:

a) infringência de qualquer obrigação ajustada.
b) liquidação amigável ou judicial, concordata ou falência da CONTRATADA.
c) se a CONTRATADA, sem prévia autorização do CONTRATANTE, transferir, caucionar ou
transacionar qualquer direito decorrente deste contrato.
d) os demais mencionados no Artigo 78 da Lei n° 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, indenizará o CONTRATANTE por todos os
prejuízos que esta vier a sofrer em decorrência da rescisão por inadimplemento de suas
obrigações contratuais.

PARÁGRAFO SEGUNDO: - Caso ocorra a rescisão do Contrato, o CONTRATANTE, pagará
à CONTRATADA, apenas os valores dos materiais entregues e aceitos até a data respectiva.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, de
21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990 - Código de Defesa
do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em outros
referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS

A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será

feita por meio de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega
de documentos ou cartas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA PUBLICIDADE

Uma vez firmado, o extrato do presente Contrato será publicado no periódico dos Atos
Oficiais do Município de Planalto - Pr, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no
art. 61,§1°. da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

Fica assegurado ao Município de Planalto - PR o direito de revogar a licitação por razões de
interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la
em virtude de vício insanável.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A declaração de nulídade de algum ato do procedimento somente
resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando da declaração de nulidade de algum ato do
procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de
indenizar pela Administração.

PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo
os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os
já produzidos.

PARÁGRAFO QUINTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao
interesse público ou aos demais interessados.

PARÁGRAFO SEXTO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer
escrito e devidamente fundamentado.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o
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Prefeito Municipal de Planalto - Pr.

CLÁUSULA DÉCIlVIA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais;

a) Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de obrigações
da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com o
CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n° 87 da Lei 8.666/93.

b) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de todas
as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,
previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE
relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos
causados a terceiros.

c) O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para o
endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao
Contratado a impressão e assinatura do Instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a
entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05
(cinco) dias após o seu recebimento.

d) A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no
Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais
prevista no item anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n° 8.429/1992), a Lei
Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste
contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer
que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria
quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens
financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam
prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico
financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste
contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam
da mesma forma

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS PARTES INTEGRANTES

As condições estabelecidas no edital n° 018/2023 — Pregão Eletrônico e na proposta
apresentada pela CONTRATADA, são partes integrantes deste instrumento,
independentemente de transcrição.
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PARÁGRAFO ÚNICO - Serão incorporados a este contrato, mediante termos aditivos
quaisquer modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes
das obrigações assumidas pelo CONTRATANTE e CONTRATADA, tais como a prorrogação
de prazos e normas gerais de serviços.

CLÁUSULA DÉCIlVIA NONA - DA FISCALIZAÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A fiscalização da execução do objeto contratual se dará de forma
ampla e irrestrita, competindo ao gestor e ao fiscal do contrato o seu exercício;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caberá ao gestor do contrato, o titular da diretoria de gestão de
pessoas, promoverem todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições
estipuladas neste contrato e ainda:
a) Propor ao órgão competente pela instrução, a aplicação das penalidades previstas neste
contrato e na legislação, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA;
b) Encaminhar o fato á deliberação superior, com vistas a oficiar aos órgãos públicos
competentes para adoção das medidas corretivas e punitivas aplicáveis, no caso de haver
indícios de apropriação indébita e de prejuízo ao erário;
c) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes á execução do objeto
contratado;

d) Atestar as notas fiscais e encaminhá-las á unidade competente para pagamento;
e) Promover o adequado encaminhamento, á unidade competente, das ocorrências
contratuais constatadas ou registradas pelo fiscal para fins de aplicação de penalidades e
demais medidas pertinentes;
f) Manter controles adequado e efetivo do presente contrato sob sua gestão, do qual
constarão todas as ocorrências relacionadas com a execução, inclusive o controle do saldo
contratual, com base nas informações e relatórios apresentados pelo fiscal;
g) Propor medidas que melhorem a execução do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caberá ao fiscal do contrato, ao servidor Willian Fernando Kegler
o acompanhamento da recebimento do objeto da presente contratação, informado ao gestor
do contrato as ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do contrato e ainda:
a) anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato,
determinado o que for necessário á regularização das faltas ou defeitos observados;
b) acompanhar e fiscalizar o recebimento dos produtos, dirimir as duvidas que surgirem no
curso da sua vigência do contrato e de tudo dar ciência á CONTRATADA, para fiel execução
do contato durante toda a vigência do contrato;
c) sustar, recusar, mandar substituir quaisquer produtos, obras ou equipamentos, que estejam
em desacordo com as especificações técnicas, e as constantes do termo de referencia,
determinando para a correção de possíveis falhas ou substituições de produtos em
desconformidade com o solicitado;

d) conferir a execução do objeto contratual, por ocasião da entrega das notas fiscais ou
equivalentes, devendo aferir os produtos, quando executado satisfatoriamente, para fins de
pagamento:
e) exigir o cumprimento de todos os itens constantes do anexo I do edital, da proposta da
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MUNICÍPIO DE

PLANALTO

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@pÍanalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

CONTRATADA e das cláusulas deste contrato; e

f) solicitar a substituição de qualquer empregado da CONTRATADA que: comprometa a
perfeita execução do contrato; crie obstáculos á fiscalização; não corresponda ás técnicas ou
as exigências disciplinares do órgão; e cujo comportamento ou capacidade técnica sejam
inadequados á execução do contrato, que venha causar embaraço á fiscalização em razão de
procedimentos incompatíveis com o exercício de sua função.

PARÁGRAFO QUARTO - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA, pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a
terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus
empregados ou prepostos.

PARÁGRAFO QUINTO - A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da
CONTRATANTE, não elide nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao
cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, responsabilizando esta quanto a
quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão co-responsabilidade da
CONTRATANTE ou do servidor designado para a fiscalização.

PARÁGRAFO SEXTO - Ao contratante não caberá qualquer ônus pela rejeição dos produtos
considerados inadequados pelo gestor.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Por força do contido no art. 68, da Lei n°. 8.666/93, a contratada, por
ocasião da assinatura do contrato, deverá indicar preposto, aceito pelo gestor deste contrato,
para representá-la sempre que for necessária.

PARÁGRAFO OITAVO - Ao preposto da contratada competirá, entre outras atribuições:
a) Representar os interesses da CONTRATADA perante o CONTRATANTE;
b) Realizar os procedimentos administrativos junto ao CONTRATANTE;
c) Manter o CONTRATANTE informado sobre o andamento e a qualidade dos produtos;
d) Comunicar eventuais irregularidades de caráter urgente, por escrito, ao fiscal do contrato
com os esclarecimentos julgados necessários;

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA SUCESSÃO E DO FORO

As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema eletrônico
de dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas) testemunhas abaixo, obrigando-se
por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro
do mesmo a Comarca de Capanema, estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de
domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste
referido foro.

Página 14
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MUNICÍPIO DE

PLANALTO

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Planalto - Pr, 18 de maio de 2023.

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Página 15
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ESTADO DO PARANA
CNPJ {MF! ?' 6. t 7B.U 1 ] /CC-0'í-2S

H,. ■-•SÍÍ.wJU^i^

EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS E AGRÍCOLAS LTDA

CONTRATO DE COMPRA E VENDA

Pelo presente instrumento de contrato que entre si fazem, de um lado,

denominado simplesmente CONTRATANTE, o MUNICÍPIO DE PINHÃO, pessoa
jurídica de direito público interno, Inscrito no CNPJ sob n.o 76.178.011/0001-28, com
sede administrativa na Avenida Trifon Hanysz, n.o 220, neste ato representado por seu

Prefeito Municipal, o Sr. VALDECIR BIASEBETTI, brasileiro, casado, portador da Cédula

de Identidade n. 1.643.509-0/SÊSP-PR, inscrito no CPF sob n.o 371.392.079-68

residente na Av. XV de Novembro, n^ 40, Centro, Município de Pinhão, Estado do Paraná,

e de outro lado, a empresa BRL INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS E

agrícolas LTDA, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ sob n.o 27.438.098/0001-10,
estabelecida na Linha Nova Sessão, Pr 281, CEP: 85.670-000, Salto do Lontra, Estado do

Paraná, neste ato representada por seu administrador o Sr. CLAIR CRISTANI brasileiro,
portador do RG 7.980.573-4-SESP-PR, inscrito no CPF n^ 026.788.879-10, de agora

em diante denominada simplesmente de CONTRATADA, em conformidade com o Editai

de Licitação Modalidade Pregão (Eletrônico) n.° 045/2023 e mediante as cláusulas
abaixo, têm entre si justo e contratado o seguinte:

CLAUSULA PRIMEIRA: O presente termo contratual tem por objetivo AQUISIÇÃO DE
UMA CARRETA AGRÍCOLA BASCULANTE, EM CONFORMIDADE COM O PLANO DE
TRABALHO REFERENTE À SOBRA DE RECURSOS PROVENIENTES DO CONVÊNIO
NO 221/2020 SIT 45752 - SEAB E ESPECIFICAÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL
DE AGRICULTURA E PECUÁRIA, conforme especificações constantes abaixo e no
Edital de Licitação Modalidade Pregão (Eletrônico) n.o 045/2023:

LOTE 1: LOTE 1

Item Código Descrição

48191 CARRETA

AGRÍCOLA

BASCULANTE

NOVA EM

CHAPA

METÁLICA,
EIXO

TANDEM,

Unidade Quant. Valor Unit. Valor Man

R$ Total R$

"ÜN i R$ 21.000,00 BRL
21.000,0000 TF6000

Marca/Espec.

... . Paginai de6
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STADO DO PARANA
{MFi ?é. 5'/e.0l 1/K301-28

EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS E AGRÍCOLAS LTDA^

ABERTURA

TRASEIRA E

LATERAL,

COM PNEUS

NOVOS,

CAPACIDADE

TONELADAS

OU 7 M3,

COM PISTÃO

HIDRÁULICO

TOTAL: 21.000,00

CLÁUSULA SEGUNDA: Das condições de entrega do objeto:

a) A entrega deverá ser realizada, com as especificações e quantidades do objeto

constante na requisição de empenho, de acordo com a solicitação da Secretaria

Municipal de Agricultura e Pecuária e conforme determinação do SCC - SISTEMA

CENTRALIZADO DE CONTROLE, da Prefeitura Municipal, localizado na Rua XV

de Dezembro, 212, Centro, sendo que todos os custos com o transporte do objeto

já estão inclusos no valor do objeto e serão por conta da CONTRATADA;

b) O prazo para entrega deverá ser de até 15 (quinze) dias corridos, a contar do

recebimento da ordem do empenho.

c) O recebimento será acompanhado e fiscalizado pelo SCC - SISTEMA

CENTRALIZADO DE CONTROLE da Prefeitura Municipal, por melo de comissão

de recebimento nomeada por instrumento interno, que anotará em registro

próprio todas as ocorrência relacionadas com a execução do contrato,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados.

d) O acompanhamento e fiscalização do contrato será através do Sr. Tomaz Luiz

Caldas, inscrito no CPF: 047.466.669-70;

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
a) Os materiais serão recebidos:

,  . . .. . Página 2 de 6
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U^/ue/M<í
ESTADO DO PARANÁ
CNfj (.MPl -'6.V&.ôn/X0l-/g

Contrato n.Q 141/2023 Data; 06/07/2023
EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS E AGRÍCOLAS LTDA

:BRL INDUSTRL

1) provisoriamente para efeito de posterior verificação de sua conformidade do

objeto apresentado com as especificações constantes no Edital de Licitação

Modalidade Pregão (Eletrônico) n.° 045/2023;

2) definitivamente, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, após a emissão

de parecer técnico confirmando o atendimento das especificações técnicas. O

não cumprimento do prazo estabelecido implicará na não aceitação do objeto;

3) A administração rejeitará no todo ou em parte os objetos fornecidos em

desacordo com o edital e deste termo contratual;

4) Serão ainda rejeitados no recebimento, os produtos fornecidos com

especificações diferentes das constantes no objeto deste termo contratual, e, se

for o caso, marcas diferentes das Informadas na PROPOSTA, devendo a sua

substituição ocorrer no prazo definido na sua proposta;

5) Serão também rejeitados no recebimento os produtos que apresentarem

qualidade insatisfatória e defeitos.

CLÁUSULA QUARTA: Pela aquisição do objeto deste contrato, o CONTRATANTE pagará
a CONTRATADA o valor máximo de RA 21.000.00 fvinte e um mil reaisl.

CLÁUSULA QUINTA: O Município efetuará o pagamento conforme programação da
Secretaria de Finanças, após a realização do serviço ou entrega do objeto, mediante o

laudo aprovado pela Secretaria referida, devendo o contratado emitir nota do produto

entregue e apresentá-la com antecedência de 05 (cinco) dias antes daquele designado

para pagamento ao Departamento de Contabilidade do Município.

Parágrafo Primeiro: Não será admitido proposta com condição de pagamento diferente

daquela definida no item anterior.

Parágrafo Segundo: No ato do pagamento a empresa vencedora deverá apresentar

junto à Nota Fiscal as Certidões Negativas de DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO e do FGTS, em

plena validade (sendo que é de responsabilidade do fornecedor, manter durante toda a

execução do contrato, em responsabilidade com as obrigações por ele assumidas, todas

as condições exigidas na licitação - Regularidade Fiscal).

Parágrafo Terceiro: A proponente vencedora deverá no ato de entrega do produto,

entregar a nota fiscal para Secretaria responsável que encaminhará para a Secretaria de

Finanças para devido pagamento. A nota fiscal deve ser "eletrônica" e deve conter

Código de Barra ou QR Code.

220-CENTRO-TEL.; (42)
www.PínhaQ.pr..Qov,br
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Contrato n.o 141/2023 Data; 06/07/2023

EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS E AGRÍCOLAS LTDA^

INDUSTRIA Dl

Parágrafo Quarto: Se o objeto não for entregue conforme condições deste edital, o

pagamento ficará suspenso até seu recebimento definitivo.

Parágrafo Quinto: Em caso de Irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o

prazo para pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que

devidamente regularizados.

Parágrafo Sexto: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto

pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou

inadimplência, sem que Isto gere direito a reajustamento de preços.

CLAUSULA SEXTA: As despesas para a aquisição do objeto deste contrato correrão por

conta da seguinte dotação orçamentária:

08.001.20.122.0019.2.071.4.4.90.52.00.00.

MATERIAL PERMANENTE

08.001.20.122.0019.2.071.4.4.90.52.00.00.

MATERIAL PERMANENTE

3984 EQUIPAMENTOS E

EQUIPAMENTOS

CLÁUSULA NONA: Constituem direitos do CONTRATANTE receber o objeto deste

contrato, constante da cláusula primeira e da CONTRATADA perceber o valor ajustado

na forma e no prazo convencionados.

CLÁUSULA DÉCIMA: Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) efetuar o pagamento na forma e no tempo ajustados;

b) dar a CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) entregar o objeto do contrato na forma ajustada, observando o Edital de Licitação

Modalidade Pregão (Eletrônico) n° 045/2023;

b) atender aos custos, despesas, impostos, encargos sociais, fiscais, trabalhistas,

previdenciários, comerciais, fretes e toda e qualquer taxa que incidir sobre o objeto

do presente contrato;

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o
objeto entregue em desacordo com este termo contratual (Art. 76 da Lei 8.666/93).

Página 4 de 6
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ESTADO DO PARANA
CNPJ (Mfl *;é.r75X'! 1 /Cr201-2S

Contrato n.o 141/2023 Data: 06/07/2023

EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS E AGRÍCOLAS LTDA^

[NDUSTRIA Dl

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA; De acordo com o Art. 81, combinado com o art. 86 da

Lei 8.666/93 caracterizado o descumprimento total ou inexecução parcial das obrigações

assumidas neste contrato, assegurado o contraditório e ampla defesa, a Administração

aplicará à CONTRATADA as sanções previstas no Art. 87 da Lei 8.656/93, bem como as

seguintes penalidades:

I - multa de 0,5% por dia de atraso, iimitado a 10%, caiculado sobre o vaior da parcela

em atraso;

II - No caso de atraso excedente a 20 dias, a empresa ficará sujeita as penalidades por

descumprimento parcial da ata de registro de preço ou contrato, podendo ocorrer o

cancelamento da ata de registro de preço ou a rescisão do contratual.

III - A Inexecução parcial do contrato ou ata de registro de preço implica no pagamento

de multa de 20%, calculada sobre o valor da parcela inexecutada ou executada em

desacordo;

IV - multa de 20% calculada sobre o valor total da proposta, pela inexecução total da ata

de registro de preços ou contrato ou recusa de sua assinatura.

PARAGRAFO PRIMEIRO: As multas mencionadas nos itens anteriores serão

descontadas dos pagamentos que a Detentora da Ata/Contratada tiver direito ou

mediante pagamento em moeda corrente ou ainda judicialmente quando for o caso;

PARÁGRAFO SEGUNDO: As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais

sanções, administrativas ou penais previstas na Lei 8.666/93 e 10.520/2002.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: O presente contrato poderá ser rescindido por qualquer
das partes em qualquer momento, não havendo mais interesse no seu prosseguimento,

ou em virtude do descumprimento de qualquer das cláusulas deste instrumento,

obedecendo à legislação aplicável à espécie, ou seja, as penalidades impostas pela Lei

8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINZE; Fica eleito o foro da Comarca de Pinhão para dirimir
dúvidas ou questões oriundas do presente contrato.

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam este instrumento de

contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo

para que se operem os efeitos jurídicos desejados.
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ESTADO DO PARA NA
cNPJíMi^l ?éj/e.on/ocai-2s

EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS E AGRÍCOLAS LTDA^

Município de Pinhão, em 06 de julho de 2023.

Vaidecir Biasebetti

Prefeito Municipal - Contratante

BRL INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS

RODOVIÁRIOS E AGRÍCOLAS LTDA

Contratada

Rosmário Ramos dos Santos

Secretário Municipal de Agricultura

Juliana TesseroM

Secretária de Administração

Testemunhas:

Mareio VIadimir Szumilo

CPF: 700.473.759-49

Tomaz Luiz Caldas

CPF 047.466.669-70

Responsável pela fiscalização do contrato;

AVENIDA TRIFON HANYS2, 220 - CENTRO - TEL.; (42) 3677-2699 -
Página 6 de.6



Relatório de Cotaçao: CARRETA AGRÍCOLA

Pesquisa realizada entre 12/12/2023 09:53:25 e 12/12/2023 10:02:24

Em conformidade coma Instrução Normativa N" 65 de 07 de Julho de 2021.

Mélodo Matemática Aplicado: Média Aritmética dos preços obtidos - Preço calcúlâdò com báse na média ariünéticà de todos os preços
selecionados pelo usuário para aquele determinado Item.

Coi>!or!Uirilmtnçà'oNoínic}1is.:.N'C5d:Sl}7(^JnlhO(Stí:^n?1.rKiÃrliç^3'', 'A pesqi/i!f!í(:kpr6ÇússeíAmateiiali/a(iaenííieMXfíieniúque(mterà:INGV4Jél(Khmal(!rn;il:coãi}lk-.fi(lopari»a

tkfiniçãt>cioyakv listhiiaík).—

\  , - :.,„^,.....-

ltem 1: CARRETA AGRÍCOLA

PREÇOS/

PROPOSTAS

QUANTIDADE PREÇO

ESTIMADO

RS 25.985,07 (un)

PERCENTUAL PREÇO EST.

CALCULADO

RS 25.985,07 RS 77,957.01

Preço Compras

Governamentais

Valor Unitário

Órgão Público

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRATI/PR

Identificação
..icitação

NoPregãonoSSOZS 27/10/2023 RS 25.572,00

UASG 987607

GOVtiRNO DO ESTADO DO PARANA | PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMITAL- N"Pregãc:352023 17/07/2023 RS 24.400,00

PR UASG927256

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMPERE N°Pregão:1112022 22/12/2022 RS 27.985.00

l.iASG:987417

RS 25.985,57

Mediana dos Preços Obtidos: RS 25.572,00

Valor Global: R$ 77.957,01

Detalhamento dos Itens

Item 1: CARRETA AGRÍCOLA

Preço Estimado: RS 25.985,6? (un) Percentual: - Preço Estimado Calculado: R$ 25.985,67 ^ Média dos Preços Obtidos: R$ 25.985,67

Quantidade

3 Unidades

Descrição

CARRETA /\GRIC0U

Observação

Preço (Compras Governamentais) 1- Menor Preço

inc r-"i y''da'NòbctcO/dcJíiiivó-: 70?!

Relatório gerado no dia 12/12/2023 10;03;26 (IP. 167.250.44.146)
Código Validação: Bi6XM75CmQch5qQPSf2kNeYwQ2FAlOdWrAnfML9QDN4QHU8nPtm6WA%3d''/.3d

hltp:/AA«w.bancodeprecos-coni.br/CertificadoAutenlicidade?token=Bj6XM7SCmQch5QQPSfZkNEYwQ2FAlOdWrAnfML900N4tiHU8nRm6WA%253d%253d

009029



órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE IRATI/PR

Objeto: Aquistçâo de veículo utilitáríu pict-.-up cabine dupla, cai reta agrícola, distribuidor
de calcário, pneus e rodas para trator aaricoia, conforme convênio n® 023/2022

Data- 27,'liV>023 14:00

Modalidade- Pregão Eletrônico

(irirado entre o de irat,- PR e Secretarie tle Estado da Agricultura e do tontidcação. tt^Pregao 1052023 / UASG:98T6t)7
Abantccimcntc- StAB,

Descrição: Carreta ■ Carreta Material Carroceria Metálico. Capacidade: 5 000 KG, Tipo.

Basculante . Uso Agrícola. Tipo Pneu. 750 K 16

Lote/Item. .'4

Ata. l inkAta

Fonte: vvwvv.comprasgo-vernamentais.Qov.

br

Quantidade

Unidade

CNPJ Razão Social do Fornecedor

Ü6.313.733/Ü001-G2 FORTMAQ MAQUINAS E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS LTDA

'VENCEDOR*

Valor da Proposta Final

F^S 25.572,00

Marca: IAC

Fabricante lAC

Modelo- 2500

Descrição: Distribuidor de calcária agrícola capacidade d» 2.5 laneladas, esteira de no mínimo 600mm. rodado sirrples e pneus 7,S0xl&. Equipamento
novo, Gaianfia e assistência técnica mínima de 12 ído7e) meses. Validade da proposta b.5.0 prazo de v.>lidade da proposta não será inferior a 60
fsessema) rJias. a contar da data de sua apresentação. Prazo de entrega: 1.7. Os produtos. QUANDO SOLICITADOS, deverão ser entregues nos locais
indicados pela administração, no prazo máximo de GO (noventa) dias após a solicitação formal, caso o prazo não possa ser cumprido a empresa deverá
solicitar pronogaçãc-do mesmo medienie autorização prévia. Será considerado descurnprimenlo de cláusula contratual se ocorrer atraso não justificado.
Garantia 12 (doze) meses. Assistência lécnica: caso necessário, será prestada pela própria Ücitante.

Preço (Compras Governameníais) 2: Menor Preço

//)(• /."ri 5' KJulhíidsyQ'?!

Órgão: GOVERNO DO ESTADO DQ PARANÁ
PKE.^EITURA MUNICIPAL DE PALMITAL • PR

Objeto: Aquisição de role compactador e equipamentos agrícolas para suprir as
necessidades e fomentar o setoi agrícola conforme as diretivas do ministério da

agricultura pecuária e abaslcciiTtento iTiapa, com as quantidades e

características técnicas descritas no anexo i..

Descrição: Carreta - Carreta tviaterial Carrocena- Chapa Aço , Capacidade: 6 T, Tipo. Agrícola
, CoinprimeiUo: 0.95 M, Largura 3,60 M. Altura 2 M, Uso. Transporte Carga . Tipo
Piieij- Aro 16, Quantidade Pneu- 6 l.)

CatMat: 4/8194 - CARRETA

R$ 24.400.00

Modalidade

Identificação.

Lote/Item

Quantidade

17/07/2023 03-30

Pregão Fletrõnico

N'='PiegàO.352022 / UASG 927256

vvvwv coiTiprasgovernamentais-gov-

br

CNPJ Razão Social do l ornecedor

41.339.018/OOÜ1 -04 TDF NEGOCIOS AGROPECUÁRIOS EIRELI

n/ENCEDOR*

Marca: METALFRElTAS

Fabricante: MFTAt.F"RFITAS

Modelo: MF Me 6t»

Descrição CARRETA AGRÍCOLA HIDRÁULICA NOVA COM 4 (QUATRO) Pt4EUS õtSEISj TONELADAS BASCULANTE.

Nome de Contato'

Taua

Telefone:

(51)99323-1567

Valor da Ptoposta Final

RS 24.400,00

Fmail:

tauafreitas44{âlgmail.com

Preço (Compras Governamentais) 3: Menor Preço
!nr fíiT íi''Âi W fiSíje Or deM/m lií 202!

RS 27.985.00

Retatório gerado no dia 12/12/2023 10 03:26 (IP: 167.250.44.146)
Código Validação: Bj6XM7SCmQch5qQPSfZkNEVwQ?FAIOdWfAn(MLÔQDN4qHU8nRm6WA%3d%3d
hltp://wwy/.bancode{)recos.com.br/CeniricadoAutei-.liciJade?to!<en=Bi6XM75CmQdi5qQPSGkNEYwQ2FAtOdWrAnfM9QDN4qHU8nPtm6WA%2S3d%253d
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órgão; PREfEITURA MUNICIPAL DE AMPERE

Objeto: Aquisiçao de máquinas e equipamentos agrícolas, ad^/lndos da proposta n'=

0D-J03C/2022 e disponibilizados por meio do Convênio n° â'2ô*l30/2ü22 do MAPA

(MÍTiistério da Agricultura. Pecuária e Abastecimento).

Descrição: Agricultura - Preparação / Plantio / Colheita ■ Carreta Agrícola basculante
iTieiálica com rodado tandem de 4 rocias, pneus novos, 2 eixos, capacidade de 6

toneladas e 08 m3, com sobre caixa, freios e levantamento/abaixainento

hidráulico,

CalSer: 15954-AGRICULTURA PRCPARACAO / PLANTIO / COLHOTA

Modalidade

Identificação

•22/12/2(122 ()9'00

Pregão Eleirônicc

NÃO

N°Pregão.l 112022/

UASG-987417

I ole/llem /3

Ata. Link Ala

Adjudicação: 38/12/202213:32

Homologação: 28/12/2022 13:34

Fonte: wvvw.cornpraGgovernaiTientais.güv

,br

Quantidade, 3

Unidade: UÍ4IDADE

CNPJ Razão Social do Fornecedor

27,438.098/0001-10 BRL INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS E AGRÍCOLAS LTDA

♦VENCEDOR*

Valor da Pioposia Final

Marca: Mama não informada
Fabricante: Fabricante não informado
Descrição 38230 - Carreta Agrícola basculante metálica com rodado tandem de 4 rorlas, pneus novos, 2 eixos, •capacidade de 6 toneladas e 08 m3, com
sobre caixa, freios e levantamento/abaixamenio hidráulico Obs. No preço cotado já esiâo incluldao eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas
e encargos sociais, obrigações Irabaihisias, previdencíorias, fiscais e comerciais, assim como despesa;: com transportes e deslocamentos e outras
quaisquer que inoidani sobre a contratação Validade da proposta comerciai: fiü (sessenta) dias; Metodr. de pagamento: O pagamento será efetuado pela
Prefeitura Municipal de Ampere/PR, a sempre apds o dia 15dc mês subsequente a enlrega das mercadorias, mediante a apresentação da Nota Fiscal ou
Fatura, apresentados diretamente na tesouraria da Prefeitura Municipal, do dia 05 até o dia 25. ou rnediante a emissão de Ordem Bancária em conta
corrente irvjicada pela contratada. Pmzo de Entrega Os produtos serão solicitados cotifotine a ntjrjessidade. pelo Departamento de Compras, conforme AF
(autorização de fcmecimcmo) devidamente assinada pelo Secretário de Administração Sr. DOUGLAS DIEMS MOROCKOSKI POTRICH que scra
encaminhada via email para a empresa vencedora do certame. O prazo de enlrega do objeto da presente licitação e de até 9ü (Noventa) dias, contados a
partir do recebimento da autorização de furnecimento/emppnho Garantia: Conforme solicitado em edital Assisténc a Técnica: A própria empresa fornece.
Demais riondições: Conforme solicitado em edital.

Telefone:
(46) 353S-2297

Relalório gerado no dia 12/12/2023 10.03:26 (IP: 167,250,44,146)
Código Validação: Bj6XM75CmQch5tjQPSf2kNEYwQ2FA(OdWrAntM.9QON4qHU8nPtm6WA')t3d%3d
htlp://wvM,bancodepr6COs,com,br/CertiflcadoAutenlicidade?token=Bj6XM75CmOch5qQPSfZkNEYwQ2FAtOdWrAnfML9QDN4<]HUanPtm6WA%253d%253d
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Extrato de fontes Utilizadas neste relatório

ATENÇÃO - O Banco de Preços é uma solução tecnológica gue atende aos parâmetros de pesquisa dispostos em Leis vigentes.
Instruções Normativas. Acórdãos, Regulamentos, Decretos e Pòríarias. Sendo assim, pór reunir di^rsas fontes governamentais,
complerneniares e sites de domínio amplo, o sistema não é considerado uma fonte e, sim, um ineio para que as pesquisas sejam
realizadas de forma segura, ágil e eficaz.

Fontes utilizadas nesta cotação:

1 - ComprasNet

www.comprasgovernamenlais.gov.br
Data: 0C)/06/2023 22:30:13

Acessar a fonte aqui

Relatório gerado no dia 12/12/2023 10.03:26 (IP. 167.250.44.146)
Código Validação: Bi6XM75CmQchSgOPS1Z)<NEYwQ2FAtOdWrAnfML9QDN4QHU8nPlm6WA%3d%3d

htlp://wvM'.bancodeprecos,coin.br/CertificadoAuieniicidade?loken=Bj6XM75CmQch5qOPSIZkNEYw02FAlOdWrAnfML9aDN4gHU8nPtm6WA%253d%253d
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Compras.gov.br

Relatório de pesquisa de preço
Relatório Detalhado

Informações básicas

Número da Pesquisa

8/2023

Título: CARRETA AGRÍCOLA

Observações:

Total de Itens cotados: i

UASG

987775

Status

Concluída

Editado por

CARLA SABRÍNA RECH MALINSKI

/^ns cotados

Item: 1

Descrição do Item

608948 - Carreta Material Carroceria: Metálico, Capacidade; 5 T.
Tipo: Basculante. Comprimento: 3 M, Largura: 1.80 M. Altura: 0,94
M, Uso: Agrícola. Tipo Pneu: 750 X16, Quantidade Pneu; 4 U

Unidade de Fornecimento Quantidade

Unidade

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço

R$ 18.575.0000

Média

R$ 26.445.8333

® Mediana

R$ 26.150.0000

Coerlciente cie Variação: 22.3209%

Desvio Padráo: 5.902.9374

Maior Preço: R$ 35.000.0000

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado
Período: 12 Meses

Ide 4
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N® Inciso Nome

1  I ESTADO DO PIAUÍ - Compras.gov.br

Id da Compra

Quantidade Unidade

1 Unidade

Comprado em

Preço unitário

RS 35.000.0000

Data Compõe

17/11/2023 Sim

98028605000152023 17/11/2023

Esfera

Estadual

UASG

980286

Fornecedor

M. G. OLIVEIRA SILVA MAQUINAS E SERVIÇOS AGRÍCOLAS LIDA

índice e Valor Ata

Acesse a Ata

N* do item

Forma

SISRP

Objeto da Compra

Objeto: Pregão Eletrônico - Registro

de preços para futuras aquisições

de OKuma) Grade aradora com

controle remoto, nova. 14 discos de

26e OKuma) Carreta Hidráulica

Metálica Basculante com

capacidade de 51. ambos

compatíveis como trator de lOScv.

para apoio a projetos da agricultura
familiar, no município de Cajazeiras

do Piauí PI. conforme especificações

detalhadas no Termo de Referência

do Edital (Anexo I).

Modalidade

Pregão

Marca/modelo

Budny

Edital Compra

Acesse o Edilal Acesse a compra

N® Inciso Nome

PREFEITURA DE FRANCISCO

BELTRÃO - PR - Compras.gov.br

Quantidade Unidade

1 Unidade

Id da Compra

98756505001022023

Comprado em

08/11/2023

Esfera UASG

Municipal 987565

/^^ornecedor

AMANDA A. DE ALMEIDA IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS

índice e Valor Ata

N* do Item

Forma

SISPP

Preço unitário Data Compõe

R$ 28.500.0000 08/11/2023 Sim

Objeto da Compra

Objeto: Pregão Eletrônico -

Aquisição de equipamentos

agrícolas com o objetivo de auxiliar

na exploração agropecuária de

agricultores familiares, para

cumprimento das metas previstas

no Convênio n" 323/2021. firmado

com a SEAB - Secretaria de Estado

da agricultura e do Abastecimento.

Modalidade

Pregão

Marca/modelo

MARCA PRÓPRIA

Edital

Acesse o Edital

Compra

Acesse a compra

OOOW4



N® Inciso Nome Quantidade Unidade

PREFEITURA DE SAO JORGE D'OESTE
4 U

- PR - Compras.gov.br
nidade

Id da Compra

92647805000972023

Comprado em

26/09/2023

Esfera UASG

Municipal 926478

Fornecedor

LCM INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS LTDA

índice e Valor Ata

N* do Item

Forma

SISPP

Marca/modelo

BRL

Edital

Acesse o Edital

Preço unitário Data Compõe

RS 18.575.0000 26/09/2023 Sim

Objeto da Compra

Objeto: Pregão Eletrônico -

Contratação de empresa para

fornecimento de equipamentos

referente ao convênio n° 918866

/2021 firmado entre Ministério da

Agricultura e Abastecimento e o
Município de São Jorge D Oeste - Pr.

a serem repassadas a Associações

de Agricultores.

Modalidade

Pregão

Compra

Acesse a compra

N® inciso Nome Quantidade Unidade

PREFEITURA DE PRUDENTÓPOLIS -
4  I 1 U^

PR - Compras.gov.br

id da Compra Comprado em

98779105000882023 22/09/2023

Esfera UASG

Municipal 987791

Fornecedor

TDF NEGOCIOS AGROPECUÁRIOS LTDA

índice e Valor Ata

nidade

N* do item

Preço unitário

RS 23.800.0000

Data Compõe

22/09/2023 Sim

Forma

SISPP

Marca/modelo

MetalFreitas

Edital

Acesse o Edital

Objeto da Compra

Objeto: Pregão Eletrônico -

Aquisição de implementos agrícolas

destinados ao Faxinai de

Taboãozinho.

Modalidade

Pregão

Compra

Acesse a compra

/^^® inciso

5  I

Nome

PREFEITURA DE TURVO - PR

Compras.gov.br

Quantidade Unidade

2 Unidade

id da Compra Comprado em

98845305001032023 30/08/2023

Esfera UASG

Municipal 988453

Fornecedor

TDF NEGOCIOS AGROPECUÁRIOS LTDA

índice e Valor Ata

N* do Item

Preço unitário

RS 20.800.0000

Data Compõe

30/08/2023 Sim

Forma

SISPP

Marca/modelo

MetalFreitas

Edital

Acesse o Edital

Objeto da Compra

Objeto: Pregão Eletrônico -

Contratação de empresa

especializada para o fornecimento

de equipamentos agrícolas.

Modalidade

Pregão

Compra

Acesse a compra

eoôtil
A.

!d



N® Inciso Nome Quantidade Unidade

ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.
2 Unidade

gov.br

Id da Compra

98526705000072023

Esfera

Estadual

Comprado em

08/08/2023

UASG

985267

Fornecedor

FORTMAO MAQUINAS E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS LTDA

índice e Valor Ata

Acesse a Ata

Preço unitário Data Compõe

R$ 32.000,0000 08/08/2023 Sim

N* do Item Objeto da Compra

Objeto: Pregão Eletrônico - Registro
de preços para futura contratação

de empresa para aquisição de

^  implementos agrícolas, carretas
basculantes e hidráulica e

plantadeira. em atendimentoao

Departamento Municipal de

Agricultura.

Forma Modalidade

SISRP Pregão

Marca/modelo

Pinheiro

Edital

Acesse o Edital

Compra

Legenda; A Compra Anulada ou Revogada.

Kelatório emitido em 12/12/202310:22

Memória de cálculo (Art.B®. inciso Vil - IN SEGES/ME n° 65. de 7 de julho de 2021):

- Média: corresponde à soma dos valores das amostras que compõem a pesquisa, dividida pelo número de amostras que
compõem a pesquisa.

- Mediana: medida de tendência central das amostras que compõem a pesquisa que corresponde ao valor central do conjunto de
valores extraídos.

- Desvio Padrão: É a raiz quadrada da variáncla de X ou também conhecido como a raiz quadrada do valor médio entre (X-p)^.
onde p representa a média aritmética dos valores que compõem a pesquisa.

D -

- Coeficiente de variação: É uma medida de dispersão calculada entre a divisão do desvio padrão e a média aritmética dos valores
que compoem a pesquisa.

CV =-
ti

4 de 4
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pianalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

PROPOSTA DE PREÇOS

EMPRESA: -JTrrnããl
ENDEREÇO: L Só& VciUv&
CNPJ: OODjTa

CIDADE:
ESTADO: PR

OBJETO: Aquisição de Equipamento Agricoía (carreta basculante). visando á
implementação de ações e políticas de desenvolvimento rural sustentável em
benefício da agricultura familiar, deste Município de Planalto, no Estado do
Paraná, conforme a demanda;

OBJETO QTD ÜN

Carreta agrícola basculante metálica. 07
caçamba com capacidade de 6
toneladas, acionamento por cilindro
hidráulico, Cilindro 3 estágios, rodado
Tanden, Reforço externo, nos eixos,
Chapa da caçamba mínimo 2 mm, Rodas
chapa 8 mm. Chassi chapa mínima 6.35
mm. Eixo dos cubos 50 mm, capacidade
total 7.5 cúbicos, com pneus 7.50 x16,
novos, com sobre caixa de metal.

Garantia de fábrica:

Assistência técnica completa (garantia e
assistência técnica total no mínimo de 12
(doze) meses.

VALOR TOTAL: R$ óO^,Qo

VALIDADE DA PROPOSTA: 3o

VALOR

UNITÁRIO

R$

VALOR

TOTAL

R$

■io â OOfiJO US3 ■6'^->iC0

VALOR TOTAL: R$

ASSINATURA COM CARIMBO

IRMÃOS SIRTOLIITDÁ-ME
Chpj;9T.529,46!I0õ02-T9
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BRL INDÚSTRIA DE EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS E AGRÍCOLAS LTDA,
CNPJ:27.438.098/0001-10, I.E90754964-08 Nova Sessão, Pr 281, Km03 n'° 437,

Cidade de Salto do Lontra, PR. TEL: 46 35382297, 46 999810900, e-mail
ccristani@bol.cQm.br

ORÇAMENTO

Para; PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO - PR

A empresa BRL INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS E AGRICOUS LTDA. inscrita no CNPJ

sob n° 27.A38.098/0001-10 sediada na LINHA NOVA SESSÃO. PR281. KM03. SALTO DO LONTRA/PR.

através de seu representante legal CLAIR CRISTANI, sob o número de RG: 7.980.573-A. CPF n°
026.788.879-10. domiciliado na AVENIDA BERTINO WARMILLING. 962, CENTRO. SALTO DO LONTRA/PR.
vem através deste documento orçar ao interessado o seguinte(s) item(s).

QUANTIDADE DESCRIÇÃO MARCA E MODELO R$ UNITÁRIO R$ TOTAL

06 UND

Carreta agrícola basculante metálica, caçamba
com capacidade de 6 toneladas, acionamento por
cilindro hidráulico. Cilindro 3 estágios, rodado
Tanden, Reforço externo nos eixos, Chapa da
caçamba mínimo 2 mm. Rodas chapa 8 mm.
Chassi chapa mínima 6.35 mm. Eixo dos cubos 50
mm, capacidade total 7.5 cúbicos, com pneus 7.50
x16. novos, com sobre caixa de metal.

Garantia de fábrica;

Assistência técnica completa (garantia e
assistência técnica total no mínimo de 12 (doze)
meses.

BRL

BRLTF6000

35.000,00 210.000,00

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e
encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como
despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação

Validade do Orçamento: 30 (trinta) dias;

Prazo de entrega: Solicitamos até 60 (Sessenta) dias para a confecção e entrega do equipamento.

SALTO DO LONTRA, quarta-feira, 7 de junho de 2023

CLAIR Assinado de forma digital
por CLAIR

CRISTANI:0267 CRISTANÍ:02678887910

8887910 ?3n8:ío°o\w°'
CLAIR CRISTANI

CPF: 026.788.879-10. RG: 7.980.573-6

BRL INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS E AGRÍCOLAS LTDA

CNPJ: 27.638.098/0001-10, 1.E 90756966-08

08Ô038



|3n>
maquinas e equipamentos agrícolas

CNPJ 20.414.079/0001-04 INSCRIÇÃO ESTADUAL 257.374.167

ORÇAMENTO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO - PR

Descrição

Carreta agrícola basculante metálica, caçamba com

capacidade de 6 toneladas, acionamento por cilindro

hidráulico, Cilindro 3 estágios, rodado Tanden, Reforço

externo nos eixos. Chapa da caçamba mínimo 2 mm.

Rodas chapa 8 mm, Chassi chapa mínima 6.35 mm, Eixo

dos cubos 50 mm, capacidade total 7.5 cúbicos, com

pneus 7.50 xlS, novos, com sobre caixa de metal.

Garantia de fábrica: Assistência técnica completa

(garantia e assistência técnica total no mínimo de 12

(doze) meses

VALIDADE DA PROPOSTA: 20 DIAS

Valor

Unitário
Valor Total

R$42.000,00 R$42.000,00

PORTALMAQ

COMERCIO

IMPORTAÇÃO E

EXPORTAÇÃO E

INDU:20414079000104

Assinado de forma digitai
por PORTALMAQ

COMERCIO IMPORTAÇÃO E

EXPORTAÇÃO E

INOU;20414079000104

Dados: 2023.06.07 09:19:27

■03'00'

LUZERNA, 07 DE JUNHO DE 2023

PortalMaq Comércio Importação e Exportação e Indústria LTDA
Rua Vigário Frei João, n° 740, Centro
Luzerna - SC
(49) 3522-8198

00^1039



município de planalto
CNPJ: 76.46O.526/000M6

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíf: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça Sâo Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

TERMO DE REFERENCIA

(Portaria ns 424/2016-Artigo 12, inciso XXXIV)

1. PROPOSTA: Transferegov.br NS 033357/2023

2. OBJETO: Aquisição de Carretas Agrícolas novas

3. DADOS DO PROPONENTE:

Prefeitura Municipal de Planalto /PR

Inscrita no CNPJ; 76.460.526/0001-16

Endereço: Praça São Francisco de Assis, 1583, Planalto/PR, CEP 85.750-000

Fone: (46)3555-8100

4. DADOS DA RESPONSÁVEL:

Nome do Prefeito (a): Luiz Carlos Boni

Portador (a) do CPF: 747.491.029-20

RG: 3.895.670-1 SSP/PR

Endereço: Rua Paraná, 2058, Planalto/PR, CEP 85.750-000

Telefone: (46)3555-8100

5. CONTEXTUALIZAÇÂO E JUSTIFICATIVA:

A presente proposta tem compatibilidade com o estabelecido no Programa do

Ministério da Agricultura e Pecuária, estando também compf. tível com o previsto na

instrução normativa do MAPA. Pois a aquisição do bem em questão Irá auxiliar no

aumento da área plantada nas diversas culturas como soja, milho feijão e pastagens

bem como o aumento na produção de silagem para ser usada no trato dos animais que

fomentam a bacia leiteí.-a.

OOOOáO



S<UNIClí'IO

município de planalto
CNPJ: 76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça Sào Francisco de Assis, 1683
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

6. OBJETIVOS:

O objetivo específico é a aquisição de 3 (três) carretas agrícolas, as quais serão de

grande utilidade para a agilização do transporte de insumos e principalmente de milho

para silagem, considerando que a bovinocultura de leite, e cultivo de milho, se

constitui no principal alicerce das pequenas propriedades do município. Tal agilização

se dará por proporcionar que lavouras possam ser colhidas concomitantemente,

aproveitando o melhor momento quando se fala em qualidade da alimentação

(silagem).

7. AQUISIÇÃO DE BENS/CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS

OBJETOrAquisição de Carretas Agrícolas nova basculante metálica, caçamba com

capacidade mínima de 6 toneladas, rodado tandem, acionamento por cilindro

hidráulico, com pneus 7,50 x 16 novos, com sobre caixa de metal.

5. COTAÇÕES-DADOS DAS EMPRESAS PARTICIPANTES DA COTAÇÃO DE PREÇOS

Empresa 1:BRL INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS E AGRÍCOLAS LTDA

CNPJ NS 27.438.098/0001-10

Endereço: SALTO DO LONTRA/PR Telefone: 46 35382297

Empresa 2:PortalMaq Comércio Importação e Exportação e Indústria LTDA

CNPJ NS 20.414.079/0001-04
Endereço: Luzerna-SC Telefone: (49)3522-8198

Empresa 3:lrmãos Sirtoli Ltda

CNPJ N9 97.529.461/0002-79
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Endereço: P!analto/PR

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: plan3lto@pianalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Telefone:

QUADRO COMPARATIVO DE PREÇOS:

Item de despesa

Carreta Agrícola nova

basculante metálica,

caçamba com capacidade

mínima de 6 toneladas,

rodado tendem,

acionamento por cilindro

hidráulico, com pneus

7,50 X 16 novos, com

sobre caixa de metal.

Qtde Orçamento Orçamento Orçamento Média

1 2 3

105.000,00 126.000,00 121.500,00 117.500,00

Total 117.500,00

'INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME N" 65, DE 7 DE JULHO DE 2021.

Parâmetros

Art. 5^ A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em

processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral será

realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma

combinada ou não:

I. composição de custos utilitários menores ou iguais a mediana do item

correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de

preços em saúde, observado o índice de atualização de preços correspondente;

II. contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas

no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: ptanafto@planatto.pr.gov.br
Praça Sào Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços

correspondente;

lii. dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência

formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos

especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa

e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de

divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso;

IV. pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas

fiscais esteja compreendida no período de 1 (um) ano anterior à data de divulgação o

edital, conforme disposto no Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de

Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do

Ministério da Economia.

§ 1° Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, devendo,

em caso de impossibilidade, apresentar justificativa nos autos.

Metodologia

Art. 6^ Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a

mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo

incida sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos

parâmetros de que trata o art. 5^, desconsiderados os valores inexequíveis,

inconsistentes e os excessivamente elevados. "

9. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

Prazo de Garantia deve ser igual ou superior a 01 (um) ano, sem custo adicional.
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PLANALTO

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ:?6.46O.525/O00M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
£-maÍI: planatto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

Os equipamentos devem entregues no pátio da Prefeitura Municipal de Planalto em

estado novo, conforme as especificações da licitação.

A inobservância dos serviços entregues e/ou características técnicas exigidos por

ocasião do processo licitatório, implicará no não pagamento do equipamento.

10. PRÉ-REQUISITOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA

Prazo de Garantia deve ser igual ou superior a 01 (um) ano, sem custo adicional.

Os equipamentos devem entregues no pátio da Prefeitura Municipal de Planalto em

estado novo, conforme as especificações da licitação.

A inobservância dos serviços entregues e/ou características técnicas exigidos por

ocasião do processo licitatório, implicará no não pagamento do equipamento.

11. DEVERES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE E SANÇÕES

Ao município de Planalto (contratante) e à Empresa vencedora da licitação

(contratada), compete respectivamente o recebimento e a entrega dos equipamentos

de acordo com os serviços e características técnicas descritas no processo licitatório.

12. ADMINISTRAÇÃO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS

A manutenção dos equipamentos será feita pela Secretaria de Viação e Obras do

Município de Planalto em parceria com as Associações beneficiadas, conforme

especificações do fabricante ou a cada 6 (seis) meses, em casos específicos.
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CMPJ;76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@ptanaKo.pr.gov.br
Praça Sào Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

13. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO

O monitoramento e a avaliação dos serviços executados será através uma planilha de

acompanhamento que ficará na respectiva associação em o serviço estará sendo

realizado, sendo mensalmente apresentada à Secretaria da Agricultura do Município, a

qual fará a avaliação dos serviços prestados.

14. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

Prazo de Garantia igual ou superior a 01 (um) ano, sem custo adicional.

Os equipamentos devem entregues no pátio da Prefeitura Municipal de Planalto em

estado novo, conforme as especificações da licitação.

A inobservância dos serviços entregues e/ou características técnicas exigidos por

ocasião do processo licitatório, implicará no não pagamento do equipamento.

15. PRÉ-REQUISITOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA

Prazo de Garantia igual ou superior a 01 (um) ano, sem custo adicional.

Os equipamentos devem entregues no pátio da Prefeitura Municipal de Planalto em

estado novo, conforme as especificações da licitação.

A inobservância dos serviços entregues e/ou características técnicas exigidos por

ocasião do processo licitatório, implicará no não pagamento do equipamento.

16. DEVERES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE E SANÇÕES

Ao município de Planalto (contratante) e à Empresa vencedora da licitação

(contratada), compete respectivamente o recebimento e a entrega dos equipamentos

de acordo com os serviços e características técnicas descritas no processo licitatório.

17. ADMINISTRAÇÃO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/OOOM6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
£-maíl: planalto(âplanaHo.pr.gov.br
Praça Sào Francisco de Assis, 15Ç3
85750-000 PLANALTO - PARANA

A manutenção dos equipamentos será feita pela Secretaria de Viação e Obras do

Município de Planalto em parceria com as Associações beneficiadas, conforme

especificações do fabricante ou a cada 6 (seis) meses, em casos específicos.

18. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO

O monitoramento e a avaliação dos serviços executados será através uma planilha de

acompanhamento que ficará na respectiva associação em o serviço estará sendo

realizado, sendo mensalmente apresentada à Secretaria da Agricultura do Município, a

qual fará a avaliação dos serviços prestados.

Em se tratando de implementos tracionados por tratores particulares ou associações,

o principal indicador será o número de horas trabalhadas em cada propriedade, assim

como a ponderação de uma média de área colhida e rendimento da forragem colhida,

considerando que estes são fatores que dependem de cada área, potência do trator e

qualidade da lavoura.

19. DO PAGAMENTO

Deverá observar os requisitos constantes na Seção IV - Do Procedimento e Juigamento,

da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993.

20. DO REAJUSTE

Deverá observar os requisitos constantes na Seção IV - Do Procedimento e Julgamento

e da Seção I - Disposições Preliminares, da Lei n^S.ese, de 21 de junho de 1993.

21. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO

Administração fará exigência de 01 (um) ano de .

Conforme disposto no artigo 56, da Lei ns 8.666, de 1993, o percentual da garantia não

poderá exceder a 5% do valor do contrato.

22. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

O desembolso deverá ser executado conforme cadastrado na plataforma no mês de

dezembro do ano de 2023.
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

23. METODOLOGIA PARA AQUISIÇÃO:

A aquisição do objeto do convênio se dará mediante processo lícitatório em

consonância com a Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 e legislação complementar. A

licitação será realizada por pregão eletrônico.

Planalto /PR, 30 de agosto de 2023.

t/ji 2
Luiz Carlos Bonl

Prefeito Municipal
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BRL INDÚSTRIA DE EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS E AGRÍCOLAS LTDA,
CNPJ:27.438.098/0001-10, I.E90754964-08 Nova Sessão, Pr 281, Km03 n'°437,

Cidade de Salto do Lontra, PR. TEL: 46 35382297, 46 999810900, e-mail
ccristani@bol.com.br

ORÇAMENTO

Para: PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO - PR

A empresa BRL INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS E AGRÍCOLAS LTDA. Inscrita no CNPJ
sob n" 27.438.098/0001-10 sediada na LINHA NOVA SESSÃO. PR281. KM03. SALTO DO LONTRA/PR.
através de seu representante legal CLAIR CRISTANI, sob o número de RG: 7.980.573-4. CPF n°
026.788.879-10. domiciliado na AVENIDA BERTINO WARMILLING. 962. CENTRD. SALTO DO LONTRA/PR.
vem através deste documento orçar ao interessado o seguinte(s) item(s).

QUANTIDADE DESCRIÇÃO MARCA E MODELO R$ UNITÁRIO R$ TOTAL

S 06 UNO
Carreta agrícola basculante metálica, caçamba
com capacidade de 6 toneladas, acionamento por
cilindro hidráulico. Cilindro 3 estágios, rodado
Tanden. Reforço externo nos eixos. Chapa da
caçamba mínimo 2 mm. Rodas chapa 8 mm.
Chassi chapa mínima 6.35 mm. Eixo dos cubos 50
mm. capacidade total 7.5 cúbicos, com pneus 7.50
xl6. novos, com sobre caixa de metal.

Garantia de fábrica:

Assistência técnica completa (garantia e
assistência técnica total no mínimo de 12 (doze)
meses.

BRL

BRLTF6000

35.000.00 210.000.00

Obs.; No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e
encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias. fiscais e comerciais, assim como
despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação

Validade do Orçamento: 30 (trinta) dias;

Prazo de entrega: Solicitamos até 60 (Sessenta) dias para a confecção e entrega do equipamento.

SALTO DO LONTRA, quarta-feira. 7 de junho de 2023

CLAIR Assinado de forma digital
porCLAiR

CRISTANI:0267 CRiSTANi:02678887910
QQQ7Q1 n 2023.06.07OOO/yiU 13:18:10 -03'00'

CLAIR CRISTANI

CPF: 026.788.879-10. RG: 7.980.573-4

BRL INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS E AGRICOUS LTDA

CNPJ: 27.438.098/0001-10. 1.E 90754964-08

09004^^
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

PROPOSTA DE PREÇOS

EMPRESA: jTrmQir,
ENDEREÇO: _4l_5cjè

CNPJ:

CIDADE:CIDADE:
ESTADO: PR

OBJETO: Aquisição de Equipamento Agricola (carreta bascufante). visando à
implementação de ações e políticas de desenvolvimento rural sustentável em
benefício da agricultura famijiar, deste Município de Planalto, no Estado do
Paraná, conforme a demanda:

OBJETO QTDl UN

Carreta agrícola basculante metálica, 07
caçamba com capacidade de 6
toneladas, acionamento por cilindro
hidráulico, Cilindro 3 estágios, rodado
Tanden, Reforço externo, nos eixos,
Chapa da caçamba mínimo 2 mm. Rodas
chapa 8 mm. Chassi chapa mínima 6.35
mm, Eixo dos cubos 50 mm, capacidade
total 7.5 cúbicos, com pneus 7.50 x16,
novos, com sobre caixa de metal.

Garantia de fábrica:

Assistência técnica completa (garantia e
assistência técnica total no mínimo de 12
(doze) meses.

VALOR TOTAL: R$

VALIDADE DA PROPOSTA: 3o

DATA: 0~^ÍOG

VALOR

UNITÁRIO

R$

VALOR

TOTAL

R$

VALOR TOTAL: R$

Sjftí.'
ASSINATURA COM CARIMBO

IRMÂOSSIRTOLlLiD^-ME
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maquinas e equipamentos agrícolas

CNPJ 20.414.079/0001-04 INSCRIÇÃO ESTADUAL 257.374.167

ORÇAMENTO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO - PR

Descrição

Carreta agrícola basculante metálica, caçamba com
capacidade de 6 toneladas, acionamento por cilindro
hidráulico, Cilindro 3 estágios, rodado Tanden, Reforço
externo nos eixos, Chapa da caçamba mínimo 2 mm,
Rodas chapa 8 mm. Chassi chapa mínima 6.35 mm. Eixo
dos cubos 50 mm, capacidade total 7.5 cúbicos, com
pneus 7.50 xl6, novos, com sobre caixa de metal.

Garantia de fábrica: Assistência técnica completa
(garantia e assistência técnica total no mínimo de 12

(doze) meses

Valor

Unitário
Valor Total

R$ 42.000,00 R$ 42.000,00

VALIDADE DA PROPOSTA: 20 DIAS

PORTALMAQ

COMERCIO

IMPORTAÇÃO E

EXPORTAÇÃO E

Assinado de forma digital
por PORTALMAQ

COMERCIO IMPORTAÇÃO E

EXPORTAÇÃO E

INDU:20414079000104

INDU:20414079000104 2023.06.07 09:19:27
-03'00'

LUZERNA, 07 DE JUNHO DE 2023

PortalMaq Comércio Importação e Exportação e Indústria LTDA
Rua Vigário Frei João, n° 740, Centro
Luzerna - SC

(49) 3522-8198

00Ô05O



N" / ANO DA PROPOSTA:

033357/2023

OBJETO:

Aquisição de Carretas Agrícolas novas

CARACTERIZAÇÃO DOS INTERESSES RECÍPROCOS:
O Município de Planalto, localizado na região sudoeste do Paraná, situado a aproximadamente 555 km de Curitiba, possui uma
área de 345.700 Km o um IDH-M de 0,763. Pelo censo 2010 sua população é de 13.654 habitantes, dos quais 7.584 habitam a
área rural e 6.070 a área urbana.

RELAÇÃO ENTRE A PROPOSTA E OS OBJETIVOS E DIRETRIZES DO PROGRAMA:
A presente proposta tem compatibilidade entre os objetivos da Proposta ora apresentada e o estabelecido no Programa de
Fomento ao Setor Agropecuário do Ministério da Agricultura e Pecuária, dentro da Ação 20ZV. cuja finalidade principal é o
atendimento por incentivo e fomento à produção agropecuária dc pequeno e médio porte, por meio da aquisição e fornecimento
dc máquinas e equipamentos agrícolas e de processamento agroindustrial.

PÚBLICO ALVO:

Pequenos e médios agricultores, aproximadamente 118 famílias que trabalham com agricultura familiar, na produção agrícola
em suas DroDricdadcs.

PROBLEMA A SER RESOLVIDO:

Hoje lemos muila demanda para manutenção das estradas vicinais e falta maquinas para o atendimento aos agricultores, com a
execução desta proposta iremos auxiliar na manutenção e conservação de estradas rurais

RESULTADOS ESPERADOS:

A máquina agrícola tem como finalidade a melhoria das condições de conservação do solo, aumento da produção agrícola e
conseauente melhoria da Qualidade de vida dos agricultores.

I - DADOS DO CONCEDENTE

CONCEDENTE:

22000

NOME DO ORGÃO/ORGÃO SUBORDINADO OU UG:

Ministério da Agricultura e Pecuária

CPF DO RESPONSÁVEL:

***.896.617-**

NOME DO RESPONSÁVEL:

FERNANDO PINTO

INDEREÇO DO RESPONSÁVEL:

INFORMAÇÃO DE ENDEREÇO NÃO DISPONÍVEL PARA PERFIL DE ACESSO LIVRE
CEP DO RESPONSÁVEL:

>):

Relatório emitido em 12/12/2023 09:56:21 Página 1 de 6
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2 - DADOS DO PROPONENTE

PROPONENTE:

76.460.526/0001-16

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE:

MUNICÍPIO DE PLANALTO

ENDEREÇO JURÍDICO DO PROPONENTE:
PRAÇA SAO FRANCISCO DE ASSIS, 1583

CIDADE:

PLANALTO

UF:

PR

CÓDIGO
MUNICÍPIO:
7775

CEP:

85750000

E.A.:

Administração
Pública Municipal

DDD/TELEFONE:

4635558134

BANCO:

104 - CAIXA ECONÔMICA

AGÊNCIA:
1256-4

CONTA CORRENTE:

0060710800

CPF DO RESPONSÁVEL:
j 029-**

NOME DO RESPONSÁVEL:

LUIZ BONI

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL:
INFORMAÇÃO DE ENDEREÇO NÃO DISPONÍVEL PARA PERFIL DE ACESSO LIVRE

CEP DO RESPONSÁVEL:
****♦_**♦

Relatório emitido em 12/12/2023 09:56:21 Página 2 de 6
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4 - DADOS DO EXECUTORA^ALORES

VALOR GLOBAL: R$ 117.500,00

VALOR DA CONTRAPARTIDA: R$ 17.225,00

VALOR DOS REPASSES: Ano Valor

2023 RS 100.275,00

VALOR DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA: R$ 17.225,00

VALOR DA CONTRAPARTIDA EM BENS E SERVIÇOS: RS 0,00

VALOR DE RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO: RS 0,00

INÍCIO DE VIGÊNCIA: 20/11/2023

FIM DE VIGÊNCIA: 20/11/2025

VIGÊNCIA DO CONVÊNIO: 2025

Relatório emitido em 12/12/2023 09:56:21 Página 3 de 6
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5 - PLANO DE TRABALHO

Meta n°: 1

Especifícação: Carretas Agrícolas Novas

Unidade de Medida: UN Quantidade: 1.0 Valor: RS 117.500,00

Início Previsto: 20/11/2023 Término Previsto: 20/11/2025 Valor Global: RS 117.500,00

UF: Município: CEP:

Endereço:

Etapa/Fase n": 1

Especifícação: Carretas Agrícolas Novas

Quantidade: Valor: Início Previsto: Término Previsto:

1.0 un R$ 117.500,00 20/11/2023 20/11/2025

6 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

Ministério da Agricultura e Pecuária

MÊS DESEMBOLSO: Fevereiro ANO: 2024

META N": 1 VALOR DA META: R$ 100.275,00

DESCRIÇÃO: Carretas Agrícolas Novas

VALOR DO REPASSE: RS 100.275,00 PARCELA N": 1

7 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

MUNICÍPIO DE PLANALTO

MÊS DESEMBOLSO: Fevereiro ANO: 2024

META N": 1 VALOR DA META: RS 17.225,00

DESCRIÇÃO: Carretas Agrícolas Novas

VALOR DO REPASSE: RS 17.225,00 PARCELA N°: 1

Relatório emitido em 12/12/2023 09:56:21 Página 4 de 6
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8 - PLANO DE APLICAÇÃO DETALHADO

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: Carretas Agrícolas nova basculante metálica, caçamba com capacidade mínima de 6
toneladas, rodado tandem, acionamento por cilindro hidráulico, com pneus 7,50 x 16
novos, com sobre caixa de metal.

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Convênio NATUREZA DA DESPESA: 449052

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: Planalto

CEP: 85750-000 UF: PR MUNICÍPIO: 7775 - PLANALTO

UNIDADE: un QUANTIDADE: 3,00 V. UNITÁRIO: R$39.166,67 V.TOTAL: RS 117.500,00

OBSERVAÇÃO:

9 - PLANO DE APLICAÇÃO CONSOLIDADO

NATUREZA DA DESPESA

Código Total Recursos Contrapartida Bens e
Serviços

Rendimento de

Aplicação

449052 RS 117.500,00 RS 117.500,00 RS 0,00 RS 0,00

TOTAL GERAL: RS 117.500,00

Relatório emitido em 12/12/2023 09:56:21 Página 5 de 6
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10-DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto ao
para efeitos e sob as penas da Lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro
Nacional ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, que impeça a transferência de recursos oriundos
da dotações consignadas nos orçamentos da União, na forma deste plano de trabalho.

Pede Deferimento,

Local e Data Proponente

11 - APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE DO PLANO DE TRABALHO

Aprovado

Local e Data Concedente

(Representante legal do Órgão ou Entidade

12-ANEXOS

Comprovantes de Capacidade Técnica e Gerencial

Nome do Arquivo:

Declaração de Capacidade Técnica e Operacional.pdf

Comprovação da Contrapartida

Nome do Arquivo:

DECLARAÇAO DE PREVISÃO ORÇAMENTARIA DE CONTRAPARTIDA - Declaração de Contrapartida (26).pdf

Documentos Digitalizados do Convênio

Nome do Arquivo:

Publicação DOU 941912.pdf

Termo de Convênio 941912.pdf
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SEI/MAPA - 3205250! - Termo dc Convênio https://sei.agro.gov.or/se i/controlador.php?acao=documentojmprimir_...

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA

CONVÊNIO/MAPA N^ 941912/2023 - TRANSFEREGOV.BR N. 033357/2023

CONVÊNIO PLATAFORMA

TRANSFEREGOV.BR

N^ 941912/2023, QUE ENTRE SI

CELEBRAM A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DA

AGRICULTURA E

PECUÁRIA/MAPA, E 0(A)
MUNICIPIO DE PLANALTO/PR.

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA, Inscrito no CNPJ/MF sob o no
00.396.895/0001-25, com sede, na Esplanada dos Ministérios, Bloco D, 70043-900, doravante
denominado CONCEDENTE, neste ato representado pelo Subsecretário de Orçamento, Planejamento e
Administração da Secretaria - Executiva, o Sr. FERNANDO MAGALHÃES SOARES PINTO, nomeado pela
Portaria n" 1.756, da Casa Civil da Presidência da República de 23/02/2023, publicada no D.O.U em 24 de
fevereiro de 2023, Edição: 38, Seção: 2 - Página 1, residente e domiciliado em Brasília - DF, consoante
delegação de competência conferida pela Portaria ns 609, de 23 de agosto de 2023, publicada no D.O.U
em 24 de agosto de 2023, Edição 162, Seção 1, Pág. 11, e o MUNICÍPIO DE PLANALTO, inscrito(a) no
CNPJ/MF sob o n9 76.460.526/0001-16, com sede PRAÇA SAO FRANCISCO DE ASSIS, 1583 - CENTRO.

Planalto - PR. CEP: 85750-000, doravante denominado(a) CONVENENTE, representada pelo(a) Prefeito
Municipal, LUIZ CARLOS BONI, brasileiro(a), portador{a) do CPF/MF no 747.491.029-20, residente e
domiciliado(a) neste município, RESOLVEM celebrar o presente CONVÊNIO, com a finalidade de
"Aquisição de Carretas Agrícolas novas" registrado no Transferegov.br, regendo-se pelo disposto na Lei

Complementar n^ 101, de 04 de maio de 2000, na Lei n^ 14.133, de 15 de abril de 2021, no que couber, na
Lei de Diretrizes Orçamentárias do corrente exercício, no Decreto Federal ns 93.872, de 23 de dezembro
de 1986, no Decreto Federal n® 11.351, de 16 de maio de 2023, regulamentado pela Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU n5 33, de 30 de agosto de 2023, consoante o processo administrativo ns
21000.048392/2023-62, e mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Convênio tem por objeto "Aquisição de Carretas Agrícolas novas", conforme detalhado no
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Plano de Trabalho.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS

Integram este Termo de Convênio, Independentemente de transcrição, o Plano de Trabalho e o Termo de

Referência propostos pelo CONVENENTE e aceitos pelo CONCEDENTE no Transferegov.br, bem como toda
documentação técnica que deles resultem, cujos termos os partícipes acatam integralmente.

Subcláusula Única. Eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto Integrarão o Plano de
Trabalho, desde que sejam submetidos e aprovados previamente pela autoridade competente do
CONCEDENTE e que não haja alteração do objeto.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS

Sem prejuízo do constante nas demais Cláusulas deste Convênio, são obrigações dos partícipes:

I - DO CONCEDENTE:

a) realizar no TransfereGov.br os atos e os procedimentos relativos à formalização, alteração, execução,
acompanhamento, análise da prestação de contas e, se for o caso, informações acerca de Tomada de
Contas Especial, sendo nele registrados os atos que, por sua natureza, não possam ser realizados no
sistema;

b) verificar a realização do processo licitatório ou da cotação prévia;

c) transferir ao CONVENENTE os recursos financeiros previstos para a execução deste Convênio, de acordo
com a programação orçamentária e financeira do Governo Federal e o estabelecido no cronograma de
desembolso do Plano de Trabalho, na forma estabelecida no art. 68 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n^
33, de 2023;

d) acompanhar, avaliar e aferir, sistematicamente, a execução física e financeira do objeto deste Convênio,
bem como verificar a regular aplicação das parcelas de recursos;

e) analisar e, se for o caso, aceitar as propostas de alteração do Convênio e do seu Plano de Trabalho,
observados os regramentos legais e a tempestividade, de forma que não haja prejuízo à execução do
objeto;

f) reorientar ações e decidir quanto à aceitação de justificativas sobre impropriedades identificadas na
execução do instrumento;

g) dispor de estrutura física e equipe técnica adequadas para analisar as peças técnicas e documentais,
acompanhar a execução física do objeto pactuado, e realizar a conformidade financeira e a análise da
prestação de contas final;

h) divulgar atos normativos e orientar o CONVENENTE quanto à correta execução dos projetos e
atividades;

i) adotar as medidas administrativas para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis,
quantificação do dano e obtenção da regularização e do ressarcimento;

j) instaurar a Tomada de Contas Especial -TCE, observando os procedimentos e a formalização, de acordo
com a legislação específica ao caso;

k) analisar a prestação de contas final dos instrumentos com base nos resultados da execução física e
financeira, bem como de outros elementos que comprovem o cumprimento do objeto pactuado;
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I) aprovar ou rejeitar a prestação de contas final;

m) notificar o CONVENENTE quando não apresentada a prestação de contas ou se constatada a má
aplicação dos recursos públicos transferidos; e

n) exigir que o CONVENENTE disponibilize, em seu sítio oficial na Internet ou, na sua falta, em sua sede,
em local de fácil visibilidade, o extrato do instrumento, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os
valores e as datas de liberação, o detalhamento da aplicação dos recursos e as contratações realizadas
para a execução do objeto pactuado, na forma do art. 43 da Portaria Conjunta MG l/M F/CG U ns 33, de
2023.

Subcláusula primeira. É prerrogativa do CONCEDENTE assumir ou transferir a responsabilidade pela
execução do objeto do Convênio, no caso de paralisação ou ocorrência de fato relevante, de modo a

evitar sua descontinuidade.

II - DO CONVENENTE:

a) executar e fiscalizar o objeto pactuado, de acordo com o Plano de Trabalho e o Termo de Referência
aceitos pelo CONCEDENTE, adotando todas as medidas necessárias à correta execução deste Convênio;

b) aplicar os recursos recebidos por intermédio do Convênio exclusivamente para pagamento de despesas
constantes do plano de trabalho ou para aplicação financeira;

c) definir, por metas e etapas, a forma de execução do objeto;

d) assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos e serviços
estabelecidos nos instrumentos, em conformidade com as normas brasileiras e os normativos dos

programas, ações e atividades;

e) garantir a existência de infraestrutura, utilidades, pessoal e licenças necessários à instalação e
disponibilização dos equipamentos adquiridos;

f) apresentar documentos de titularidade dominial da área de intervenção, licenças e aprovações de
projetos emitidos pelo órgão ambiental competente, órgão ou entidade da esfera municipal, estadual,
distrital ou federal, bem como concessionárias de serviços públicos, quando couber, nos termos da
legislação aplicável;

g) submeter previamente ao CONCEDENTE qualquer proposta de alteração do Plano de Trabalho aceito,
na forma definida neste instrumento, observadas as vedações relativas à execução das despesas;

h) manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este Convênio em conta bancária específica,
aberta em instituição financeira oficial, federal ou estadual, inclusive os resultantes de eventual aplicação
no mercado financeiro, bem assim aqueles oferecidos como contrapartida, aplicando-os, na
conformidade do Plano de Trabalho e, exclusivamente, no cumprimento do seu objeto, observadas as
vedações constantes neste instrumento relativas à execução das despesas;

i) proceder ao depósito da contrapartida pactuada neste instrumento, na conta bancária específica
vinculada ao presente Convênio, em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de
desembolso do Plano de Trabalho;

j) realizar no TransfereGov.br os atos e os procedimentos relativos à celebração, execução,
acompanhamento, prestação de contas e informações acerca de Tomada de Contas Especial do Convênio,
quando couber, incluindo regularmente as informações e os documentos exigidos pela Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU n9 33, de 2023, mantendo-o atualizado, sendo nele registrados os atos que, por sua
natureza, não possam ser realizados no sistema;

k) selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as diretrizes
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estabelecidas pelo CONCEDENTE, podendo estabelecer outras que busquem refletir situações de
vulnerabilidade econômica e social, informando ao CONCEDENTE sempre que houver alterações;

I) estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do objeto do Convênio,
bem como na manutenção do patrimônio gerado por estes investimentos;

m) realizar o procedimento de compras e contratações, sob sua inteira responsabilidade, observada a
legislação vigente e assegurando:

i) a correção dos procedimentos legais;

ii) a suficiência do projeto básico ou do termo de referência;

iii) a suficiência da planilha orçamentária discriminativa do percentual de Encargos Sociais e de
Bonificação e Despesas Indiretas - BDI utilizados, cada qual com o respectivo detalhamento de sua
composição, por item de orçamento ou conjunto deles; e

iv) a utilização do Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, conforme previsto na Lei ns

14.133, de 15 de abril de 2021, c/c o art. 51 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU ns 33, de 2023;

n) prever, no edital de licitação e no CTEF, que a responsabilidade pela qualidade dos materiais e serviços
executados ou fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de
readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do
objeto ajustado;

o) inserir cláusula no CTEF destinado à execução do instrumento, para que a empresa contratada permita

o livre acesso dos servidores do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo da União, bem
como dos funcionários da mandatária e do apoiador técnico, aos documentos e registros contábeis das
empresas contratadas;

p) exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o contrato administrativo de execução ou

fornecimento - CTEF;

q) apresentar declaração expressa firmada por representante legal do CONVENENTE, ou da UNIDADE

EXECUTORA, ou registro no Transferegov.br que a substitua, atestando o atendimento às disposições

legais aplicáveis ao procedimento licitatório, observado o disposto no inciso IV, do art. 62 da Portaria

Conjunta MGI/MF/CGU ns 33, de 2023;

r) registrar no Transferegov.br o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela administração
pública para a execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por cada licitante com a sua

respectiva inscrição ativa no CNPJ, o termo de homologação e adjudicação, o extrato do CTEF e seus
respectivos aditivos, as ordens de serviços ou autorizações de fornecimento;

s) registrar adicionalmente no Transferegov.br, nos casos de inexigibilidade e dispensa de licitação, os
pareceres técnico e jurídico que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos na legislação
pertinente;

t) executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto, observando prazos e custos;

u) utilizar os aplicativos disponibilizados pelo órgão central do Transferegov.br, para registro da execução

física do objeto e quando da realização das atividades de fiscalização;

v) realizar visitas regulares nos empreendimentos, e apresentar os relatórios referentes às visitas
realizadas quando solicitado;

w) determinar a correção de vícios detectados que possam comprometer a fruição do objeto;

x) incluir, em seus orçamentos anuais, dotação orçamentária referente aos recursos relativos ao presente
instrumento;
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y) manter os documentos relacionados ao instrumento pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da data de
aprovação da prestação de contas final;

z) manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e fatos relativos à execução deste
Convênio, para fins de fiscalização, acompanhamento e avaliação dos resultados obtidos;

aa) facilitar o monitoramento e o acompanhamento do CONCEDENTE, permitindo-lhe efetuar visitas in
loco e fornecendo, sempre que solicitado, as informações e os documentos relacionados com a execução
do objeto deste Convênio, especialmente no que se refere ao exame da documentação relativa à licitação
realizada e aos contratos celebrados;

bb) permitir o livre acesso de servidores do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo da
União, a qualquer tempo e lugar, aos processos, documentos e informações referentes a este Convênio,
bem como aos locais de execução do respectivo objeto;

cc) apresentar a prestação de contas dos recursos recebidos por meio deste Convênio, no prazo e forma
estabelecidos neste instrumento;

dd) apresentar todo e qualquer documento comprobatório de despesa efetuada à conta dos recursos
deste Convênio, a qualquer tempo e a critério do CONCEDENTE, sujeitando-se, no caso da não
apresentação no prazo estipulado na respectiva notificação, ao mesmo tratamento dispensado às
despesas comprovadas com documentos inidôneos ou impugnados, nos termos estipulados neste Termo
de Convênio;

ee) assegurar e destacar, obrigatoriamente, a participação do CONCEDENTE em toda e qualquer ação,
promocional ou não, relacionada com a execução do objeto descrito neste Termo de Convênio e,
obedecido o modelo-padrão estabelecido pelo CONCEDENTE, apor a marca do Governo Federal nas
placas, painéis e outdoors de identificação dos projetos custeados, no todo ou em parte, com os recursos
deste Convênio, consoante o disposto em norma do órgão público responsável.

ff) operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos investimentos
decorrentes do Convênio, de modo a assegurar a sustentabilidade do projeto e atender as finalidades
sociais às quais se destina;

gg) fornecer ao CONCEDENTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações desenvolvidas para
viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo;

hh) permitir ao CONCEDENTE, bem como aos órgãos de controle interno e externo, o acesso à
movimentação financeira da conta bancária específica vinculada ao presente Convênio, não estando
sujeita ao sigilo bancário perante a União e respectivos órgãos de controle;

ii) dar ciência aos órgãos de controle ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, e,
havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa, cientificar a Advocacia-Geral da
União, o Ministério Público Federal e o respectivo Ministério Público Estadual;

jj) instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo disciplinar, quando
constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do contrato ou
gestão financeira do convênio, comunicando tal fato ao CONCEDENTE;

kk) indicar o sistema Fala.BR como canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para
o recebimento de manifestações dos cidadãos relacionadas ao instrumento, possibilitando o registro de
sugestões, elogios, solicitações, reclamações e denúncias;

II) disponibilizar, em seu sítio oficial na Internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil visibilidade,
consulta ao extrato do instrumento ou outro instrumento utilizado, contendo, pelo menos, o objeto, a
finalidade, os valores e as datas de liberação e o detalhamento da aplicação dos recursos, bem como as
contratações realizadas para a execução do objeto pactuado; e
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mm) obedecer às regras e diretrizes de acessibilidade na execução do objeto do instrumento, em
conformidade com as leis, normativos e orientações técnicas que tratam da matéria.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

Este Termo de Convênio terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da data de
assinatura do instrumento, podendo ser prorrogada, por solicitação do CONVENENTE devidamente
fundamentada, formulada, no mínimo, 60 (sessenta) dias antes do seu término.

Subcláusula primeira. A prorrogação, além dos prazos estipulados no art. 35, inciso Vil, da Portaria
Conjunta MGI/MF/CGU n® 33, de 2023, somente será admitida nas hipóteses de que trata art. 35, §42, da
mesma Portaria, e desde que o novo prazo estabelecido seja compatível com o período em que houve o
atraso e viável para a conclusão do objeto pactuado.

Subcláusula segunda. O CONCEDENTE prorrogará "de ofício" a vigência deste Termo de Convênio, antes
de seu término, quando der causa ao atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato
período do atraso verificado, nos termos do art. 34, XXIV, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n® 33, de
2023.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos financeiros para a execução do objeto deste Convênio, neste ato fixados em R$117.500,00
(cento e dezessete mil e quinhentos reais), serão alocados de acordo com o cronograma de desembolso
constante no Plano de Trabalho, conforme a seguinte classificação orçamentária:

I  - R$100.275,00 (cem mii e duzentos e setenta e cinco reais), relativos ao valor de repasse do
CONCENDENTE, correrão à conta da dotação alocada no orçamento, autorizado pela Lei n® 14.436, de 9
de agosto de 2022; UG 130141, assegurado pela Nota de Empenho n® 2023NE800031, R$100.275,00
(cem mil e duzentos e setenta e cinco reais), PTRES 217349, à conta de recursos oriundos do Tesouro
Nacional, Fonte de Recursos 100; Natureza da Despesa 444042/29;

II - R$17.225,00 (dezessete mil duzentos e vinte e cinco reais), relativos à contrapartida do CONVENENTE,
consignados na Lei Orçamentária vigente.

Subcláusula primeira. Em caso de ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, o quantitativo das
metas constante no Plano de Trabalho poderá ser reduzido até a etapa que não prejudique a
funcionalidade do objeto pactuado, mediante aceitação do CONCEDENTE.

Subcláusula segunda. O CONCEDENTE deverá cancelar os empenhos das propostas que não tiveram os
instrumentos celebrados até o final do exercício financeiro, independentemente do indicador de
resultado primário a que se refere a nota de empenho.

Subcláusula terceira. Após o cancelamento dos documentos orçamentários, as propostas serão rejeitadas
no Transferegov.br, devendo constar justificativa expressa acerca dos motivos da rejeição.

Subcláusula quarta. O CONVENENTE obriga-se a incluir em seu orçamento anual, dotação orçamentária
referente aos recursos relativos ao instrumento pactuado.

CLÁUSUU SEXTA - DA CONTRAPARTIDA

Compete ao CONVENENTE integralizar a(s) parcela(s) da contrapartida financeira, em conformidade com
os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho, mediante depósito(s) na
conta bancária específica do Convênio, podendo haver antecipação de parcelas, inteiras ou parte, a
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critério do CONVENENTE.

Subcláusula primeira. O aporte da contrapartida observará as disposições da lei federal anual de
diretrizes orçamentárias em vigor à época da celebração do Convênio ou eventual legislação específica
aplicável.

Subciáusuia segunda. As receitas oriundas dos rendimentos de aplicação dos recursos no mercado
financeiro não poderão ser computadas como contrapartida.

Subciáusuia terceira. A comprovação pelo proponente de que a contrapartida proposta está devidamente
assegurada, deverá ocorrer previamente à celebração do instrumento.

CLÁUSULA SÉTiMA > DA LiBERAÇÃO DOS RECURSOS

Os recursos financeiros relativos ao repasse do CONCEDENTE e à contrapartida do CONVENENTE serão
depositados e geridos na conta específica vinculada ao presente Convênio, aberta em nome do
CONVENENTE exclusivamente em instituição financeira oficial.

Subcláusula primeira. A conta corrente específica será nomeada fazendo-se menção ao instrumento
pactuado e deverá ser registrada com o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica -
CNPJ do órgão ou da entidade CONVENENTE.

Subcláusula segunda. A liberação de recursos obedecerá ao cronograma de desembolso previsto no
instrumento, e quando envolver aquisição de equipamentos, a execução de custeio ou serviços comuns,
estará condicionada à conclusão da análise técnica e à verificação e aceite da realização do processo
licitatório pelo CONCEDENTE.

Subciáusuia terceira. A liberação da primeira parcela ou parcela única ficará condicionada a:

a) conclusão da análise técnica e aceite do processo licitatório pelo CONCEDENTE.

Subciáusuia quarta. Os recursos financeiros, enquanto não utilizados, serão aplicados conforme disposto
no art. 75 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n^ 33, de 2023.

Suciáusuia quinta. Exceto no caso de liberação em parcela única, a liberação das demais parcelas ficará
condicionada, em regra, à execução de no mínimo 70% (setenta por cento) das parcelas liberadas
anteriormente.

^ Subciáusuia sexta. Após a comprovação da homologação do processo licitatório pelo CONVENENTE, o
cronograma de desembolso deverá ser ajustado em observação ao grau de execução estabelecido no
referido processo licitatório.

Subciáusuia sétima. Na hipótese de inexistência de execução financeira após 365 (trezentos e sessenta e
cinco) dias contados da liberação da parceia pelo CONCEDENTE ou do último pagamento realizado pelo
CONVENENTE, o CONCEDENTE deverá proceder de acordo com os §§ 1- ao 92 do art. 68 da Portaria
Conjunta MGI/MF/CGU n2 33, de 30 de agosto de 2023.

Subciáusuia oitava. A movimentação financeira na conta corrente específica do instrumento deverá
ocorrer no Transferegov.br, por meio da funcionalidade ordem de pagamento de parcerias — OPP, nos
termos do art. 76 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n2 33, de 2023.

Subciáusuia nona. Os recursos serão liberados de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira
do Governo Federal, em conformidade com o número de parcelas e prazos estabelecidos no cronograma
de desembolso constante no Plano de Trabalho aprovado no Transferegov.br, que guardará consonância
com as metas, fases e etapas de execução do objeto do Convênio.

Subciáusuia décima. Para recebimento de cada parcela dos recursos, deverá o CONVENENTE:
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I - comprovar o aporte da contrapartida pactuada, que deverá ser depositada na conta bancária específica
em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho,
podendo haver antecipação de parcelas, inteiras ou parte, a critério do CONVENENTE; e

II - estar em situação regular com a realização do Plano de Trabalho, com execução de no mínimo 70%
(setenta por cento) das parcelas liberadas anteriormente, quando não se tratar de liberação em parcela
única.

Subcíáusüla décima primeira. A liberação dos recursos dependerá da disponibilidade financeira do
CONCEDENTE e obedecerá a previsão estabelecida no cronograma de desembolso, observadas as
condições do art. 68 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU ns 33, de 2023.

Subcláusuia décima segunda. Os recursos deste Convênio serão automaticamente aplicados em
cadernetas de poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto
lastreada em títulos da dívida pública, enquanto não empregados na sua finalidade.

Subcláusuia décima terceira. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, os
rendimentos das aplicações financeiras deverão ser devolvidos ao CONCEDENTE e ao CONVENENTE,
observada a proporcionalidade prevista na celebração, sendo vedado o aproveitamento de rendimentos
para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de trabalho pactuado, salvo as hipóteses do § 49 do art.
75 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n9 33, de 2023.

Subcláusuia décima quarta. A conta bancária específica do Convênio será preferencialmente isenta da
cobrança de tarifas bancárias.

Subcláusuia décima quinta. O CONVENENTE autoriza desde já o CONCEDENTE para que solicite junto à
instituição financeira albergante da conta corrente específica:

I - a transferência dos recursos financeiros por ele repassados, bem como os seus rendimentos, para a
conta única da União, caso os recursos não sejam utilizados no objeto da transferência pelo prazo de 365
(trezentos e sessenta e cinco) dias e não haja motivada suspensão ou prorrogação deste prazo, nos
termos da Subcláusuia Sétima;

II - o resgate dos saldos remanescentes, nos casos em que não houver a devolução dos recursos, no prazo
previsto no §19 do art. 95 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n9 33, de 2023.

Subcláusuia décima sexta. O CONCEDENTE deverá solicitar, no caso da Subcláusuia décima quinta, junto à
instituição financeira albergante da conta corrente específica, a transferência dos recursos financeiros por
ele repassados, bem como os seus rendimentos, para a conta única da União.

Subcláusuia décima sétima. No caso de paralisação da execução pelo prazo disposto na Subcláusuia
sétima, a conta corrente específica do instrumento deverá ser bloqueada pelo prazo de até 180 (cento e
oitenta) dias e suspensa a liberação de novos recursos para o CONVENENTE no âmbito do mesmo órgão
ou entidade CONCEDENTE.

Subcláusuia décima oitava. É vedada a liberação de recursos pelo CONCEDENTE nos três meses que
antecedem o pleito eleitoral, nos termos da alínea "a" do inciso VI do art. 73 da Lei n9 9.504, de 1997,
ressalvadas as exceções previstas em lei.

Subcláusuia décima nona. O sigilo bancário dos recursos públicos envolvidos neste Convênio não será
oponível ao CONCEDENTE e nem aos órgãos públicos fiscalizadores.

Subcláusuia vigésima. Os recursos deverão ser mantidos na conta corrente específica do instrumento e
somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes do Plano de Trabalho ou para
aplicação financeira, nas hipóteses previstas em lei, no Decreto n9 11.531, de 2023, ou na Portaria
Conjunta MGI/MF/CGU n9 33, de 2023.
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CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS

0 presente Convênio deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo com as cláusulas

pactuadas e a legislação aplicável.

Subcláusuia primeira. É vedado ao CONVENENTE, sob pena de rescisão do ajuste:

1  - utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos em finalidade diversa da estabelecida neste

instrumento;

II - realizar despesas em data anterior à vigência do Convênio;

III - alterar o objeto do convênio, exceto para ampliação do objeto pactuado ou para redução ou exclusão

de meta ou etapa, sem prejuízo da fruição ou funcionalidade do objeto, desde que as alterações tenham

sido previamente aprovadas pelo CONCEDENTE;

IV - efetuar pagamento em data posterior à vigência do Convênio, salvo se o fato gerador da despesa
tenha ocorrido durante a vigência deste instrumento;

V - efetuar pagamento, a qualquer título, a servidor ou empregado público integrante de quadro de
pessoal de órgão ou entidade pública da administração direta ou indireta, inclusive por serviços de

consultoria ou assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em leis federais específicas e na Lei de
Diretrizes Orçamentárias;

VI - realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a
pagamentos ou recolhimentos fora do prazo, exceto no que se refere às multas e aos juros, se decorrentes

de atraso na transferência de recursos pelo CONCEDENTE e desde que os prazos para pagamento e os
percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado;

VII - realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;

VIII - realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de orientação social,
da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal e desde que
previstas no Plano de Trabalho.

IX - transferir recursos para clubes e associações de servidores ou quaisquer outras entidades congêneres,
exceto para creches e escolas para o atendimento pré-escolar;

X - transferir recursos liberados pelo CONCEDENTE, no todo ou em parte, a conta que não a vinculada ao
presente Convênio;

XI - celebrar contrato, convênio ou outro tipo de parceria com entidades impedidas de receber recursos
federais;

XII - pagar, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidor público
da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, do órgão celebrante, por
serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados, salvo nas eventuais
hipóteses previstas em leis específicas federais e na Lei de Diretrizes Orçamentárias;

XIII - subdelegar as obrigações assumidas por meio do presente convênio, salvo quando houver previsão
expressa no plano de trabalho aprovado e não configurar descentralização total da execução; e

XIV - realizar o aproveitamento de rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de
trabalho pactuado, sem justificativa do convenente e autorização do CONCEDENTE.

Subcláusuia segunda. Os atos referentes à movimentação dos recursos depositados na conta específica
deste Convênio serão realizados ou registrados no Transferegov.br e os respectivos pagamentos serão
efetuados pelo CONVENENTE mediante crédito na conta corrente de titularidade dos fornecedores e

22/11/2023 08:41

000065



SEI/MAPA - 32052501 - Termo de Convênio https://sei.agro.gov.br/sei/controiador.php?acao=documento_imprimir_.

prestadores de serviço, facultada a dispensa deste procedimento nos seguintes casos, em que o crédito

poderá ser realizado em conta corrente de titularidade do próprio CONVENENTE, mediante sua
justificativa e autorizado pelo CONCEDENTE, devendo ser registrado no Transferegov.br o beneficiário

final da despesa:

I - questões operacionais que impeçam o pagamento por meio da emissão de OPP, excetuando-se falhas

de planejamento;

II - na execução do objeto pelo CONVENENTE por regime direto; e

III - no ressarcimento ao CONVENENTE por pagamentos realizados às próprias custas decorrentes de

atrasos na liberação de recursos pelo CONCEDENTE e em valores além da contrapartida pactuada.

Subcláusula terceira. Antes da realização de cada pagamento, o CONVENENTE incluirá no Transferegov.br,
no mínimo, as seguintes informações:

I - o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso;

II - o contrato a que se refere o pagamento realizado; e

III - informações das notas fiscais ou documentos contábeis.

Subcláusula quarta. Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identificação pela instituição
financeira depositária, poderá ser realizado pagamento à pessoa física que não possua conta bancária,
restrito ao limite individual de R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais) por beneficiário, ievando-se em conta
toda a duração do instrumento.

Subcláusula quinta. No caso de fornecimento de equipamentos e materiais especiais de fabricação
específica, o desbloqueio de parcela para pagamento da respectiva despesa far-se-á na forma do art. 38
do Decreto n® 93.872, de 1986, e do art. 79, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU ns 33, de 2023,
observadas as seguintes condições:

I - esteja caracterizada a necessidade de adiantar recursos ao fornecedor para viabilizar a produção de
material ou equipamento especial, fora da linha de produção usual, e com especificação singular
destinada a empreendimento específico;

II - o pagamento antecipado das parcelas tenha sido previsto no edital de licitação e no CTEF dos materiais

ou equipamentos; e

ill - o fornecedor ou o CONVENENTE apresentem uma carta fiança bancária emitida por banco ou
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, ou as demais
modalidades de garantia previstas no art. 96, § 19, da Lei n9 14.133, de 2021.

CLÁUSULA NONA - DA CONTRATAÇÃO COM TERCEIROS

O CONVENENTE deverá observar, quando da contratação de terceiros com recursos da União vinculados à
execução do objeto deste Convênio, as disposições contidas na Lei n9 8.666, de 21 de junho de 1993, na
Lei n9 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei n9 14.133, de 2021, na Lei de Diretrizes Orçamentárias
Federal, no Decreto n9 93.872, de 23 de dezembro de 1986, no Decreto n9 10.024, de 20 de setembro de
2019, no Decreto n9 11.531, de 16 de maio de 2023, na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n9 33, de 2023 e
das demais leis e normativos vigentes que tratarem da matéria.

Subcláusula primeira. Nos casos em que empresa pública, sociedade de economia mista ou suas
subsidiárias participem como convenente ou unidade executora, deverão ser observadas as disposições
da Lei n9 13.303, de 2016, quando da contratação de terceiros.

Subcláusula segunda. Os editais de licitação para consecução do objeto conveniado serão publicados peio
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CONVENENTE após a assinatura do presente Convênio, devendo a publicação do extrato dos editais
observar as disposições da legislação específica aplicável ao respectivo processo licitatório, obedecido, o
disposto no art. 12, inciso XIII e art. 53 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU ns 33, de 2023.

Subcláusula terceira. O prazo para início do procedimento licitatório será de até 60 (sessenta dias),
contados da data de assinatura do instrumento ou, havendo cláusula suspensiva, do aceite do termo de
referência ou da emissão do laudo de análise técnica, e poderá ser prorrogado, desde que motivado pelo
CONVENENTE e aceito pelo CONCEDENTE, permitida o início da contagem do prazo a que se refere esta
subcláusula a partir da apresentação de declaração do CONVENENTE informando a abertura do processo
licitatório desde que observados os requisitos do art. 52, §2^, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n^ 33,
de 2023.

Subcláusula quarta. Excepcionalmente, quando o objeto envolver a aquisição de equipamentos ou a
execução de custeio, serviços comuns, inclusive os de engenharia, ou a retomada de obras paralisadas em
casos devidamente justificados pelo CONVENENTE e admitidos pelo CONCEDENTE, poderão ser aceitos,
desde que observadas as condicionantes previstas no art. 54 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n.s 33,
de 2023:

a) adesão à ata de registro de preços, mesmo que o registro tenha sido homologado em data anterior ao
início da vigência do instrumento;

b) licitação realizada antes da assinatura do instrumento; e

c) contrato celebrado em data anterior ao início da vigência do instrumento.

Subcláusula quinta. Nos casos de que trata a Subcláusula Quarta, somente serão aceitas as despesas que
ocorrerem durante o período de vigência do instrumento de transferência voluntária e a liberação dos
recursos está condicionada à conclusão da análise técnica e ao aceite do processo licitatório pelo
CONCEDENTE.

Subcláusula sexta. Havendo registro de preços vigente gerenciado pelo Poder Executivo Federal, o
CONCEDENTE poderá exigir do CONVENENTE a adesão à respectiva ata, nos termos do art. 86, § 6^, da Lei
n2 14.133, de 2021, observados os requisitos do art. 57 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n^ 33, 2023.

Subcláusula sétima. As competências do CONCEDENTE e do CONVENENTE dispostas nos artigos 11 e 12
da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU ns 33, de 2023, também deverão ser observadas quando da
contratação com terceiros.

Subcláusula oitava. É vedada, na hipótese de aplicação de recursos federais transferidos mediante o
presente Convênio, a participação em licitação ou a contratação de empresas que constem:

I - no cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, do Ministério da Transparência,
Fiscalização e Controladoria-Geral da União;

II - no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou suspensas; ou

III - no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade,
supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça.

Subcláusula nona. O CONVENENTE deve consultar a situação do fornecedor selecionado no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, por meio de acesso ao Portal da Transparência na
internet, antes de solicitar a prestação do serviço ou a entrega do bem.

Subcláusula décima. Nos casos em que a execução do objeto do Convênio, conforme previsto no plano de
trabalho, envolver parceria do CONVENENTE com entidade(s) privada(s) sem finalidade lucrativa, deverá
ser observado o disposto nos artigos art. 45 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n® 33, de 2023, e na
legislação específica que rege a parceria.
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Subcláusula décima primeira. No caso de termo de colaboração, termo de fomento ou acordo de
cooperação com Organizações da Sociedade Civil (OSC), deverão ser observadas a Lei n® 13.019, de 31 de
julho de 2014, o Decreto ns 8.726, de 27 de abril de 2016, e as normas estaduais, distritais ou municipais
aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO DO CONVÊNIO

Este Convênio poderá ser alterado por termo aditivo mediante proposta de qualquer das partes.

Subcláusula primeira. A proposta, devidamente formalizada e Justificada, deve ser apresentada ao
CONCEDENTE em, no mínimo, 60 (sessenta) dias antes do término de sua vigência.

Subcláusula segunda. Excepcionalmente, poderão ser solicitadas alterações em prazo inferior, desde que
sejam motivadas e em benefício da execução do objeto.

Subcláusula terceira. A análise da solicitação de alteração deverá ser realizada pelo CONCEDENTE,
observados os regramentos legais e a tempestividade, de forma que não haja prejuízo à execução do

^ objeto.

Subcláusula quarta. Nos eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto, deverá o
CONVENENTE demonstrar a respectiva necessidade e os benefícios que se pretende agregar ao projeto,
cuja justificativa, uma vez aprovada pela autoridade competente do CONCEDENTE, integrará o Plano de
Trabalho.

Subcláusula quinta. No caso de aumento de metas, a proposta deverá ser acompanhada dos respectivos
ajustes no Plano de Trabalho, de orçamentos detalhados e de relatórios que demonstrem a regular
execução das metas, etapas e fases já pactuadas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO

Incumbe ao CONCEDENTE exercer as atribuições de monitoramento e acompanhamento da conformidade
física e financeira durante a execução do Convênio, além da avaliação da execução física e dos resultados,
na forma da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n- 33, de 2023, de forma a garantir a regularidade dos atos
praticados e a plena execução do objeto.

Subcláusula primeira. É prerrogativa do CONCEDENTE assumir ou transferir a responsabilidade pela
execução do objeto, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua
descontinuidade, respondendo o CONVENENTE, em todo caso, pelos danos causados a terceiros,
decorrentes de culpa ou dolo na execução do instrumento.

Subcláusula segunda. No prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da assinatura do presente
instrumento, o CONCEDENTE deverá designar formalmente o servidor ou empregado responsável pelo
seu acompanhamento.

Subcláusula terceira. No prazo máximo 10 (dez) dias, contados após a designação de que trata a
Subcláusula segunda, o CONCEDENTE deverá registrar no Transferegov.br, os servidores ou empregados
responsáveis pelo acompanhamento.

Subcláusula quarta. O CONCEDENTE deverá realizar o acompanhamento e a conformidade financeira por
meio dos documentos e informações inseridos no Transferegov.br, verificando:

I - a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação aplicável;

II - os pagamentos realizados pelo CONVENENTE;

III - a regularidade das informações registradas pelo CONVENENTE no Transferegov.br;
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IV - O cumprimento das metas do Plano de Trabalho nas condições estabelecidas, por meio da verificação
da compatibilidade entre o pactuado e o efetivamente executado; e

V - as liberações de recursos da União e os aportes de contrapartida, conforme cronograma pactuado.

Subcláusula quinta. No exercício da atividade de acompanhamento da execução do objeto, o
CONCEDENTE poderá:

I - valer-se do apoio técnico de terceiros;

II - delegar competência ou firmar parcerias com outros órgãos ou entidades que se situem próximos ao
local de aplicação dos recursos, com tal finalidade;

III - reorientar ações e decidir quanto à aceitação de Justificativas sobre impropriedades identificadas na

execução do instrumento;

IV - programar visitas ao local da execução, quando identificada a necessidade, observado o disposto no
art. 86 da Portaria Conjunta MG l/M F/CG U ns 33, de 2023.

V - valer-se de outras formas de acompanhamento autorizadas pela legislação aplicável.

Subcláusula sexta. Os processos, documentos ou informações referentes à execução deste instrumento
não poderão ser sonegados aos servidores do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo
da União, bem como ao eventual apoiador técnico.

Subcláusula sétima. Aquele que, por ação ou omissão, causar embaraço, constrangimento ou obstáculo à
atuação do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo do Poder Executivo Federal, no
desempenho de suas funções institucionais relativas ao acompanhamento e fiscalização dos recursos
federais transferidos, ficará sujeito à responsabilização administrativa, civil e penal.

Subcláusula oitava. Quaisquer pendências de ordem técnica, jurídica, ambiental ou institucional
verificados pelo CONCEDENTE deverão ser informados ao CONVENENTE, por meio do Transferegov.br,
para saneamento ou apresentação de informações e esclarecimentos, na forma do art. 87 da Portaria

Conjunta MGI/MF/CGU ns 33, de 2023.

Subcláusula nona. A utilização dos recursos em desconformidade com o pactuado no instrumento
ensejará obrigação do CONVENENTE devolvê-los devidamente atualizados, conforme exigido para a
quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema
Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior
ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da
devolução dos recursos à conta única do Tesouro Nacional.

Subcláusula décima. Nos casos de identificação de irregularidade no procedimento licitatório ou na
execução contratual, CONCEDENTE e CONVENENTE observarão o disposto no art. 89 da Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU n5 33, de 2023.

Subcláusula décima primeira. Os agentes que fizerem parte do ciclo de transferência de recursos são
responsáveis, para todos os efeitos, pelos atos que praticarem no acompanhamento e fiscalização da
execução deste instrumento, não cabendo a responsabilização do CONCEDENTE por inconformidades ou
irregularidades praticadas pelo CONVENENTE, salvo nos casos em que as falhas decorrerem de omissão
de responsabilidade atribuída ao CONCEDENTE. O CONVENENTE responde pelos danos causados a
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do Convênio.

Subcláusula décima segunda. O CONCEDENTE comunicará aos órgãos de controle qualquer
irregularidade da qual tenha tomado conhecimento e, havendo fundada suspeita da prática de crime ou
de ato de improbidade administrativa, cientificará a Advocacia-Geral da União, os Ministérios Públicos
Federal e Estadual e a Controladoria-Geral da União, nos termos do art. 90 da Portaria Conjunta
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MGI/MF/CGU n9 33, de 2023.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO

Incumbe ao CONVENENTE exercera atribuição de fiscalização, a qual consiste na atividade administrativa,

prevista nas legislações específicas de licitação e contratos, que deve ser realizada de modo sistemático

pelo CONVENENTE e seus prepostos, com a finalidade de verificar o cumprimento das disposições

contratuais, técnicas e administrativas em todos os seus aspectos.

Subcláusula única. O CONVENENTE designará e registrará no Transferegov.br representante para o
acompanhamento da execução deste Convênio, o qual anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas à consecução do objeto, adotando as medidas necessárias à regularização das falhas

observadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

0 CONVENENTE deverá prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos, por meio do seu
representante legal em exercício, nos prazos estabelecidos por este Convênio.

Subcláusula primeira. Compete ao prefeito e ao governador sucessor prestar contas dos recursos

provenientes deste Convênio celebrado por seus antecessores.

Subcláusula segunda. Na impossibilidade de atender ao disposto na Subcláusula primeira, deverá ser
apresentada, ao CONCEDENTE, justificativa que demonstre o impedimento de prestar contas e as
medidas adotadas para o resguardo do patrimônio público.

Subcláusula terceira. Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do
antecessor, o novo prefeito ou governador comunicará o CONCEDENTE e solicitará instauração de TCE,

prestando todas as informações e documentos necessários.

Subcláusula quarta. Os documentos que contenham as justificativas e medidas adotadas serão inseridos
no Transferegov.br.

Subcláusula quinta. Nos casos de que tratam as Subcláusulas segunda, terceira e quarta, o CONCEDENTE,
ao ser comunicado das medidas adotadas e após avaliação, suspenderá de imediato o registro da

inadimplência efetuado em decorrência da omissão de prestar contas.

Subcláusula sexta. A prestação de contas deverá ser registrada pelo CONCEDENTE no Transferegov.br,
iniciando-se concomitantemente com a liberação da primeira parcela dos recursos financeiros do
Convênio.

Subcláusula sétima. A prestação de contas final deverá ser apresentada pelo CONVENENTE no prazo de
até 60 (sessenta) dias, contados;

1 - do encerramento da vigência ou da conclusão da execução do objeto, o que ocorrer primeiro;

II - da denúncia; ou

III - da rescisão.

Subcláusula oitava. Quando o CONVENENTE não enviar a prestação de contas no prazo de que trata a
Subcláusula sétima, o CONCEDENTE o notificará, estabelecendo prazo máximo de 45 (quarenta e cinco)
dias para sua apresentação.

Subcláusula nona. Nos casos de descumprimento do prazo de que trata a Subcláusula oitava, o
CONCEDENTE deverá:
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I - registrar a inadimplência do CONVENENTE no Transferegov.br, por omissão no dever de prestar contas

dos recursos recebidos; e

II - comunicar o CONVENENTE para que, no prazo improrrogável de até 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da notificação, proceda a devolução dos recursos repassados pela União, incluídos os

provenientes de aplicações financeiras, corrigidos na forma da Subcláusula nona da Cláusula décima
segunda.

Subcláusula décima. Quando não houver a devolução dos recursos no prazo de que trata o inciso II da
Subcláusula nona, o CONCEDENTE adotará as providências para resgate dos saldos remanescentes,
observado o disposto na Subcláusula segunda da Cláusula Décima Quinta, e para a imediata instauração
da TCE.

Subcláusula décima primeira. A prestação de contas final tem por objetivo a demonstração e a
verificação de resultados e deve conter elementos que permitam avaliar a execução do objeto, sendo
compostos por:

I - documentos inseridos e informações registradas no Transferegov.br;

II - Relatório de Cumprimento do Objeto;

III - declaração de realização dos objetivos a que se propunha o instrumento;

IV - recolhimento dos saldos remanescentes, quando houver;

V- apresentação da licença ambiental de operação, ou sua solicitação ao órgão ambiental competente,
quando necessário; e

V - termo de compromisso por meio do qual o CONVENENTE será obrigado a manter os documentos
relacionados ao instrumento, nos termos da alínea "x" do inciso II da Cláusula Quarta.

Subcláusula décima segunda. O Relatório de Cumprimento do Objeto deverá conter os subsídios
necessários para a avaliação e manifestação do CONCEDENTE quanto à execução do objeto pactuado.

Subcláusula décima terceira. Em até 15 (quinze) dias, contados do envio da prestação de contas pelo
CONVENENTE, o CONCEDENTE deverá registrar o recebimento da prestação de contas no Transferegov.br,
para fins de sensibilização nas contas contábeis do instrumento.

Subcláusula décima quarta. O prazo para análise da prestação de contas final e manifestação conclusiva
pelo CONCEDENTE será de:

I - 60 (sessenta) dias, nos casos de procedimento informatizado, prorrogável no máximo por igual período,
desde que devidamente justificado; ou

II - 180 (cento e oitenta) dias, nos casos de análise convencional, prorrogável no máximo por igual
período, desde que devidamente justificado.

Subcláusula décima quinta. A contagem do prazo de que trata o inciso I da Subcláusula décima quarta
terá início a partir da data de atribuição da nota de risco ao instrumento no Transferegov.br.

Subcláusula décima sexta. A contagem do prazo de que trata o inciso II da Subcláusula décima quarta dar-
se-á a partir do envio da prestação de contas no Transferegov.br, e será suspensa quando houver a
solicitação de complementação, sendo retomada quando do envio dos documentos ou informações
complementares.

Subcláusula décima sétima. Constatadas impropriedades ou indícios de irregularidade, o CONCEDENTE
estabelecerá o prazo de até 4S (quarenta e cinco) dias para que o CONVENENTE saneie as impropriedades
ou apresente justificativas.

Subcláusula décima oitava. O CONCEDENTE notificará o CONVENENTE caso as impropriedades ou indícios
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de irregularidade não sejam sanadas ou não sejam aceitas as justificativas apresentadas.

Subcláusula décima nona. A notificação prévia, prevista na Subcláusula décima oitava, será realizada por
meio de correspondência com aviso de recebimento - AR, com cópia à respectiva Secretaria da Fazenda
ou secretaria similar, devendo ser incluída no Transferegov.br.

Subcláusula vigésima. Findo o prazo de que trata a Subcláusula Décima Quarta, considerada eventual
prorrogação, a ausência de decisão sobre a prestação de contas pelo CONCEDENTE poderá resultar no
registro de restrição contábil do órgão ou entidade pública referente ao exercício em que ocorreu o fato.

Subcláusula vigésima primeira. O registro da inadimplência no Transferegov.br só será efetivado após a
concessão do prazo da notificação prévia, caso o CONVENENTE não comprove o saneamento das
irregularidades apontadas.

Subcláusula vigésima segunda. A análise da prestação de contas final poderá ser realizada por:

I - procedimento informatizado, baseado na utilização de trilhas de auditoria e no cotejo entre a nota de
risco dos instrumentos, apurada a partir de um modelo preditivo supervisionado, e o limite de tolerância
ao risco da faixa de valor; ou

II - análise convencional, realizada de forma detalhada, sem a utilização do procedimento informatizado.

Subcláusula vigésima terceira. A análise convencional da prestação de contas final dar-se-á por meio da
avaliação:

I - das informações e documentos de que trata a Subcláusula Décima Primeira;

II - da nota de risco do instrumento; e

III - quando houver, de relatórios, trilhas de auditorias, boletins de verificação ou outros documentos
produzidos pelo CONCEDENTE, Ministério Público ou pelos órgãos de controle interno e externo, durante
as atividades regulares de suas funções.

Subcláusula vigésima quarta. A conformidade financeira deverá ser realizada durante o período de
vigência do Convênio, devendo constar, do parecer final de análise da prestação de contas, a
manifestação quanto as impropriedades ou irregularidades, com destaque para as que não foram sanadas
até a finalização do documento conclusivo.

Subcláusula vigésima quinta. A análise convencional da prestação de contas final contemplará a avaliação
da execução física do objeto e da execução financeira do instrumento.

Subcláusula vigésima sexta. O resultado da análise convencional da prestação de contas final será
consubstanciado em parecer técnico conclusivo.

Subcláusula vigésima sétima. O parecer técnico conclusivo de que trata a Subcláusula vigésima sexta
deverá sugerir a aprovação, aprovação com ressalvas ou rejeição da prestação de contas e embasará a
decisão da autoridade competente.

Subcláusula vigésima oitava. A análise convencional da prestação de contas final pelo CONCEDENTE
poderá resultar em:

I - aprovação;

II - aprovação com ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou outra falta de natureza formal da
qual não resulte dano ao erário; ou

III - rejeição.

Subcláusula vigésima nona. A decisão sobre a aprovação, aprovação com ressalvas ou rejeição da
prestação de contas final compete:
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I - ao CONCEDENTE; e

II - à autoridade competente para assinatura do instrumento, permitida delegação nos termos do § 2- do
art. 38 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU ns 33, de 2023.

Subcláusula trigésima. Nos casos de extinção do órgão ou entidade CONCEDENTE, o órgão ou entidade
sucessor será o responsável pela decisão sobre a regularidade da aplicação dos recursos transferidos.

Subcláusula trigésima primeira. A rejeição da prestação de contas final dar-se-á em decorrência da não
comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, especialmente nos casos de:

a) inexecução total ou parcial do objeto pactuado;

b) desvio de finalidade na aplicação dos recursos transferidos;

c) impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as disposições constantes deste Convênio ou
da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU ne 33, de 2023;

d) ausência de depósito ou depósito em montante inferior da contrapartida pactuada, observadas as
disposições dos arts. 63 e 64 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n^ 33, de 2023;

e) não utilização, total ou parcial, da contrapartida pactuada, na hipótese de não haver recolhimento
proporcional aos aportes realizados, na forma prevista na Cláusula Décima Quinta;

f) movimentação e gestão dos recursos em desacordo com o disposto nas arts. 75 e 76 da Portaria
Conjunta MGI/MF/CGU ns 33, de 2023;

g) não devolução de eventuais saldos remanescentes, observada a proporcionalidade; e

h) ausência de documentos exigidos na prestação de contas que comprometa o julgamento do
cumprimento do objeto pactuado e da boa e regular aplicação dos recursos.

Subcláusula trigésima segunda. A decisão sobre a aprovação, aprovação com ressalvas ou rejeição da
prestação de contas do instrumento deverá ser registrada no Transferegov.br, cabendo ao CONCEDENTE
prestar declaração expressa acerca do cumprimento do objeto e de que os recursos transferidos tiveram
boa e regular aplicação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS

Os saldos remanescentes, incluídos os provenientes dos rendimentos de aplicações financeiras, serão
restituídos à União e ao CONVENENTE, observada a proporcionalidade dos recursos aportados pelas
partes, independentemente da época em que foram depositados.

Subcláusula primeira. Caberá ao CONVENENTE, no prazo improrrogável de até 30 (trinta) dias, contados
da denúncia, da rescisão, da conclusão da execução do objeto ou do término da vigência, o que ocorrer
primeiro:

I  - devolver os saldos remanescentes proporcionais aos repasses da União, para a CONTA ÚNICA DO
TESOURO NACIONAL, no Banco do Brasil S.A, por meio de Guia de Recolhimento da União - GRU,
disponível no site www.tesouro.fazenda.gov.br, portal SIAFI, informando a Unidade Gestora (UG) 130141
e Gestão 00001 (Tesouro); e

II - transferir os saldos remanescentes proporcionais à contrapartida aportada, para uma conta de livre
movimentação de sua titularidade.

Subcláusula segunda. Nos casos de descumprimento do disposto na Subcláusula primeira, o
CONCEDENTE solicitará, à instituição financeira albergante da conta específica do instrumento, a imediata
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devolução dos saldos para a Conta Única do Tesouro Nacional, na forma Indicada no inciso I da
Subcláusula primeira.

Subcláusula terceira. Caso não tenha havido qualquer execução física ou financeira, deverão ser
recolhidos à Conta Única do Tesouro Nacional, na forma indicada no inciso I da Subcláusula primeira, os
recursos recebidos e os respectivos rendimentos de aplicação financeira, sem a incidência de atualização
e juros de mora de que trata a Subcláusula nona da Cláusula Décima Segunda.

Subcláusula quarta. Quando houver a rejeição total ou parcial da prestação de contas final pelos motivos
relacionados na Subcláusula trigésima primeira da Cláusula Décima Quarta, o CONCEDENTE deverá
notificar o CONVENENTE para que, no prazo improrrogável de até 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da notificação, proceda à devolução dos recursos correspondentes ao valor rejeitado,
corrigidos na forma da Subcláusula nona da Cláusula Décima Segunda.

Subcláusula quinta. A não devolução dos recursos de que trata a Subcláusula quarta ensejará o registro
de impugnação das contas do Convênio no Transferegov.br e instauração da TCE.

Subcláusula sexta. O CONCEDENTE efetuará o registro do CONVENENTE, em cadastros de inadimplência,
nas seguintes hipóteses:

I - após o Julgamento da tomada de contas especial ou de procedimento análogo pelo Tribunal de Contas
da União, nas hipóteses de rejeição total ou parcial da prestação de contas; ou

II - após a notificação do CONVENENTE e o decurso do prazo previsto na Subcláusula oitava da Cláusula
Décima Quarta, nas hipóteses de omissão na apresentação da prestação de contas, independentemente
de instauração ou de Julgamento da tomada de contas especial.

Subcláusula sétima. Após a rejeição total ou parcial das contas, o saldo referente à rejeição constará
como impugnado e o CONVENENTE será cadastrado como inadimplente somente após o Julgamento de
que trata o inciso I da Subcláusula sexta.

Subcláusula oitava. Na hipótese de aplicação de ato normativo do Tribunal de Contas da União que
autoriza a dispensa da Tomada de Contas Especial, a autoridade administrativa adotará medidas
administrativas ao seu alcance, como o registro da inadimplência do CONVENENTE no Transferegov.br e a
inclusão nos cadastros de inadimplência, sem prejuízo de requerer ao órgão Jurídico pertinente as
medidas Judiciais e extrajudiciais cabíveis, com vistas à obtenção do ressarcimento do débito apurado,
inclusive o protesto, se for o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS BENS REMANESCENTES

Os bens remanescentes adquiridos ou produzidos no âmbito deste Convênio serão de propriedade do
CONVENENTE, observadas as disposições do Decreto n2 11.531, de 2023, e da Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU n9 33 de 2023.

Subcláusula primeira. Consideram-se bens remanescentes os equipamentos e materiais permanentes
adquiridos com recursos dos instrumentos necessários à consecução do objeto, mas que não se
incorporam a este.

Subcláusula segunda. O CONVENENTE deverá contabilizar e proceder à guarda dos bens remanescentes,
bem como encaminhar manifestação ao CONCEDENTE com o compromisso de utilizá-los para assegurar a
continuidade do programa governamental, devendo estarem claras as regras e diretrizes de utilização
desses bens.

CLÁUSUU DÉCIMA SEXTA - DA DENÚNCIA, RESCISÃO E EXTINÇÃO
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0 presente Convênio poderá ser:

1  - denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e
auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença;

II - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes
hipóteses:

a) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

b) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

c) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas
Especial, observado o disposto nos artigos 106 e 107 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n^ 33, de 2023;

III - extinto, quando não tiver ocorrido repasse de recursos e houver descumprimento das condições
suspensivas, nos prazos estabelecidos no instrumento.

Subciáusula primeira. O CONDEDENTE registrará no Transferegov.br e publicará no Diário Oficial da União
a denúncia, rescisão ou extinção.

Subciáusuia segunda. Quando da denúncia ou rescisão do instrumento, o CONVENENTE deverá:

I  - devolver os saldos remanescentes, inclusive aqueles oriundos de rendimentos de aplicações

financeiras, em até 30 (trinta) dias; e

II - apresentar a prestação de contas final em até 60 (sessenta) dias.

Subciáusuia terceira. No prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do registro da denúncia ou
rescisão do instrumento no Transferegov.br, o CONCEDENTE providenciará o cancelamento dos saldos de
empenho, Independente do indicador de resultado primário.

Subciáusuia quarta. A rescisão do Convênio decorrente de dano ao erário provocado por ato ilegal,
ilegítimo ou antieconômico, enseja a instauração de Tomada de Contas Especial, de acordo com a
legislação específica, exceto se houver a devolução dos recursos devidamente corrigidos, sem prejuízo, no
último caso, da continuidade da apuração, por medidas administrativas próprias, quando identificadas
outras irregularidades decorrentes do ato praticado.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICIDADE

A eficácia do presente Convênio fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial da
União, a qual deverá ser providenciada pelo CONCEDENTE no prazo de até 10 (dez) dias a contar da
respectiva assinatura.

Subciáusuia primeira. Será dada publicidade em sítio eletrônico específico denominado Transferegov.br
aos atos de celebração, alteração, liberação de recursos, acompanhamento e fiscalização da execução e a
prestação de contas do presente instrumento.

Subciáusuia segunda. O CONCEDENTE notificará a celebração deste Convênio, facultada a comunicação
por meio eletrônico, à Câmara Municipal, Assembléia Legislativa ou Câmara Legislativa, conforme o caso,
no prazo de 10 (dez) dias contados da assinatura bem como da liberação dos recursos financeiros
correspondentes, no prazo de 2 (dois) dias úteis contados da data da liberação, facultando-se a
comunicação também por meio eletrônico.

Subciáusuia terceira. O CONVENENTE obriga-se a:

I  - caso seja município ou o Distrito Federal, a notificar os partidos políticos, os sindicatos de
trabalhadores e as entidades empresariais, com sede no município, quando da liberação de recursos
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relativos ao presente Convênio, no prazo de até dois dias úteis, nos termos do art. 29 da Lei n® 9.452, de

1997, facultada a notificação por meio eletrônico;

II - cientificar da celebração deste Convênio o conselho local ou instância de controle social da área

vinculada ao programa de governo que originou a transferência de recursos, quando houver; e

lli - disponibilizar, em seu sítio eletrônico na Internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil
visibilidade, consulta ao extrato deste Convênio, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores
e as datas de liberação e detalhamento na aplicação dos recursos, bem como as contratações realizadas
para a execução do objeto pactuado, ou inserir link em sua página eletrônica oficial que possibilite acesso
direto ao Transferegov.br.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS CONDIÇÕES GERAIS

Acordam os partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:

i  - todas as comunicações relativas a este Convênio serão consideradas como regularmente efetuadas
quando realizadas por intermédio do Transferegov.br, exceto quando a legislação regente tiver
estabelecido forma especial;

II - as mensagens e documentos resultantes de eventual transmissão via fac-símile, não poderão
constituir-se em peças de processo e os respectivos originais deverão ser encaminhados no prazo de 05
(cinco) dias;

iii - as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como quaisquer ocorrências
que possam ter impiicações neste Convênio, serão aceitas somente se registradas em ata ou relatórios
circunstanciados; e

IV - as exigências que não puderem ser cumpridas por meio do Transferegov.br deverão ser supridas
através da regular instrução processual, sem prejuízo do posterior registro do ato no mesmo sistema
Transferegov.br.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA CONCILIAÇÃO E DO FORO

Os partícipes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do presente ajuste, à
tentativa de conciliação e mediação administrativa perante a Câmara de Mediação e de Conciliação da
Administração Púbiica Federal, da Advocacia-Geral da União, nos termos do art. 37 da Lei ns 13.140, de
2015, do art. 11 da Medida Provisória n- 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, e do art. 41, inciso III, alínea
"b" do Anexo I ao Decreto ns 11.328, de 19 de janeiro de 2023.

Subcláusula única. Não iogrando êxito a conciliação, será competente para dirimir as questões
decorrentes deste Convênio, o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, por força do
inciso I do art. 109 da Constituição Federai.

E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável
cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi iavrado e assinado
eletronicamente pelos partícipes, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele.

Pelo CONCEDENTE:
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FERNANDO MAGALHAES SOARES PINTO

Subsecretário de Orçamento, Planejamento e Administração da Secretaria - Executiva

Pelo CONVENENTE:

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

auinsttm
eletrônica

Documento assinado eletronicamente por Luiz Carlos Bonl, Usuário Externo, em 14/11/2023, às
16:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 49,§ 39, do Decreto 10.543. de
13 de novembro de 2020.

a$$lnatwr3
eletrônitâ

Documento assinado eletronicamente por FERNANDO MAGALHAES SOARES PINTO, Subsecretário
de Planejamento, Orçamento e Administração, em 20/11/2023, às 16:57, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 49,§ 39, do Decreto n9 10.543. de 13 de novembro de 2020.

5 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site: https://sei.aero.60v.br
j| /sei/controlador externo.php?acao=documento conferir&id oreao acesso externo=0 . informando
" o código verificador 32052501 e o código CRC A71336F2.
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EXTRATO DE CONVÊNIO

Espécie: Convênio N® 941912/2023. N° Processo: 21000048392202362. Concedente: Ministério

da Agricultura e Pecuária. Convenente: MUNICÍPIO DE PLANALTO CNPJ n° 76460526000116. Objeto:

Aquisição de Carretas Agrícolas novas. Valor TotaL R$ 117.500.00. Valor de Contrapartida: R$ 17.225.00.
Valor a ser transferido ou descentralizado por exercício: 2023 - R$ 100.275.00. Crédito Orçamentário: Num

Empenho: 2023NE800031. Valor: R$ 100.275.00. PTRES: 217349. Fonte Recurso: 1000000000. ND:

444042. Vigência: 20/11/2023 a 20/11/2025, Data de Assinatura: 20/11/2023. Signatários: Concedente:

FERNANDO MAGALHAES SOARES PINTO CPF n° *".896.617-". Convenente: LUIZ CARLOS BONI CPF n°

"'.491.029-".

Eslo conteúdo não substitui o pul>licadí:' na vei.sào certificada.
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Planalto-Pf-, 18 de dezembro de 2023.

DE: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal

Preliminarmente para a autorização solicitada para a
Aquisição de carretas agrícolas visando à implementação de ações e políticas de
desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar, observadas
as características e demais condições definidas no edital e seus anexos,
encaminhamos:

PARA:

PARA:

PARA:

Secretaria de Finanças;
à fins de indicação de recursos de ordem orçamentária
para fazer frente à despesa;

Departamento de Materiais e Compras;
à  fins de elaboração da minuta do instrumento
convocatório da licitação;

Departamento Jurídico;
à fins de análise e indicação da modalidade a ser
adotada.

Cordialmente,

L o 11 t - ^
o

0^)
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

000079
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Planalto-PR, 20 de dezembro de 2023.

DE:

PARA:

Secretaria de Finanças
Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

Em atenção à solicitação visando à Aquisição de carretas agrícolas visando

à implementação de ações e políticas de desenvolvimento rural sustentável em

benefício da agricultura familiar, observadas as características e demais condições

definidas no edital e seus anexos, expedido por Vossa Excelência na data de

19/12/2023, com fulcro nos artigos 212 e 216, § 6° da Constituição Federal de 1988,

vimos por meio deste informar que a despesa decorrente do referido processo

observadas as características e demais condições, especificações, valores e

quantidades, definidas no edital e seus anexos, não comprometem os recursos

mínimos destinados à saúde e a educação, conforme pedido exarado pelo secretário

William Fernando Kegler, no valor total de R$ 92.542,07 (noventa e dois mil

quinhentos e quarenta e dois reais e sete centavos). Sendo que o pagamento

será efetuado através das Dotações Orçamentárias:

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

02920 11.133.20.606.2001.2057 4.4.90.52.00.00.00000

02923 11.133.20.606.2001.2057 4.4.90.52.00.00.01851

aiaimenter

JONES ROBERTO KINNER

CONTADOR - C.l. RG N° 3.654.820-7 - PR

utè-o
ENSON ELEMAR SCHABO

Secretário de Finanças

009080
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MINUTA DE EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° ...../2023
PROCESSO LICITATÓRIO N° ...../2023
DATA DA REALIZAÇÃO: ..../..../2023

HORÃRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas
LOCAL: Prefeitura do Município de Planalto- Paraná

wo^.çomprasqovernamentals.qov.br "Acesso Identificado"

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 76.460.526/0001-
16. através da Secretaria de Administração, sediado à Praça São Francisco de Assis n° 1583
- centro - Planalto - Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, Luiz Carlos
Boni, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM, para atender á solicitação da
Secretaria Municipal de Agricultura, objetivando a Aquisição de carretas agrícolas visando
à  implementação de ações e políticas de desenvolvimento rural sustentável em
benefício da agricultura familiar, conforme convênio Termo de Convênio N°
941912/2023, observadas as características e demais condições definidas no edital e
seus anexos.

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

de 2023 ás 09h00min

UASG: 987775 - MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR
Local da Sessão Pública: www.comDrasqovernamentais.aov.br

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste
Edital e seus Anexos, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal n° 10.024,
de 20 de setembro de 2019, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006,
alterada pela Lei Complementar Federal n.° 147, de 14 de agosto de 2014 e o Decreto
Municipal de n° 2727/2007 de 26/06/2007 e legislação complementar aplicável e, no que
couber, na Lei Federal n.° 8.666 de 21 de junho de 1993.

É Pregoeira, deste Município, Carla Sabrina Rech Malinski, designada pela Portaria n°
084/2023 de 14 de junho de 2023, publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná,
Edição n° 2794, de 16/06/2023.

T DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA
SESSÃO PÚBLICA

1.1. O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa
de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço
Vtfww.comprasqovernamentais.qov.br.

1.2. A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá de
2023 ás 09h00mín, no site wvtfw.comprasqovernamentais.qov.br. nos termos das
condições descritas neste Edital.
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2  DO OBJETO

2.1 Constitui objeto deste PREGÃO a Aquisição de carretas agrícolas visando à
implementação de ações e políticas de desenvolvimento rural sustentável em benefício
da agricultura familiar, conforme convênio Termo de Convênio N° 941912/2023,
observadas as características e demais condições definidas no edital e seus anexos.

2.1 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços
eletrônicos: www.comprasqovernamentais.qov.br e www.Dlanalto.pr.qov.br/licitacoes/.

2.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO I do edital, facultando-se
ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2.3 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no
Compras Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as
últimas.

2.4 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor
de Licitações pelo telefone n° (046) 3555-8100/ 35558121.

2.5 As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela
Secretaria Municipal de Agricultura, telefone n° (46) 3555 - 8100.

3  DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA

3.1 O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observada às
especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital.

3.2 Será utilizado o modo de disputa "ABERTO", em que os licitantes apresentarão
lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

4  DA IMPUGNAÇÂO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

4.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou
providências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para Impugnar este Edital, desde
que o faça com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da
sessão pública do certame.

4.1.1 As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas a pregoeira e protocolizadas
em dias úteis, das 08h00 às 17h00, à Praça São Francisco de Assis, 1583, centro. Setor de
Licitações, Centro, Planalto - PR, ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico:
llcltacao(ã)planalto.pr.gov.br.
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4.1.2 Caberá ao Pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste
Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis
contados da data de recebimento da impugnação.

4.1.3 A pregoeira deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.

4.1.4 Quando o acolhimento da impugnação Implicar alteração do Edital capaz de
afetar a formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste
PREGÃO.

4.2 A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se
tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento
original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na
hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui
poderes de representação da impugnante.

4.3 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura
da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via Internet, endereçados
exclusivamente ao e-mail: licitacao^DÍanalto.Dr.aov.br.

4.3.1 O pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

4.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

4.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.

4.4.2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a administração.

5  DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

5.1 Poderão participar deste Pregão interessados empresas que sejam especializadas
e credenciadas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que
estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - SICAF, conforme disposto na Instrução Normativa SLTl/MPOG n° 3, de 26 de
abril de 2018.

5.1.1 As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do
presente PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de acordo
com as orientações que seguem no link: www,comprasgovernamentais.gov.br/iDdex.php/sicaf.
até o terceiro dia útil a data do recebimento das propostas.
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5.1.2 A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta
ao Portal COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão.

5.1.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488,
de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006, alterada pela Lei
Complementar n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014.

5.2 Será vedada a participação de empresas:

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

c) enquadradas nas disposições no artigo 9° da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações
posteriores, ou ainda.

d) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou
liquidação.

5.3 Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não", em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.3.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n.°
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos
42 a 49;

5.3.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus
anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste
Edital;

5.3.3 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

5.3.4 Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14
(quatorze) anos. na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, inciso XXXIII. da
Constituição Federal;

5.3.5 Que a proposta foi elaborada de forma independente;
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5.3.6 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1® e no inciso III
do artigo 5° da Constituição Federal.

6  DO CREDENCIAMENTO

6.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

6.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no
sítio wwvtf.comprasqovernamentais.qov.br. por meio de certificado digital conferido pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

6.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.

6.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

6.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

6.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação

7  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

7.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente

com os documentos de habilitação exigidos no item 10 do edital, proposta com a
descrição do objeto ofertado e o preço, prospecto com as informações técnicas do veículo,
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então,
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

7.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no item 10
deste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

7.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem
do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos
sistemas.
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7.4 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

7.5 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos
termos do art. 43, § da LC n® 123, de 2006.

7.6 Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da
licitante, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

7.7 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar
rigorosamente a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital e
seus anexos, descrevendo detalhadamente as características do objeto/serviço cotado,
informando marca/fabricante e modelo (se for o caso) em campo próprio do sistema,
preço unitário por item, com até duas casas decimais após a vírgula.

7.8 A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data
da sessão pública do Pregão.

7.9 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive ICMS
e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da
prestação de serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de
Planalto.

7.10 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.11 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de
negociação e julgamento da proposta.

7.12 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

8  DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

8.1 No dia de 2023 às OShOOmin, horário de Brasília-DF, a sessão pública na
Internet será aberta por comando da Pregoeira, com a divulgação das propostas eletrônicas
recebidas e início da etapa de lances.

itiriniMii
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8.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de
Referência.

8.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
8.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
8.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu Julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

8.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

8.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

8.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente Informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.

8.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item.

8.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

8.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

8.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser
de R$ 10,00 (dez reais).

8.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte
(20) segundos e o Intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena
de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

8.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"ABERTO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.

8.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos
dois minutos do período de duração da sessão pública.
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8.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances Intermediários.

8.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos Itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

8.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,
poderá o pregoeiro(a). assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

8.15 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores
deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro(a), devendo a ocorrência ser comunicada
imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia.

8.16 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do
sistema.

8.17 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

8.18 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8.19 No caso de desconexão com o Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos
lances.

8.20 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro(a) persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro(a) aos participantes,
no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

8.21 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, aos bens produzidos:

8.21.1 no pais;

8.21.2 por empresas brasileiras:

8.21.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

8.21.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.

Kl»!
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8.22 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas empatadas.

8.23 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro(a) deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas neste Edital.

8.24 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

8.25 O pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

8.26 Após a negociação do preço, o Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento
da proposta.

9  DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto á adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no
parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.

9.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao
preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.

9.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

9.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam a suspeita.

9.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
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9.5 O Pregoelro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de
não aceitação da proposta.

9.5.10 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

9.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chaf a nova
data e horário para a sua continuidade.

9.8 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação
do licitante, observado o disposto neste Edital.

10 DA HABILITAÇÃO

10.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

10.1.1 SICAF.

10.1.2 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunai de Contas da União
fhttps://certidoes-apf.apps.tcu.qov.br /

10.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.

10.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta
de condição de participação.

10.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se
a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

10.5 A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em:

10.5.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
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10.5.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EÍRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respectiva sede.

10.5.3 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - COMEI, na forma da Resolução CGSIM n°
16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
vrtA/w.portaldoempreendedor.gov.br;

10.6 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em:

10.6.1 Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e,
quando for o caso, igualmente da filia! licitante, em data não anterior a 120 (cento e vinte) dias
da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.

10.7 A documentação relativa á REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em:

10.7.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

10.7.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa
ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual.

10.7.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de
Certidão Coniunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União.
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;

10.7.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado;

10.7.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos
relacionados com o objeto licitado;

10.7.6 Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de
Tempo de Serviço IFGTSl:

10.7.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDTL nos
termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011;

10.7.7.1 Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma
restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais
requisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) dec!arada(s) habilitada(s) sob
condição de regularização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis
por igual prazo, a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, para
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regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

10.7.7.1.1 A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.

10.8 Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:

10.8.1 Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III);

10.8.2 Declaração de Assistência Técnica (ANEXO IV);

10.8.3 Declaração de Garantia/Fornecimento. (ANEXO V);

10.8.4 Atestado de Capacidade Técnica fornecida por pessoa jurídica de direito público que
comprove já ter entregue objeto igual ou semelhante ao objeto deste certame;

10.8.5 "FOLDERS", ENCARTES, FOLHETOS TÉCNICOS ou CATÁLOGOS da máquina
ofertada, onde constem as especificações técnicas e a caracterização dos mesmos,
permitindo a consistente avaliação da equipe técnica.

10.9 A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição
cadastral no SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e
atualizados.

10.9.1 O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no art. 6° da Instrução
Normativa SLTI/MPOG n° 3, de 26 de abril de 2018, PODERÁ SUBSTITUIR APENAS os
documentos indicados nos subitens acima 10.5 - Habilitação Jurídica, 10.6 - Qualificação
econòmico-financetra e 10.7 - Regularidade fiscal e trabalhista, sendo que os demais são
obrigatórios apresentação.

10.9.2 Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema
(SICAF) ou no CRC, o licitante convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o
documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de
inabilitação, ressalvando o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das
microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme disposto na Lei Complementar n°
123/2006, alterada pela Lei Complementar n® 147/2014.

10.9.3 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de
regularidade fiscal e trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma
documentação vencida junto ao SICAF;

10.10 Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pela
pregoeira e sua Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital.
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10.11 No julgamento da habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e
eficácia para fins de habilitação e classificação.

10.12 O não atendimento das exigências constantes do item 10 deste Edital implicará a
inabilitação do licitante.

10.13 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é,
somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

10.14 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m)
suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.

10.15 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o
licitante será declarado vencedor.

n  APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA E ENVIO DOS
DOCUMENTOS COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO

11.1 Encerrada a etapa de lances, a pregoeira convocará o licitante detentor da melhor
oferta, item a item ou um item por licitante, para que este anexe no sistema COMPRASNET, a
PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA, em conformidade com o último lance ofertado. Para
tanto, a pregoeira fará uso de a ferramenta "CONVOCAR ANEXO", devendo o licitante anexar
o documento utilizando o link "ANEXAR" disponível apenas para o licitante/vencedor.

11.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas,
sob pena de inabilitação.

11.3 O licitante deverá anexar a Proposta de Preços Ajustada, num prazo de até 02
fDUASl HORAS de efetivo funcionamento do órgão público, ou seja, das 7h30min às
11h30min e das 13h30min às 17h30min, contados da convocação.

11.4 Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por
meio do e-mail: licitacao@planalto.pr.gov.br. Após o envio do e-mail, o responsável pelo
envio deverá entrar em contato com a pregoeira para confirmar o recebimento do e-mail e do
seu conteúdo. A pregoeira não se responsabilizará por emails que, por qualquer motivo, não
forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de
Planalto, quanto do emissor.

twinfj
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11.4.1 A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo
de 02 (duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o
envio da Proposta de Preço, sendo realizado, pela Pregoeira, o registro da não aceitação da
proposta.

11.4.1.1 Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar,
dentro do prazo estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo.

11.4.2 É facultado a Pregoeira ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação,
a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo,
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do
processo desde a realização da sessão pública.

11.4.3 Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de
Preços atualizada ou não atender às exigências habilitatórias, a Pregoeira
DESCLASSIFICAF^ e examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital.

11.5 A proposta deverá conter:

11.5.1 proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente
Edital, vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de
desclassificação da proposta;

11.5.2 preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por
extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária;

11.5.3 especificação detalhada e marca do objeto;

11.5.4 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições
estabelecidas neste edital e seus anexos.

11.5.5 prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados
da data estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no art. 69, § 2°
combinado com o artigo 66, § 4°;

11.5.6 O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real),
com até duas casas decimais (0,00).

11.5.7 A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve
atender todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de
desclassificação.

11.5.8 A Pregoeira reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo
sobre informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos
complementares que julgar necessários para os respectivos esclarecimentos.

Página 14

00i)094



MUNICÍPIO DE

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ;75.460.526/000M5

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: pianalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

11.5.9 A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados
no mercado no dia de sua apresentação.

11.6 A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao
licitante a prorrogação do prazo de validade da PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste
caso. tanto a solicitação quanto a aceitação serão formuladas por escrito, sendo facultado ao
licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso de concordância, a PROPOSTA não
poderá ser modificada.

12 DO ENCAMINHANDO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL

12.1 A documentação constante no item 10, caso solicitada, deverá ser encaminhada em
original ou cópias autenticadas, juntamente com a proposta final também original, no praZQ
máximo de 03 (três) dias úteis contados da solicitação da pregoeira no sistema eletrônico,
no seguinte endereço: Praça São Francisco de Assis, 1583 - Centro - Planalto - PR, CEP
85.750-000. Aos cuidados do Departamento de Compras, Licitações e Contratos e a
pregoeira responsável: Carla Sabrina Rech Malinski. O envelope contendo os documentos
deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário individual, número do CNPJ,
número e ano do Pregão Eletrônico.

12.2 Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o
pregoeiro o declarará vencedor.

12.3 Ocorrendo a inabilitação, a pregoeira convocará o autor do segundo menor lance para
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente
de preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade
estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação.

13 DOS RECURSOS

13.1 Declarado o vencedor, a pregoeira abrirá prazo, durante o qual, qualquer licitante
poderá de forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de
recorrer.

13.2 A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na
decadência desse direito.

13.3 Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a
apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para,
querendo, apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término
do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis
à defesa dos seus interesses.



MUNICÍPIO OE

PLANALTO

município de planalto
CNPJ: 76.460.525/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

13.4 Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio
eletrônico via Internet, no site: vvww.comprasgovernamentais.qov.br

13.5 O recurso contra decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo

13.6 Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, a Pregoeira terá até 5 (cinco)
dias para:

13.6.1 Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo
estabelecido;

13.6.2 motivadamente, reconsiderar a decisão;

13.6.3 manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente;

13.7 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

13.8 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a
autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para
determinar a contratação.

13.9 Não havendo recurso, a Pregoeira adjudicará o objeto ao licitante vencedor e
encaminhará o procedimento à autoridade superior para homologação.

Ü  DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

14.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

14.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao
encerramento da etapa de lances.

14.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a
sessão reaberta.

14.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail, de acordo
com a fase do procedimento licitatório.

14.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,
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sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

15 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

15.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em
primeiro lugar será declarado vencedor.

15.1.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação,
será examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de
classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas
as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado
o objeto da licitação.

15.2 A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade
competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente
vencedor pela pregoeira, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.

15.2.1 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à
aquisição do objeto licitado.

16 DO RECEBIMENTO

16.1. A empresa vencedora do certame deverá entregar o objeto deste edital no prazo
máximo de até 120 (cento e vinte) dias após a emissão de Ordem de Compra/Empenho,
emitido pelo Município de Planalto - Pr.

16.2. A empresa vencedora do certame deverá agendar junto a Secretaria de
Agricultura pelo telefone (46) 3555 - 8100 em horário comercial (segunda a sexta-feira das
07h30minhrs ás 11h30min e das 13h30min ás 17h30min), a entrega técnica da máquina,
dentro do prazo previsto para a entrega do objeto.

16.2 Os equipamentos, objeto deste edital e ANEXO I, deverão ser entregues no
prazo e local acima indicado, totalmente completo e em perfeito funcionamento, com data
previamente agendada onde ocorrerá a entrega técnica e testes de funcionamento,
acompanhados por servidor designado pela Administração Municipal.

17 DA GARANTIA

17.1 Garantia: a contratada fica obrigada a garantir'a qualidade dos equipamentos
contra defeitos mecânicos pelo período mínimo de 12 (doze) meses, fornecendo os
respectivos termos e/ou declaração dessa garantia e oferecer treinamento(s) para operação
do sistema, se necessário.
17.1.1 Os equipamentos que, no período de 90 (noventa) dias, contados a partir do

Página 17



MUNICÍPIO DE

PLANALTO

município de planalto
CNPJ; 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mait: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

recebimento definitivo apresentar defeitos sistemáticos de fabricação, devidamente
comprovados pela freqüência de manutenções corretivas realizadas em concessionárias do
fabricante, deverá ser substituído no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos. Este prazo
será contado a partir da última manutenção corretiva realizada pela fabricante, dentro do
período supracitado.

17.2. A licitante deverá:

17.2.1. Comprovar que dispõe de assistência técnica autorizada, a uma distância rodoviária
da sede do município de no máximo 200 km, para manutenção da garantia de fábrica do
equipamento. Para fins de economicidade quando da sua manutenção, assistência técnica e
revisões periódicas, dispondo de estrutura própria, instalações adequadas, equipamentos,
ferramenta! e equipe técnica especializada na marca.

17.3. Deverá ainda, apresentar Declaração de que a assistência técnica durante o período de
garantia será prestada ON SITE (no local) com prazo máximo de até 04 (quatro) dias
consecutivos para atendimento, sem ônus de deslocamento e hospedagem. Deverá a
contratada indicar o endereço da pessoa jurídica responsável pelo serviço de assistência
técnica, deverá ser anexada declaração em papel timbrado deste com reconhecimento de
firma no qual o mesmo se responsabiliza pelos serviços e prazos pactuados e que possui
mecânicos treinados e dispõe de estoque de peças para pronto atendimento sempre que for
solicitado. O designado deverá ser autorizado de fábrica, comprovando através do site do
fabricante e ou através de declaração com firma reconhecida do fabricante reconhecendo a
designada como autorizada a prestar serviços de assistência técnica; Reservando ainda ao
contratante o direito de fazer diligências para atestar o supracitado.

18 DAS OBRIGAÇÕES

18.1 São Obrigações da CONTRATANTE:
18.1.1 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a
fiel execução do contrato.
18.1.2 Notificar a contratada de qualquer irregularidade encontrada no decorrer da
execução.
18.1.3 Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com as normas orçamentárias
financeiras em vigor.
18.1.4 Definir o local de entrega da máquina.
18.1.5 Fiscalizar o cumprimento das obrigações, no que se refere à execução do
objeto.
18.1.6 Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre irregularidades
observadas no veiculo.

18.2 São Obrigações da CONTRATADA:
18.2.1. O equipamento entregue deverá ser de primeira linha e estar em conformidade com
as normas em sua versão mais recente. Na entrega serão verificadas quantidades e
especificações conforme descrição do Contrato.
18.2.2. Não será aceito nenhum equipamento que esteja em desacordo com o solicitado pelo
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departamento responsável no termo de referência
18.2.3. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento,
encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do
fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da contratada.
18.2.4. Entregar por sua exclusiva conta e responsabilidade e em perfeitas condições.
18.2.5. Responder por todos os vícios e defeitos dos materiais.
18.2.6. Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.
18.2.7. Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o adimplemento
das obrigações decorrentes da aquisição.
18.2.8. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato.
18.2.9. Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano que cause ao
Município, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da execução
do serviço, objeto deste termo de referência, não cabendo à Administração, em hipótese
alguma, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes decorrentes.
18.2.10. A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto
municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para
emissão dos documentos fiscais;

19 DO PAGAMENTO

19.1 O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta bancária
da Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da
apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

19.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS. TFRABALHISTA,
CERTIDÃO ESTADUAL. FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

19.3 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção
por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até
que o problema seja definitivamente sanado.

20 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REAJUSTE DE PREÇOS

20.1 Durante a vigência do Contrato, os valores registrados não serão reajustados.

20.2 Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto
no Artigo 65, II. "d" da Lei 8.666/93.

20.3 Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea
econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

20.4 Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao
Departamento de Licitações e Contratos do Município de Planalto.

20.5 Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham
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todos 08 documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no
Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93.

20.6 Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do
Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento.

20.7 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 92.542,07 (noventa e dois mil
quinhentos e quarenta e dois reais e sete centavos).

20.8 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são
oriundos do Convênio Termo de Convênio N° 941912/2023 entre o MAPA - Ministério da
Agricultura. Pecuária e Abastecimento e o Município de Planalto. Os recursos orçamentários
correrão por conta da seguinte dotação:

DOTAÇÕES
Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

02920 11.133.20.606.2001.2057 4.4.90.52.00.00.00000
02923 I 11.133.20.606.2001.2057 | 4.4.90.52.00.00.01851

21 DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

21.1 As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE
CONTRATO, cuja minuta consta como Anexo VI deste Edital.

21.2 O Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para o
endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao
Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a
entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05
(cinco) dias úteis após o seu recebimento.

21.3 A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no
Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais
prevista no item anterior.

21.4 Para a assinatura do contrato, esta deverá ser assinada pelo representante legal da
adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato
social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade do
representante.

21.5 O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo
justificado aceito pela Administração.

22 DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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22.1 DAS SANÇÕES POR DESCUMPRIMENTO DA PROPOSTA - FASE PRÉ
CONTRATUAL;

22.1.1 À proponente que não honrar a proposta protocolada ou solicitar a desistência
dela, poderão ser aplicadas, a critério da Administração, as seguintes penalidades:
22.1.1.1 Multa de até 2.0 % (dois por cento) do valor global proposto, no caso de
desistência de proposta protocolada, e ainda poderão ser aplicadas, neste caso, as
penalidades dos itens seguintes;
22.1.1.2 Suspensão do direito de licitar pelo prazo que a autoridade competente fixar,
segundo graduação que for estipulada em razão da natureza da falta;
22.1.1.3 A declaração de inidoneidade para licitar na Administração Municipal.
22.1.1.4 10% (dez por cento) sobre o valor total dos itens vencedores da licitação, no caso
de recusa injustificada da licitante adjudicatária em firmar o instrumento de contrato ou deixar
de apresentar os documentos exigidos para a sua celebração, nos prazos e condições
estabelecidas neste Edital;

22.2 DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO - FASE CONTRATUAL
22.2.1 Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, o contrato
que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela Administração, estará
sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme estabelece a Lei de Licitações.

22.2.2 A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às sanções legais,
a saber:

a) Advertência:
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
o) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de impedidos de
licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

22.2.3 A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do
contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a
gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos.
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratualidade,
injustificado, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento) sobre o valor
total percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega.
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, dentro de 10 (dez)
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dias contados da ata de sua convocação:
c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração â qualquer cláusula ou condição
do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte
do fornecimento do objeto;
e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto em atraso
por cada dia subsequente ao trigésimo;
f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula ou condição
do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato, contados da
última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da administração,
motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia, independentemente das demais
sanções cabíveis;

22.2.4 Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e
a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência
na prática do ato conforme discriminado a seguir:
1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do
licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem prejuízos
graves ao município.
2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n° 8.666/93 e
10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os infratores às
cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo administrativo.
3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente
o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do
contratado faltoso.

5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada
responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos
pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente, conforme Artigo 419 do
Código Civil.
6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar
diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta.
7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu pagamento não
eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações
cometidas.

8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e
impedimento de contratar com a Administração e descredenciamento no SICAF, os que
incorrerem nos ilícitos previstos nas disposições legais citadas.
9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a
administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que
incorram em outros ilícitos previstos em lei.
22.2.5 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
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23 DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

23.1 Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por razões de
interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la
em virtude de vício Insanável.

23.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na
nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

23.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade
competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

23.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela
Administração.

23.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos
jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já
produzidos.

23.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse
público ou aos demais interessados.

23.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado.

23.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal
de Planalto - PR.

24 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

24.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°
8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a
execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar,
a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por
conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,
vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que
constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio
econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores
ajam da mesma forma.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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25.1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos
Municípios do Paraná através do endereço eletrônico www.diariomunicipaf.com.br/amp/. e
no Portal de Transparência do Município através do endereço eletrônico
www.planaito.pr.qov.br/.

25.2 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não
comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

25.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o
Pregoeiro e os licitantes.

25.4 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais
deverão fazê-lo no prazo determinado pela pregoeira.

25.5 Será facultado á Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase do
julgamento, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do
processo, inclusive parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos
produtos cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico
destinado a fundamentar a decisão.

25.6 A Pregoeira poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em
quaisquer documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que
sejam irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos
princípios básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto.

25.7 As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as
operações no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou
emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela apresentação
dos documentos solicitados nos prazos previstos.

25.8 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela
apresentação de documentação referente ao presente Edital.

25.9 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

25.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e
inclui-se o do vencimento, observando-se que só se Iniciam e vencem prazos em dia de
expediente normal na Prefeitura Municipal de Planalto, exceto quando explicitamente disposto
em contrário.

25.11 A autoridade competente poderá revogar a presente licitação por razões de
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, sem que
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caiba às Licitantes direito à indenização.

25.12 A anulação do procedimento licitatório induz a da Ata de Registro de Preços,
ressalvado o disposto no parágrafo único, art. 59 da Lei 8.666/93.

25.13 O resultado da licitação será divulgado pelo Portal COMPRASNET através do site
http://www.comprasgovernamentais.gov.br e estará disponível junto a Divisão de Licitações
do Município de Planalto.

25.14 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização
do Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não
afetar a formulação das propostas.

25.15 É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas
as fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e
interpretar o conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por interpretações
errôneas ou inobservâncias.

25.16 A proponente deverá indicar á Pregoeira todos os meios de contato
(telefone/endereço eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados
devidamente atualizados durante todo o decurso processual. Será de sua inteira
responsabilidade o retorno imediato de todos os atos comunicados, os quais serão
considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos
documentos.

25.17 A pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não
forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de
Planalto, quanto do emissor.

25.18 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer
mensagem enviada e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

25.19 Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de
lances da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão
sendo recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados.

25.20 Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a lOmin (dez minutos),
a sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h
(vinte e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio no
sistema eletrônico.

25.21 CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O
PREGÃO SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELA
PREGOEIRA VIA CHAT.
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25.22 Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo
Indisponibilidade no Sistema Comprasnet que impeça a realização do certame na data e
horário marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do
Pregoeiro em contrário.

25.23 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

25.24 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será
competente o Foro da Comarca de Capanema - PR.

25.25 Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira.

25.26 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de
Fornecimento;

ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial;
ANEXO III Modelo de Declaração Unificada;
ANEXO IV Modelo de Declaração de Suporte Técnico
ANEXO V Modelo de Declaração de Garantia
ANEXO VI Modelo de Minuta de Contrato

Planalto-PR de 2023.

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL
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EDITAL DE PREGÃO N° /2023
PROCESSO administrativo N° /2023

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO: Aquisição de carretas agrícolas visando à implementação de ações e
políticas de desenvoivimento rurai sustentávei em benefício da agricultura familiar,
conforme convênio Termo de Convênio N° 941912/2023, observadas as características
e demais condições definidas no edital e seus anexos

ANEXO I -

TERMO DE REFERÊNCIA

1. ORGÃO INTERESSADO

Secretaria Municipal de Agricultura.

2. OBJETO

2.1. Aquisição de carretas agrícolas visando à implementação de ações e políticas de

desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar, observadas as

características e demais condições definidas no edital e seus anexos.

3. SECRETÁRIO RESPONSÁVEL

William Fernando Kegler.

4.JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO
4.1 Desmembrado de Capanema e instalado em 11 de novembro de 1963, a sede do

Município situa-se à 400 metros de altitude e a 553 Km de Curitiba. Com uma população de

13.654 habitantes, o Município de Planalto vem sendo um dos que há a persistência e

predominância de pessoas no meio rural. São pequenas propriedades familiares que

mantém o alicerce da economia municipal, através da produção de milho, soja, trigo e leite,

sendo esta a atividade responsável pela maior renda das familias na zona rural. E mais,

podemos considerar que a constância e melhor distribuição de renda ao longo do ano

proporcionada pela bovinocultura de leite é o principal fator da fixação e permanência da

família na zona rural. Contudo, em contraste com a escassez de mão-de-obra, a carência

de melhorias tecnológicas é uma realidade emergente, considerando a necessidade da

otimização dos processos.

4.2 Os equipamentos ora pleiteados, que serão adquiridos com o apoio do MAPA -
Ministério da Agricultura. Pecuária e Abastecimento, através do Termo de Convênio N®

941912/2023 - TRANSFEREGOV.BR N. 033357/2023, serão de grande utilidade tendo em
vista que há um déficit deste tipo de máquinas nas comunidades beneficiadas. A
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programação e planejamento dos serviços prestados irá dinamizar o processo
proporcionando melhorias e agilidade na aplicação de insumos e transporte de silagem.
4.3 Para confecção do presente Termo de Referência, utilizou-se como fonte de preços em
contratos de municípios, pesquisa no Banco de Preços e Compras.gov.br e orçamentos em

anexo à este termo de referência, sendo considerado a média de preços entre as fontes

consultadas, conforme tabela comparativa em anexo.

4.4 Responsável pela cotação de Preço: Carla S. R. Malinski.

5.DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO:
LOTE EXCLUSIVO ME/EPP
Item Objeto Quant.

1  Carreta agrícola basculante metálica, 01
caçamba com capacidade de 6 toneladas,
acionamento por cilindro hidráulico, Cilindro 3
estágios, rodado Tanden, Reforço externo nos
eixos, Chapa da caçamba mínimo 2 mm,

Rodas chapa 8 mm, Chassi chapa mínima
6.35 mm. Eixo dos cubos 50 mm, capacidade

total 7.5 cúbicos, com pneus 7.50 x16, novos,

com sobre caixa de metal.

Adesivada conforme modelo disponibilizado

em anexo (aproximadamente 40 x15 cm
cada).

Garantia de fábrica e Assistência técnica

completa (garantia e assistência técnica total
no mínimo de 12 (doze) meses.

LOTE AMPLA CONCORRÊNCIA
Item Objeto Quant.

2 Carreta agrícola basculante metálica, 02
caçamba com capacidade de 6 toneladas,
acionamento por cilindro hidráulico. Cilindro 3

estágios, rodado Tanden, Reforço externo nos
eixos. Chapa da caçamba mínimo 2 mm.
Rodas chapa 8 mm. Chassi chapa mínima
6.35 mm. Eixo dos cubos 50 mm, capacidade

total 7.5 cúbicos, com pneus 7.50 x16, novos,

com sobre caixa de metal.

Adesivada conforme modelo disponibilizado

em anexo (aproximadamente 40 x15 cm
cada).

Unid. Valor Valor total

unitário

"Un 30.847,36 30.847,36

Unid. Valor Valor t(

unitário

~ÜN 30.847,36 61.694,72
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Garantia de fábrica e Assistência técnica

completa (garantia e assistência técnica total

no mínimo de 12 (doze) meses.

TOTAL GERAL 92.542,07
Valor total máximo para a contratação é de R$ 92.542,07 (noventa e dois mil quinhentos
e quarenta e dois reais e sete centavos).

OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição do CATMAT e a do Edital,

prevalecerá a descrição constante no Edital.

6.C0NDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1. A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega do objeto licitado junto a
Secretaria Municipal de Agricultura no Município de Planalto - PR. sem custos adicionais ao
município.

6.2. A empresa vencedora deverá entregar a máquina no prazo máximo de 120 (cento e
vinte) dias a contar da emissão de solicitação de Faturamento/Empenho por parte da
Secretaria Municipal de Finanças.

6.3. A empresa para se habilitar ao processo licitatório deverá apresentar as certidões,
autorizações e licenças exigidas pela legislação vigente que regre a venda de máquinas
novas.

6.4. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e
responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.
6.5. Não será aceito nenhum equipamento que esteja em desacordo com o solicitado pelo
departamento responsável neste termo de referência.
6.5. Os objetos serão recebidos, imediatamente depois de efetuada a entrega, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta;

6.6. Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

6.7. Os objetos deverão ser novos e acompanhado da respectiva nota fiscal, sendo que a
empresa contratada está sujeita a à fiscalização do objeto licitado no ato da entrega e
posteriormente, reservando-se ao Município de Planalto-PR, através do responsável pelo
recebimento, o direito de não receber o objeto, caso o mesmo não se encontre em condições

satisfatórias, e de acordo com as especificações do contrato assinado;
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7. GARANTIA DE PROCEDÊNCIA, QUALIDADE E SERVIÇOS:

7.1 GARANTIA TÉCNICA

Termo de Garantia concedido por intermédio de certificado, com prazo de garantia técnica
mínima de 12 (doze) meses, contra defeitos de fabricação, montagem e funcionamento
decorrentes de desgastes prematuros durante a operação e o emprego em condições

normais, a contar da data do recebimento definitivo do material pelo usuário final. As

despesas com deslocamento e hospedagem correrão por conta da contratada.

7.2 ENTREGA TÉCNICA

Declaração de que a entrega técnica será efetuada no local determinado pelo órgão e ou
instituição, por técnico especializado, para transmitir informações técnicas sobre operação, o
emprego, a manutenção básica e a segurança do equipamento a todos interessados enviados
pelo adquirente.

7.3 DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA
Deverá ainda, apresentar Declaração de que a assistência técnica durante o período de
garantia será prestada ON SITE (no local) com prazo máximo de até 04 (quatro) dias
consecutivos para atendimento, sem ônus de deslocamento e hospedagem. Deverá a
contratada indicar o endereço da pessoa jurídica responsável pelo serviço de assistência
técnica, deverá ser anexada declaração em papel timbrado deste com reconhecimento de
firma no qual o mesmo se responsabiliza pelos serviços e prazos pactuados e que possui
mecânicos treinados e dispõe de estoque de peças para pronto atendimento sempre que for
solicitado. O designado deverá ser autorizado de fábrica, comprovando através do site do
fabricante e ou através de declaração com firma reconhecida do fabricante reconhecendo a
designada como autorizada a prestar serviços de assistência técnica; Reservando ainda ao
contratante o direito de fazer diligências para atestar o supracitado.

8. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
8.1. O contrato será acompanhado, controlado, fiscalizado e avaliado pela Secretário de
Administração desta municipalidade, o Sr. William Fernando Kegler, o qual assumirá a função
de fiscal do Contrato, nos termos do art. 67 da lei n°8666/93.

8.2. A gestão do Contrato será realizada pela servidora Carla Fatima Mombach Sturm,
designada conforme Portaria n®106/2022.
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Planalto - PR, 15 de dezembro de 2023.

William Fernando Kegler

Secretário de Agricultura

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal
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MODELO ADESIVO

Pá
j\ ■

GOVERNO FEDERAL

MINISTÉRIO DA

AGRICULTURA

E PECUÁRIA
UNIÃO E RECONSTRUÇÃO

do cidadão
GOVERNO FEDERAL

iíSAJínL
MINISTÉRIO DA

AGRICULTURA

E PECUÁRIA
UNIÃO E RECONSTRUÇÃO

NO USO INCORRETO DESTE,
LIGUE PARA

0800 704 1995
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EDITAL DE PREGÃO N® /2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° /2023

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO: Aquisição de carretas agrícolas visando à implementação de ações e
políticas de desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar,
conforme convênio Termo de Convênio N° 941912/2023, observadas as características
e demais condições definidas no edital e seus anexos

ANEXO-II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(uso obrigatório por todas as licitantes)
(papel timbrado da licitante)

A empresa estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° neste ato representada por

cargo. RG , CPF (endereço), vem por meio desta,
apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico n° /2023 em epígrafe que
tem por objeto a Implantação de Aquisição de carretas agrícolas visando à implementação de
ações e políticas de desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar,
conforme convênio Termo de Convênio N° 941912/2023, observadas as características e
demais condições definidas no edital e seus anexos, em atendimento a as Secretarias e
Departamentos do Municípiò, conforme segue:

-

Item Especificação Marca e

Modelo

Unidade Quantidade Valor

Unitário R$

1 XX XX XX XX R$

Informar Valor total R$...

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura
da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

de 2023.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N° /2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° /2023

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO: Aquisição de carretas agrícolas visando à implementação de ações e
políticas de desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar,
conforme convênio Termo de Convênio N° 941912/2023, observadas as características
e demais condições definidas no edital e seus anexos

ANEXO - III

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA
(papei timbrado da licitante)

A pregoeira e equipe de apoio

Prefeitura Municipal de Planalto, Estado do Paraná

PREGÃO ELETRÔNICO N° ...../2023

Pelo presente instrumento, a empresa , CNPJ n° , com sede na
através de seu representante legal infra-assinado, que;

(  ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei
Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n® 147/14, bem assim que
inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa. empresa de pequeno
porte ou cooperativa.

1) Declaramos, para os fins do disposto no Inciso XXXIII do art. 7® da Constituição Federal,
não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem
menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir
dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei n®
8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99.

2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes
impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão
público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.
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4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de
empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela
licitação, nos termos do inciso III, do artigo 9° da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

5) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos
procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da
empresa é o(a) Sr.(a) Portador(a) do RG sob n°

e  CPF n° CLija

função/cargo é (sócio administrador/procurador/diretor/etc),
responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato.

7) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura
referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo
que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:

E-mail:

Telefone: ()

8) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de
alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como
intimado nos dados anteriormente fornecidos.

9) Nomeamos e constituímos o senhor(a) portador(a) do
CPF/MF sob n.® para ser o(a) responsável para acompanhar a
execução da Ata de Registro de Preços/contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.® N®

/2023 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no
instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

de 2023.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N® /2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® /2023

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO: Aquisição de carretas agrícolas visando à implementação de ações e
políticas de desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar,
conforme convênio Termo de Convênio N® 941912/2023, observadas as características
e demais condições definidas no edital e seus anexos.

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO SUPORTE TÉCNICO

Como representante legal da empresa (denominação da Pessoa Jurídica),
inscrita no CNPJ sob o n° com sede a Rua n°

CEP n° , Fone , cidade de Estado do
declaro que nossa empresa dispõe de assistência técnica autorizada, a uma

distância máxima da sede do município de 200 km, objeto do Pregão Eletrônico n® /2023,
descritas no Anexo I do Edital, conforme a seguir relacionadas:

- Indicar a empresa e o endereço de assistência técnica autorizada, a uma distância
rodoviária máxima da sede do município de 200 km, devendo ser anexada declaração
em papel timbrado deste no qual o mesmo se responsabiliza pelos serviços e prazos
pactuados e que possui mecânicos treinados e dispõe de estoque de peças para
pronto atendimento sempre que for solicitado.

(  ) Declaro de que a assistência técnica durante o período de garantia será prestada ON
SITE (no local) com prazo máximo de até 04 (quatro) dias consecutivos para atendimento,
sem ônus de deslocamento e hospedagem.

de 2023.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N° 72023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 72023

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO; Aquisição de carretas agricoias visando à impiementação de ações e
poiíticas de desenvolvimento rurai sustentável em benefício da agricuitura familiar,
conforme convênio Termo de Convênio N® 941912/2023, observadas as características
e demais condições definidas no editai e seus anexos

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE GARANTiA/FORNECIMENTO

A  empresa com sede na
n® C.N.P.J. n®

por intermédio de seu representante legal
o(a) Sr(a) portador (a) da Carteira de Identidade n°

e do CPF n° DECLARA, sob as penas da Lei, que se
obriga a oferecer garantia de funcionamento da máquina, objeto deste edital, conforme
constante no Anexo I do presente Edital, pelo prazo de 12 (doze) meses, contados da
solicitação da máquina, sendo que durante o período de garantia sempre através de
representantes autorizados, devendo realizar substituições e reparos de toda e qualquer peça
que apresente anomalia, vício ou defeito de fabricação, bem como, falhas ou imperfeições
constatadas em suas características de operação, sem qualquer ônus para a administração.

de 2023.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N° /2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" /2023

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO; Aquisição de carretas agrícoias visando à implementação de ações e
políticas de desenvolvimento rurai sustentávei em benefício da agricuitura famiiiar,
conforme convênio Termo de Convênio N® 941912/2023, observadas as características
e demais condições definidas no edital e seus anexos

ANEXO-VI

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado. o MUNICÍPIO DE PLANALTO,
com sede à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do Paraná, inscrito no
CNPJ/MF sob o n° 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,
senhor LUIZ CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e abaixo assinado,
doravante designado CONTRATANTE e de outro , inscrita no CNPJ sob o n°
com sede na cidade de neste ato representado pelo(a) Sr.(a) portador do
CPF n° , doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as
normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subseqüentes, ajustam o presente contrato em
decorrência da licitação realizada através do Pregão Eletrônico n° ...../2023, mediante as
seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente termo é Aquisição de carretas agrícolas visando à impiementação
de ações e poiíticas de desenvoivimento rural sustentável em benefício da agricuitura
famiiiar, conforme convênio Termo de Convênio N® 941912/2023, observadas as
características e demais condições definidas no edital e seus anexos

PARÁGRAFO ÚNICO - A execução deverá ser em estrita obediência ao presente Contrato,
assim como ao Edital n° /2023 - pregão eletrônico, observadas as especificações
disponibilizadas no Anexo I do referido instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e o CONTRATADO
concorda em receber é de R$ (....), e o presente contrato não prevê atualização de valores.

PARÁGRAFO ÚNICO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao
objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem como
demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das suas obrigações
assumidas pelo presente contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO
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Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) días, contados a partir da apresentação da
Nota Fiscal, acompanha das CND's FGTS, TRABALHISTA e FEDEF^L e após o recebimento
definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para a conta bancária da Contratada
indicada pela mesma.

PAF^GF^FO PRIMEIRO - O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo
cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 55,
inciso XIII da Lei Federal n° 8.666/93.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA ao
CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e
legais.

PARÁGFÍAFO TERCEIRO - Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a
CONTF^TADA das responsabilidades assumidas na forma deste contrato,
Independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do recebimento
da mercadoria.

PAfRÁGFRAFO QUARTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao
CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido
tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade.

PARÁGRAFO QUINTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do
CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de
expediente.

PAIRÁGFAFO SEXTO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no
município, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A Administração Municipal não está obrigada a contratar todo
quantitativo de serviços/materiais constantes neste contrato.

PARÁGRAFO OITAVO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o
presente edital, são oriundos do Convênio 941912/2023 entre o MAPA — Ministério da
Agricultura. Pecuária e Abastecimento e o Município de Planalto. Os recursos orçamentários
correrão por conta da seguinte dotação:

DOTAÇÕES
Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

02920 11.133.20.606.2001.2057 4.4.90.52.00.00.00000
02923 11.133.20.606.2001.2057 4.4.90.52.00.00.01851

PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota
Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Social
e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. A CONTRATADA deverá ainda,
manter durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação especificadas no
edital (Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho).
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PARÁGRAFO DÉCIMO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados não serão
reajustados.

PARÁGFRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos
casos enquadrados no disposto no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não serão liberadas recomposições decorrentes de
inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os pedidos de recomposição de valores deverão ser
protocolados junto ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Somente serão analisados os pedidos de recomposição
de valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a referida
recomposição, conforme disposto no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Os valores recompostos somente serão repassados após
a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de
Aditamento.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PFiAZO DE EXECUÇÃO

PARAGRAFO PRIMEIRO- Os equipamentos deverem ser entregues no prazo máximo de até
120 (cento e vinte) dias após a emissão de Ordem de Compra/Empenho, emitido pelo
Município de Planalto - Pr.

PARAGFÍAFO SEGUNDO - A CONTF?ATADA deverá agendar junto a Secretaria de
Agricultura pelo telefone 46-3555 - 8100 em horário comercial, a entrega técnica da máquina,
dentro do prazo previsto para a entrega do objeto.

PAFRÁGRAFO TERCEIRO- O prazo de vigência do presente contrato é de 365 (trezentos e
sessenta e cinco) dias, contados a partir da assinatura do mesmo.

4. CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O equipamento entregue deverá ser de primeira linha e estar em
conformidade com as normas em sua versão mais recente. Na entrega serão verificadas
quantidades e especificações conforme descrição do Contrato.

PARAGRAFO SEGUNDO - Não será aceito nenhum equipamento que esteja em desacordo
com o solicitado pelo departamento responsável no termo de referência

PARAGRAFO TERCEIRO - Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento.
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descarregamento. encargos trabalhistas e prevldenciários e outros custos decorrentes direta
e indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da
contratada.

PAF5AGRAF0 QUARTO - Entregar por sua exclusiva conta e responsabilidade e em perfeitas
condições.

PARAGIRAFO QUINTO - Responder por todos os vícios e defeitos dos materiais.

PARAGRAFO SEXTO - Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.

PARAGRAFO SÉTIMO- Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários
para o adimplemento das obrigações decorrentes da aquisição.

PARÁGRAFO OITAVO - Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários
para o adimplemento das obrigações decorrentes da aquisição.

PARÁGFÍAFO NONO - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, prevldenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano
que cause ao Município, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência
da execução do serviço, objeto deste termo de referência, não cabendo à Administração, em
hipótese alguma, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes
decorrentes.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A licitante contratada deverá seguir a regulamentação
imposta pelo Decreto municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de
Renda (IR), para emissão dos documentos fiscais.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE
SUSTENTABILIDADE:

As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se
pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela Contratada,
que deverá fazer uso racional do consumo de energia e água, adotando medidas para evitar o
desperdício.

PAF?ÁGF?AFO PRIMEIRO - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional
da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de
comportamento.

PARÁGFRAFO SEGUNDO - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e
complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem eficiência
energética e redução de consumo.
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PARÁGFRAFO TERCEIRO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

PARÁGRAFO QUARTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à
redução do consumo de energia e Água

PAFRÁGFRAFO QUINTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se
fizerem necessários, para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO SEXTO - Dar preferência a descarga e torneira com controle de vazão,
evitando o desperdício de água.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas
de sustentabilidade. em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo
de água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.

PARÁGRAFO OITAVO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, crenças
religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da
empresa.

PARÁGRAFO NONO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e
regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de
adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos
serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais
e/ou insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inclusive os
potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de
aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes eletroeletrônicos que estejam
em desuso e sujeitos à disposição final, considerados lixo tecnológico.

PAFíÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

PARÁGfRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta
intensidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos
por material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.

PAFÍÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando
ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e
seu aproveitamento:

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Colaborar para a não geração de resíduos e,
secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e
a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.
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PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A contratada deverá observar no que couber, durante a
execução contratual, critérios e práticas de sustentabilidade, como:

PAFRÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a
fim de reduzir a impressão de documentos;

a) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, usar preferencialmente a
função "duplex" (frente e verso), bem como de papel confeccionado com madeira de origem
legal.
b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos em
aterros de resíduos domiciliares, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e
áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em
conformidade com as normas técnicas específicas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições ajustadas
e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e prazo estabelecidos.

PAF^GRAFO PRIMEIRO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) efetuar o pagamento ajustado;
b) esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação ao
fornecimento;

c) manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto
contratado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo I do Edital do
Pregão Eletrônico n° /2023 e da Cláusula Primeira deste instrumento;
b) responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação obrigacional,
incluindo mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte e outras despesas
necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato;
c) responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às obrigações
decorrentes da inobservância da legislação em vigor;
d) atender aos encargos trabalhistas;
e) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros,
por si ou por seus representantes, na execução do objeto contratado, isentando o
CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos
mesmos;

f) reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar o material, sempre que julgar
necessário;
g) manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objeto
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contratado, ressalvados os casos determinados pela urgência dos mesmos, cujos
entendimentos verbais deverão ser confirmados por escrito, dentro do prazo máximo de 03
(três) dias úteis;
h) manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no Edital do
Pregão Eletrônico n° /2023, durante a vigência do Contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A contratada fica obrigada a garantir a qualidade dos
equipamentos contra defeitos mecânicos pelo período mínimo de 12 (doze) meses,
fornecendo os respectivos termos e/ou declaração dessa garantia e oferecer treinamento(s)
para operação do sistema, se necessário.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os equipamentos que, no período de 90 (noventa) dias, contados
a partir do recebimento definitivo apresentar defeitos sistemáticos de fabricação, devidamente
comprovados pela freqüência de manutenções corretivas realizadas em concessionárias do
fabricante, deverá ser substituído no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos. Este prazo
será contado a partir da última manutenção corretiva realizada pela fabricante, dentro do
período supracitado.

PAF5ÁGFRAF0 TERCEIRO: A licitante deverá Comprovar que dispõe de assistência técnica
autorizada, a uma distância rodoviária da sede do município de no máximo 200 km, para
manutenção da garantia de fábrica do equipamento. Para fins de economicidade quando da
sua manutenção, assistência técnica e revisões periódicas, dispondo de estrutura própria,
instalações adequadas, equipamentos, ferramental e equipe técnica especializada na marca.

PAFRÁGRAFO QUARTO: Deverá ainda, apresentar Declaração de que a assistência técnica
durante o período de garantia será prestada ON SITE (no local) com prazo máximo de até 04
(quatro) dias consecutivos para atendimento, sem ônus de deslocamento e hospedagem.
Deverá a contratada indicar o endereço da pessoa jurídica responsável pelo serviço de
assistência técnica, deverá ser anexada declaração em papel timbrado deste com
reconhecimento de firma no qual o mesmo se responsabiliza pelos serviços e prazos
pactuados e que possui mecânicos treinados e dispõe de estoque de peças para pronto
atendimento sempre que for solicitado. O designado deverá ser autorizado de fábrica,
comprovando através do site do fabricante e ou através de declaração com firma reconhecida
do fabricante reconhecendo a designada como autorizada a prestar serviços de assistência
técnica; Reservando ainda ao contratante o direito de fazer diligências para atestar o
supracitado.

CLÁUSULA NONA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em
vigor, o contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela
Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme estabelece
a Lei de Licitações.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às
sanções legais, a saber:
a) Advertência;
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de impedidos de
licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na
execução do contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo
com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratado,
injustificado o atraso, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento) sobre o
valor total percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega.
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese
de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da ata de sua
convocação;
c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou condição
do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte
do fornecimento do objeto;
e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto em atraso
por cada dia subsequente ao trigésimo;
f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula ou condição
do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato, contados da
última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da administração,
motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia, independentemente das demais
sanções cabíveis;

PARÁGRAFO QUARTO - Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em
conta a natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração
Pública e a reincidência na prática do ato conforme discriminado a seguir:
1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do
licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem prejuízos
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graves ao município.
2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n° 8.666/93 e
10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os infratores às
cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo administrativo.
3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente
o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do
contratado faltoso.

5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada
responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos
pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente.
6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar
diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta.
7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu pagamento não
eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações
cometidas.

8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e
impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nas
disposições legais citadas.
9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a
administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que
incorram em outros ilícitos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos
ou supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito pelo CONTRATANTE,
independentemente de notificação Judicial da CONTRÁTADA, nas seguintes hipóteses:

a) infringência de qualquer obrigação ajustada.
b) liquidação amigável ou judicial, concordata ou falência da CONTFRATADA.
c) se a CONTRATADA, sem prévia autorização do CONTRATANTE, transferir, caucionar ou
transacionar qualquer direito decorrente deste contrato.
d) os demais mencionados no Artigo 78 da Lei n° 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, indenizará o CONTRATANTE por todos os
prejuízos que esta vier a sofrer em decorrência da rescisão por inadimplemento de suas
obrigações contratuais.

PARÁGRAFO SEGUNDO: - Caso ocorra a rescisão do Contrato, o CONTRATANTE, pagará
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à CONTRATADA, apenas os valores dos materiais entregues e aceitos até a data respectiva.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, de
21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990 - Código de Defesa
do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em outros
referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS

A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será
feita por meio de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega
de documentos ou cartas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA PUBLICIDADE

Uma vez firmado, o extrato do presente Contrato será publicado no periódico dos Atos
Oficiais do Município de Planalto - Pr, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no
art. 61. § 1°, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

Fica assegurado ao Município de Planalto - PR o direito de revogar a licitação por razões de
interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la
em virtude de vício insanável.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente
resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

PAFÍÁGF^FO SEGUNDO - Quando da declaração de nulidade de algum ato do
procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

PAF?ÁGFRAFO TERCEIRO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de
indenizar pela Administração.

PARÁGF^FO QUARTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo
os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os
já produzidos.

PARÁGíRAFO QUINTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao
interesse público ou aos demais interessados.

PARÁGF^FO SEXTO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer
escrito e devidamente fundamentado.
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PAFRÁGÍRAFO SÉTIMO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o
Prefeito Municipal de Planalto - Pr.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:

a) Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de obrigações
da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com o
CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n" 87 da Lei 8.666/93.

b) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de todas
as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,
previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE
relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos
causados a terceiros.

c) O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para o
endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao
Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a
entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05
(cinco) dias após o seu recebimento.

d) A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no
Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais
prevista no item anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n° 8.429/1992), a Lei
Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste
contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer
que seja. aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria
quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens
financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam
prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico
financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste
contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam
da mesma forma

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS PARTES INTEGRANTES

As condições estabelecidas no edital n° /2023 - Pregão Eletrônico e na proposta

Página 49

0i)01;>9



MUNICÍPIO DE

PLANALTO

município de planalto
CNPJ: 75.460.526/OOOM 6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

apresentada pela CONTRATADA, são partes integrantes deste instrumento,
independentemente de transcrição.

PARÁGRAFO ÚNICO - Serão incorporados a este contrato, mediante termos aditivos
quaisquer modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes
das obrigações assumidas pelo CONTRATANTE e CONTRATADA, tais como a prorrogação
de prazos e normas gerais de serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA FISCALIZAÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A fiscalização da execução do objeto contratual se dará de forma
ampla e irrestrita, competindo ao gestor e ao fiscal do contrato o seu exercício;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caberá ao gestor do contrato, o titular da diretoria de gestão de
pessoas, promoverem todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições
estipuladas neste contrato e ainda:
a) Propor ao órgão competente pela instrução, a aplicação das penalidades previstas neste
contrato e na legislação, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA;
b) Encaminhar o fato á deliberação superior, com vistas a oficiar aos órgãos públicos
competentes para adoção das medidas corretivas e punitivas aplicáveis, no caso de haver
indícios de apropriação indébita e de prejuízo ao erário;
c) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes á execução do objeto
contratado;
d) Atestar as notas fiscais e encaminhá-las á unidade competente para pagamento;
e) Promover o adequado encaminhamento, á unidade competente, das ocorrências
contratuais constatadas ou registradas pelo fiscal para fins de aplicação de penalidades e
demais medidas pertinentes;
f) Manter controles adequado e efetivo do presente contrato sob sua gestão, do qual
constarão todas as ocorrências relacionadas com a execução, inclusive o controle do saldo
contratual, com base nas informações e relatórios apresentados pelo fiscal;
g) Propor medidas que melhorem a execução do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caberá ao fiscal do contrato, ao servidor Willian Fernando Kegler
o acompanhamento da recebimento do objeto da presente contratação, informado ao gestor
do contrato as ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do contrato e ainda:
a) anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato,
determinado o que for necessário á regularização das faltas ou defeitos observados;
b) acompanhar e fiscalizar o recebimento dos produtos, dirimir as duvidas que surgirem no
curso da sua vigência do contrato e de tudo dar ciência á CONTRATADA, para fiel execução
do contato durante toda a vigência do contrato;
c) sustar, recusar, mandar substituir quaisquer produtos, obras ou equipamentos, que estejam
em desacordo com as especificações técnicas, e as constantes do termo de referencia,
determinando para a correção de possíveis falhas ou substituições de produtos em
desconformidade com o solicitado;
d) conferir a execução do objeto contratual, por ocasião da entrega das notas fiscais ou
equivalentes, devendo aferir os produtos, quando executado satisfatoriamente, para fins de
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pagamento;
e) exigir o cumprimento de todos os itens constantes do anexo I do edital, da proposta da
CONTRATADA e das cláusulas deste contrato; e

f) solicitar a substituição de qualquer empregado da CONTRATADA que: comprometa a
perfeita execução do contrato; crie obstáculos á fiscalização; não corresponda ás técnicas ou
as exigências disciplinares do órgão; e cujo comportamento ou capacidade técnica sejam
inadequados á execução do contrato, que venha causar embaraço á fiscalização em razão de
procedimentos incompatíveis com o exercício de sua função.

PARÁGRAFO QUARTO - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA, pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a
terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus
empregados ou prepostos.

PARÁGRAFO QUINTO - A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da
CONTRATANTE, não elide nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao
cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, responsabilizando esta quanto a
quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão co-responsabilidade da
CONTRATANTE ou do servidor designado para a fiscalização.

PARÁGRAFO SEXTO - Ao contratante não caberá qualquer ônus pela rejeição dos produtos
considerados inadequados pelo gestor.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Por força do contido no art. 68, da Lei 8.666/93, a contratada, por
ocasião da assinatura do contrato, deverá indicar preposto, aceito pelo gestor deste contrato,
para representá-la sempre que for necessária.

PARÁGRAFO OITAVO - Ao preposto da contratada competirá, entre outras atribuições:
a) Representar os interesses da CONTRATADA perante o CONTRATANTE;
b) Realizar os procedimentos administrativos junto ao CONTRATANTE;
c) Manter o CONTRATANTE informado sobre o andamento e a qualidade dos produtos;
d) Comunicar eventuais irregularidades de caráter urgente, por escrito, ao fiscal do contrato
com os esclarecimentos julgados necessários;

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA SUCESSÃO E DO FORO

As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema eletrônico
de dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas) testemunhas abaixo, obrigando-se
por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro
do mesmo a Comarca de Capanema, estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de
domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste
referido foro.
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Planalto - Pr, de de 2023.

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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PARECER JURÍDICO N^ 95/2023

Senhor Prefeito,

1. Trata-se de procedimento licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, com
vistas à contratação de empresa para a aquisição de carretas agrícolas visando à
implementação de ações e políticas de desenvolvimento rural sustentável em benefício da
agricultura familiar, cujas especificações estão estabelecidas em solicitação (fl. 01) e Termo de
Referência (fis. 02/05), datados de 15 de dezembro de 2023.

2. A pesquisa de preços e o valor estimado foram apurados a partir da média dos
valores apresentados, elaborado com base em contratos de municípios, pesquisa no Banco de
Preços e Compras.gov.br e orçamentos, o que redundou num custo R$ 92.542,07 {noventa e dois
mil quinhentos e quarenta e dois reais e sete centavos).

3. Os autos foram devidamente paginados. O Pregão não foi numerado.

4. O procedimento licitatório encontra-se instruído com os seguintes documentos,
no que importa a presente análise:

a) Despacho do Prefeito Municipal determinando a remessa dos presentes
autos ao Contador para indicação de recursos de ordem orçamentária para
garantir a despesa; Remessa à Procuradoria Jurídica para emissão de parecer
jurídico, datado de 18 de dezembro de 2023 (fl. 79);

b) Parecer Contábil e Financeiro datado de 18 de dezembro de 2023 (fl. 80);
c) Minuta do edital, anexos e minuta do contrato;

5. Na seqüência, em data de 27 de dezembro de 2023, o processo foi remetido a
esta Procuradoria, para a análise prévia dos aspectos jurídicos da minuta de edital elaborada e
minuta do contrato, prescrita no art. 38, parágrafo único, da Lei ns 8.666/93. Este Parecer,
portanto, tem o escopo de assistir a municipalidade no controle interno da legalidade dos atos
administrativos praticados na fase preparatória da licitação.

PARECER jurídico - PROCURADORIA JURÍDICA



ANÁLISE JURÍDICA

I. DA ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE LICITATÓRIA ELEITA

6. O pregão consiste em modalidade de licitação instituída pela Lei n^ 10.520/2002,
para a aquisição de bens e serviços comuns no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e
Municípios.

7. Nos termos do parágrafo único do art. is do referido diploma legal\ são
considerados bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.

8. No caso vertente, pressupõe-se correta a aquisição dos bens pretendidos com o
presente certame, o que viabiliza a adoção do pregão como modalidade licitatória e o exame
dos demais aspectos jurídicos relativos ao certame proposto.

9. Na hipótese, a Administração, acertadamente. optou pela utilização do pregão

eletrônico.

10. Considere-se também, no que concerne especificamente ao Sistema de Registro
de Preços-SRP, que, a par da modalidade concorrência prevista no art. 15, §39, inc. I, da Lei n9
8.666 de 1993, o art. 11 da Lei n9 10.520, de 2002^ admitiu a utilização do Pregão para a
efetivação do registro de preços para eventual contratação de bens e serviços comuns.

II. Importante ressaltar que o Decreto n° 7.892/2013, que regulamenta o SRP, em
seu art. 3°, caput, fez previsão no mesmo sentido, de maneira que se pode concluir que a
utilização do pregão para registro de preços de bens comuns é a modalidade licitatória
compatível com a legislação pertinente.

12. Por fim, o artigo 29 do Decreto n9 7.892, de 2003 enumera as situações nas quais
deverá ser adotado, preferencialmente, o Sistema de Registro de Preços. Tais hipóteses não são
exaustivas, dependendo a utilização de referido sistema mais do atendimento ao interesse

público do que do enquadramento preciso em uma delas.

11. DOS REQUISITOS LEGAIS PARA A REALIZAÇÃO DO PREGÃO

13. O pregão é regido pela Lei n9 10.520/2002, o Decreto n9 3.555/2000, e,

subsidiariamente, a Lei n9 8.666/93.

14. Os requisitos a serem observados na fase preparatória da licitação foram

estabelecidos no art. 39 da Lei n9 10.520/2002, que assim dispõe:

' Art. 1® da Lei n® 10.520/2002: "/*arút aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de
pregão, que será regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste
artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais no mercado."
^ Art. 11. As compras e contratações de bens e serviços comuns, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, quando efetuadas pelo sistema de registro de preços previsto no art. 15 da Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993,
poderão adotar a modalidade de pregão, conforme regulamento especifico.
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/ - o autoridade competente justificará a necessidade de contratação e d^nirá o
objeto do certame, as exigências de habiiitaçõo, os critérios de aceitaçõo das
propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com
fixação dos prazos para fornecimento;

II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e ciara, vedadas especificações
que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição;

iii - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições referidas no
intíso I deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem
apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promotora
da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e

iV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do órgão ou entidade
promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui,
dentre outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e
sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao
iicitante vencedor.

15. A seguir,^ passa-se ao cotejo entre estas exigências legais e a instrução dos autos,
no intuito de verificar a regularidade Jurídica do caso em exame, ou, se for o caso, apontar as
providências que ainda devem ser adotadas pela Administraçãp.

2.1. Da justificativa da contratação

16. Sobre a justificativa da necessidade da contré^taçâo, extrai-se da legislação de
regência, tratar-se de ato atribuído à autoridade competente (ou, por delegação de
competência, ao ordenador de despesa ou, ainda, ao agente encarregado da contratação no
âmbito da Administração)^ a quem cabe indicar os elementos técnicos fundamentais que o
apoiam.

17. Nos autos, se encontram encartados a justificativa da contratação, com

exposição da sua motivação e dos benefícios dela resultantes, constando no termo de

referência a necessidade de contratação para suprir as necessidades da Administração

Municipal, não tendo este Procurador Jurídico como analisar as questões de conveniência e

necessidade, sendo de/esponsabilidade de quem às declarou e solicitou e de quem autorizou a

sua compra.

18. Saliente-se que restou expressa a justificativa de que há necessidade de

aquisição dos objetos, os quais são adquiridos com o apoio do MAPA - Ministério da

Agricultura, Pecuária e Abastecimento, através do Termo de Convênio NS 941912/2023 -

TRANSFEREGOV.br n. 033357/2023, e serão de grande utilidade tendo em vista que há um

déficit deste tipo de máquinas nas comunidades beneficiadas! A programação e planejamento

dos serviços prestados irá dinamizar o processo proporcionando melhorias e agilidade na

aplicação de insumos e transporte de silagem.

^ Lei n° 10.520/2002, art. 3°. I; Decreto n° 3.555/2000, art. 8°. III o.
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19. É importante lembrar que a teoria dos motivos determinantes preconiza que os
atos administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos motivos expostos, para todos os
efeitos jurídicos. Até mesmo sua validade dependerá da efetiva existência dos motivos
apresentados. Recomenda-se, por Isso, especial cautela quanto aos seus termos, que devem
ser claros, precisos e corresponder à real demanda do Município, sendo Inadmissíveis
especificações que não agreguem valor ao resultado da contratação, ou superiores às
necessidades da municipalidade, ou, ainda, que estejam defasadas tecnológica e/ou
metodologicamente.

20. A Lei n^ 10.520/2002 (art. 3^, I) determina também que a autoridade
competente estabeleça, de modo motivado, as exigências de habilitação/qualificação, os
critérios de aceitação das propostas, as sanções por Inadimplemento e as cláusulas do futuro

^  contrato. Estes quesitos foram atendidos na minuta do edital e do contrato administrativo.

2.2. Do Termo de Referência e da definição do obieto

21. O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do pregão e deve

conter todos os elementos caracterizadores do objeto que se pretende licitar, como a sua

descrição detalhada, o orçamento estimativo de custos. Deve propiciar a avaliação do custo

pela Administração, a definição dos métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de execução
contratual.

22. Em atendimento à exigência legal, o termo de referência fora devidamente
Juntado aos autos deve ser chancelado pelo Prefeito Municipal, eis que ainda não há
autorização para a contratação.

23. Ainda quanto ao Termo de Referência, Infere-se do art. III, "a" do Decreto ns
3.555/2000 que balizará a definição do objeto do certame pela autoridade competente, exigida
na Lei do Pregão (ns 10.520/2002). Nos autos, percebe-se a consonância entre o objeto
detalhado pela área requisitante e aquele definido pela autoridade competente, constante da
minuta de Edital.

24. Para a llcitude da competição, Impende também que a definição do objeto,

refletida no Termo de Referência, corresponda às reais necessidades do Município, evitando-se

detalhes excessivos. Irrelevantes ou desnecessários, capazes de conduzir à limitação da
competitividade do certame. Registre-se que não Incumbe à Procuradoria avaliar as
especificações utilizadas, dado o seu caráter eminentemente técnico, recomendando-se à

Administração que verifique o cumprimento deste requisito.

25. Convém, lembrar que o art. 72, § 42 da Lei n2 8.666/93, veda a Inclusão, no objeto

da licitação, de fornecimento de materiais e serviços sem previsão de quantidades.

26. Em atenção ao preceito legal, a correta definição do objeto Impõe a

apresentação dos quantitativos estimados para a licitação, de forma Justificada, mesmo que

sucintamente.

27. Ao que tudo Indica, tal requisito foi atendido. ^

2.3. Da pesquisa de preços e do orçamento estimado

28. Inicialmente, é preciso apontar destaque para a Inovação trazida pela Lei n"
14.133/2021, relativamente à pesquisa de preços.
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29. Saliento que a Lei 14.133/2021 foi publicada no Diário Oficial da União de 1^
de abril de 2021 e, de acordo com o disposto no seu art. 194, entrou "em vigor na data de sua

publicaçôo". Assim, a Nova Lei encontra-se em vigor e, ao menos em tese, pode ser aplicada,
uma vez que a Medida Provisória prorroga prazo de "adequação" à Nova Lei de Licitações,
prorroga a validade da antiga Lei de Licitações, da Lei do Regime Diferenciado de Compras

(RDC) e da Lei do Pregão até o dia 30 de dezembro de 2023.

30. A flexibilização foi necessária para garantir que todos os entes públicos

municipais pudessem se adaptar às novas regras com segurança jurídica. A iniciativa visou a

maior tempo de transição para a devida orientação dos gestores públicos e preparar os

servidores para as adaptações necessárias.

^  31. Em verdade, a nova lei de licitações foi aprovada em um momento no qual se
discute a necessidade de otimizar as contratações públicas. Foram aprovados procedimentos e
ferramentas com o intuito de facilitar as ações dos servidores responsáveis por essa relevante
área no âmbito da Administração Pública.

32. Nesse sentido, pontuo que o disposto no art. 23 da Nova Lei dispõe sobre os

parâmetros utilizados para se chegar no valor estimativo da contratação, in verbis:

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores
praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as
quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as
peculiaridades do locai de execução do objeto.

§ 1" No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral,
conforme regulàmento, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por
meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados deforma combinada ou não:

i - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no
painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP);

li - contratações similares feitas pela Administi-ação Pública, em execução ou concluídas no
período de I (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de
registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;

iil - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de
domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso:

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de
cotação, desde que seja apresentada Justificativa da escolha desses fornecedores e que não
tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de
divulgação do edital;

V-pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.

33. Observe-se: o preço a ser pago deve ser compatível com aquele praticado no
mercado, situação essa a ser comprovada mediante a juntada da documentação pertinente no
respectivo processo, incluindo, no mínimo, 03 (três) cotações de preços com fornecedores,
pesquisa de contratações similares no âmbito de outros órgãos e entidades da Administração
Pública, ou justificativa circunstanciada caso não seja viável obter esse número de cotações.
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34. A despeito desta assertiva, o TCU já se manifestou:

"o preço a ser pago deve ser compatível com aquele praticado no mercado, situação essa a ser
comprovada pelo Banco do Brasil S/A mediante a juntada da documentação pertinente nos
respectivos processos de dispensa, incluindo, no mínimo, três cotações de preços de empresas
do ramo, pesquisa de preços praticados no âmbito de outros órgãos e entidades da
Administração Pública ou Justificativa circunstanciada caso não seja viável obter esse número
de cotações, bem como fazendo constar do respectivo processo a documentação
comprobatória pertinente aos levantamentos e estudos que fundamentaram o preço
estimado" (TCU, Plenário. Acórdão n^522/2014. Rei. Benajamin 2ymier,j. 12.3.2014).

35. Dessa forma, caso seja contratado proponente por valores excessivamente acima
dos praticados no mercado, mesmo que com base em pesquisa mal elaborada, responderão,
solidariamente, os responsáveis pela confecção da pesquisa e pela compra.

36. In casu, verifica-se a realização de coleta de preços e valor estimado foi apurado
a partir da média dos valores apresentados, elaborado com base em orçamentos recebidos de
empresas especializadas. Banco de Preços, contrato anterior deste município e de Municípios
vizinhos.

37. A exigência de que a contratação pública deve conter no mínimo 3 (três)
orçamentos, todavia, deve ser observada tecnicamente a cada contratação em concreto, pois
em alguns casos três orçamentos não serão suficientes, pois em grandes centros, três
orçamentos não são capazes de retratar a prática de mercado.
38. No caso concreto, a análise da adequação dos valores considerados em vista da

realidade de mercado e a ampliação e diversificação das fontes das informações coletadas com
o objetivo de definir o valor esmado da contratação apontaram variedade de objetos
licitatórios.

39. A especificação clara e precisa do objeto, bem assim de todos os elementos que

o caracterizam (quantidades, metodologia e tecnologia a serem empregados, critérios
ambientais, etc.), possibilita a adequada pesquisa dos preços, imposta pelo nosso ordenamento

^  jurídico.

40. A cotação de preços deve ser ampla e atualizada, de modo a refletir,

efetivamente, a realidade do mercado. Para tanto, o TCU orienta que a Administração obtenha,
no mínimo, três cotações válidas. Se não for possível, deve consignar a justificativa nos autos.

41. Observe-se que as empresas pesquisadas devem ser do ramo

pertinente à contratação desejada (Acórdão ns l.782/2010-Plenário) e aue não pode
haver vínculo societário entre as empresas pesquisadas (Acórdão n» 4.561/2010-ia Câmara).

42. Para fins de documentação, devem ser acostados nos autos:

d) A caracterização completa das empresas consultadas, com menção ao
endereço e números de telefones (AC-3889-25/09-1);

b) indicação dos valores praticados (AC-2602'36/10-P) de maneira
fundamentada e detalhada (AC-1330-27/08-P);

c) Data e locai de expedição dos orçamentos apresentados (AC-3889'
25/09-1).
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43. Ademais, vale asseverar que a adequada pesquisa de preços é essencial para
aquilatar o orçamento da contratação, sendo imprescindível para a verificar a existência de
recursos suficientes para acobertá-la.

44. Serve, também, para afastar o risco de limitação ou ampliação indevida da
participação no certame^ uma vez que o valor contratual estimado é determinante para definir
se a licitação deve ser destinada exclusivamente às microempresas, empresas de pequeno
porte e sociedades cooperativas.

45. Friso, em especial ao ilustre Pregoeiro que irá coordenar os trabalhos na
presente licitação, de que atualmente o TCU tem entendido que referido servidor também é

responsável por conferir os preços dos itens que estão sendo licitados.
46. Aliás, toda a CPL deve participar desta conferência.

47. Referido entendimento fora exarado no Acórdão ns 2.318/17 do TCU, onde

fixou-se o entendimento de que é de responsabilidade do pregoeiro e da autoridade que

homologa o certame a conferência sobre a pesquisa de preço, ou seja, se ela realmente atende
aos critérios exigidos, estando dentro do preço de mercado e se não houve sopre-preço.

48. Assim, cabe à CPL e à Administração Municipal decidir pelo prosseguimento da

licitação da forma como se encontra atualmente, sob sua responsabilidade.
49. Portanto, sugiro sejam reanalisados os preços lançados que possuam variação
considerável entre os orçamentos e pesquisas realizadas, a fim de se saber qual o real preço de

mercado para compras públicas.
50. Friso que o que se busca com a pesquisa de preço é o lançamento da licitação
nos valores reais de mercado, sendo que a colheita de orçamentos deve visar descobrir qual é
esse preço, chegando-se ao mais próximo possível do preço praticado no mercado de compras
públicas.
51. A composição dos preços deve observar uma "cesta de preços", a qual consiste
na variação das pesquisas realizadas, objetivando encontrar o real preço de mercado
considerando as variações decorrentes de quantitativo, iapso temporal entre as aquisições e
até em alguns casos a regionalidade.

52. Oriento que a administração entre em contato com as empresas que se

sagraram vencedoras em certames similares mais próximos à presente data, a fim de saber se
houve variação de preços ou se os preços continuam similares; solicitando cotação.
53. Destaco, ainda, que em referidos casos, em'decorrência da contratação ser
pública, poderá a CPL contatar o Município contratante (da pesquisa no banco de preços) e
averiguar qual o preço está sendo praticado neste momento para aquele determinado produto.
54. Essa pesquisa auxiiiará na descoberta do preço de mercado, visto que, se o preço
fora mantido, mesmo passados alguns dias/meses da contratação pesquisada no Banco de
Preços, demonstra que referido preço ainda é o preço real de mercado.
55. Porém, caso tenha ocorrido reequilíbrio econômico financeiro naquele contrato,
deverá a CPL analisar se o mesmo fora concedido de maneira correta se quiser utilizar referido
preço como base para lançamento da licitação, devendo sempre considerar previsível lapso
temporal entre a abertura da licitação e a efetiva contratação.

56. Neste caso em específico, entendo que a pesquisa de preços se mostra

adequada.

^ Art. 18.1 da LC n° 123/2006; Ait. 6° do Decreto n° 6.204/2007 e art. 34 da Lei n° 11.488/2007.
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2.4. Das Exigências de Habilitação

57. A Lei ns 10.520/02 determina que a habilitação far-se-á com a verificação de que

"o licitante está em situação regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social e o Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e as Fazendas Estaduais e Municipais, quando for o caso, com a

comprovação de que atende às exigências do edital quanto à habilitação jurídica e qualificações técnica

e econômico-financeira".

58. Como se pode perceber da análise da minuta de edital, os requisitos estão

presentes, porém faço ressalvas quanto à capacidade econômico-financeira que deve ser

comprovada no presente processo licitatório e nos demais a serem realizados, visto que exigir

somente a apresentação de certidão negativa de falência ou concordata, não me parece seguro

para a Administração Pública, visto que a "saúde" econômica de grande parte das empresas

brasileiras não encontram-se em situação invejável, recomendando-se exigir a apresentação da

documentação prevista no artigo 31 da Lei 8.666/93, objetivando sempre que o contrato possa

ser cumprido em seus ulteriores termos.

2.S Dos critérios de Aceitação das Propostas

59. Outra exigência da Lei ns 10.520/2002 é que a autoridade competente defina os

critérios de aceitação das propostas feitas pelos licitantes (art. 3&, I).

60. Do exame da minuta de edital, verifica-se satisfeita a recomendação tocante aos

critérios de aceitação das propostas.

2.6. Da Previsão de existência de recursos orçamentários

61. A Lei ns 8.666/93, aplicável ao presente caso, estabelece que a realização de
licitação depende da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das
obrigações decorrentes das aquisições e da contratação dos serviços comuns.

62. Assim, conforme se denota do processo de licitação, o parecer contábil

pontando, ainda que de forma simplória, todas as exigências legais para a realização do
processo licitatório, no que tange às finanças públicas.

2.7. Autorização para a abertura da licitação

63. Superadas as etapas relativas ao planejamento da contratação, como a definição
do objeto e a indicação do recurso próprio para a despesa, torna-se possível ao gestor avaliar a
oportunidade e a conveniência de se realizar a contratação.

64. Caso conclua por deflagrar a licitação pretendida, deve emitir a autorização para
a abertura da licitação, prevista no art. 21, inciso V do Decreto ns 3.555/2000.

2.8. Da Minuta do Editai e seus Anexos

65. Segundo o art. 21, incisos VIII e IX do Decreto n2 3.555/2000, o processo
licitatório deve ser instruído com a minuta de edital e seus anexos, dentre os quais a minuta do
contrato - o que foi atendido.

66. Observo ainda, que a minuta de edital encartado aos autos atende ao que
determina o art. 40 da Lei ng 8.666/93 trazendo no seu preâmbulo o número de ordem, a sua
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modalidade, o tipo de licitação, bem como a menção de que o procedimento será regido pela
Lei 10.520/2002, Lei ns 8.666/93 e ainda os benefícios previstos na Lei Complementar n®
123/2006 que trata de benefícios e diferenciado tratamento às Micro empresa e Empresa de
Pequeno Porte, Decreto n® 7.892/2013 e Decreto n® 10.024/2019. Além, é claro, do local, dia e
horário para recebimento dos documentos e propostas de preço.

67. Não obstante, constam ainda: o objeto da licitação; os prazos e condições para
assinatura de contrato; as sanções para o caso de inadimplemento; as condições de
participação das empresas e a forma de apresentação das propostas; os critérios de
julgamento; formas de contato com a Comissão Permanente de Licitação - CPL para
esclarecimento, protocolo de impugnações e recursos administrativos; condições de
pagamento, critério de aceitabilidade das propostas de preço; critérios de reajustes; e, relação
dos documentos necessários a habilitação e a minuta do contrato, satisfazendo também o
previsto no Art. 3® do Decreto n 10.024/2019.

68. Diante do que consta dos autos, estão presentes os requisitos necessários

ensejadores do prosseguimento do processo iicitatório em apreço, dando o mais amplo acesso
aos interessados à disputa pela contratação presente, portanto, o dever de realizar a melhor

contratação possível mediante a formalização do edital e minutas acostadas, dando tratamento

igualitário a todos os possíveis contratados, sempre em busca da melhor oferta para a

Administração.

69. Assim, alertamos ainda que deve ser providenciada a publicação do aviso do
edital nos diários oficiais da União, imprensa oficial do Estado, do Município e no sítio
eletrônico oficial do órgão ou da entidade promotora da licitação, além do átrio na Prefeitura
Municipal, em virtude da ausência de Imprensa Oficial no município, em prazo mínimo de 08
(oito) dias úteis anteriores a data marcada para a sessão de recebimento de Propostas e de
Habilitação, bem como a inserção dos arquivos no Portal dos Jurisdicionados do Tribunal de
Contas dos Municípios do Estado do Paraná, TCE-PR e disponibilização do edital no sistema de
compras Governamentais onde pretende-se realizar a licitação na forma eletrônica.

70. Desta feita o procedimento Iicitatório ora em análise está embasado nos artigos
da lei de regência, estando assim dentro dos limites da legalidade.

CONCLUSÃO

72. Ante o exposto, a proposição está em condições de ser aprovada, desde aue
observadas todas as recomendações dispostas no presente parecer, especialmente:

a) Recomenda-se exigir dos licitantes a apresentação da documentação prevista
no artigo 31 da Lei 8.666/93, objetivando sempre que o contrato possa ser
cumprido em seus ulteriores termos.

b) Devem ser seguidas todas as diretrizes apresentadas na Recomendação
009/2021 emitida oelo Geoatria a resoeito da oesauisa de preço, cabendo à CPL

promover a revisão da oesauisa e iustificar eventual impossibilidade de fazê-la

nos termos da recomendação supra:
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c) Solícito que a justificativa para a não utilização de tais critérios e métodos
deverá vir por escrito aos autos, sob responsabilidade de quem as declarar;

d) É necessário que o Ilustre Prefeito Municipal emita autorização para a
realização da presente licitação;

73. Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões
jurídicas observadas na instrução processual e no edital, com seus anexos, nos termos do
parágrafo único do art. 38 da Lei n^ 8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da
Procuradoria os elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira
ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade
competente do Município.

48. Concluída a análise, encaminhem-se os autos ao setor de origem, para as
providências cabíveis e, após, que retornem os autos para a Procuradoria Jurídica para nova
análise.

Após, à consideração superior.

Planalto/PR, 27 de dezembro de 2023.

Documento assinado digitalmente

PATRtQUE Í4ATT05 DREy
Data: 27/12/202314:27:00-0300
Veriríque em https.7/validar.iti.gov.br

PATRIQUE MATTOS DREY

Procurador Jurídico - Decreto 3248/2010
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AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO

Planalto-Pr. 27 de dezembro de 2023.

DE: Luiz Carlos Bonl

PARA: Pregoeira/Gomissáo de Licitações

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo,
Autorizo a Licitação sob a Modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, pelo
critério de Julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, que tem por objeto à
Aquisição de carretas agrícolas visando à implementação de ações e políticas de
desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar, observadas
as características e demais condições definidas no edital e seus anexos, nos termos
da Lei Federal n. ° 10.520 de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente a Lei n. °
8.666/93 e suas alterações, LC 123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e LC
147/2014 o Decreto Municipal n.° 2727/2007 de 26/06/2007, 4673/2017 e demais
disposições legais.

À Pregoeira e a Equipe de Apoio nomeada pela Portaria n° 084/2023.

Encaminhe-se ao Departamento de Compras e Licitações para as
providências necessárias.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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EDITAL DE PREGÃO {ELETRÔNICO) N° 073/2023
PROCESSO LICITATÓRIO N° 300/2023
DATA DA REALIZAÇÃO: 16/01/2024

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas
LOCAL: Prefeitura do Município de Planalto- Paraná

www.comprasqovernamentais.qov.br "Acesso Identificado"

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 76.460.526/0001-
16, através da Secretaria de Administração, sediado à Praça São Francisco de Assis n" 1583
- centro - Planalto - Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, Luiz Carlos
Boni, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM, para atender à solicitação da
Secretaria Municipal de Agricultura, objetivando a Aquisição de carretas agrícolas visando
à  implementação de ações e políticas de desenvolvimento rural sustentável em
benefício da agricultura familiar, conforme convênio Termo de Convênio N°
941912/2023, observadas as características e demais condições definidas no edital e
seus anexos.

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

16 de janeiro de 2024 às 09h00min

UASG: 987775- MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR
Local da Sessão Pública: www.comprasqovernamentais.aov.br

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste
Edital e seus Anexos, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal n° 10.024,
de 20 de setembro de 2019, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006,
alterada pela Lei Complementar Federal n.° 147, de 14 de agosto de 2014 e o Decreto
Municipal de n° 2727/2007 de 26/06/2007 e legislação complementar aplicável e, no que
couber, na Lei Federal n.° 8.666 de 21 de junho de 1993.

É Pregoeira, deste Município, Carla Sabrina Rech Malinski, designada pela Portaria n°
084/2023 de 14 de junho de 2023, publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná,
Edição n° 2794, de 16/06/2023.

1  DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA
SESSÃO PÚBLICA

1.1. O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa
de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço
www.comprasqovernamentais.qov.br.

1.2. A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 16 de janeiro de
2024 às 09h00min, no site www.comprasqovernamentais.qov.br. nos termos das
condições descritas neste Edital.
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2  DO OBJETO

2.1 Constitui objeto deste PREGÃO a Aquisição de carretas agrícolas visando à
implementação de ações e políticas de desenvolvimento rural sustentável em benefício
da agricultura familiar, conforme convênio Termo de Convênio N° 941912/2023,
observadas as características e demais condições definidas no edital e seus anexos.

2.1 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços
eletrônicos: www.comprasqovernamentais.qov.br e www.planalto.pr.aov.br/licitacoes/.

2.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO I do edital, facultando-se
ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2.3 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no
Compras Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as
últimas.

2.4 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor
de Licitações pelo telefone n° (046) 3555-8100/ 35558121.

2.5 As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela
Secretaria Municipal de Agricultura, telefone n° (46) 3555 - 8100.

DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA

3.1 O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM. observada às
especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital.

3.2 Será utilizado o modo de disputa "ABERTO", em que os licitantes apresentarão
lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

4  DA IMPUGNAÇÀO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

4.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou
providências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde
que o faça com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da.data fixada para a abertura da
sessão pública do certame.

4-1-1 As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas a pregoeira e protocolizadas
em dias úteis, das OShOO às 17h00, à Praça São Francisco de Assis, 1583, centro, Setor de
Licitações, Centro, Planalto - PR, ou encaminhadas através de e-maií no endereço eletrônico:
licitacao@planalto.pr.aov.br.
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4.1.2 Caberá ao Pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste
Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnaçào no prazo de até 02 (dois) dias úteis
contados da data de recebimento da impugnaçào.

4.1.3 A pregoeira deverá decidir sobre a impugnaçào antes da abertura do certame.

4.1.4 Quando o acolhimento da impugnaçào implicar alteração do Edital capaz de
afetar a formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste
PREGÃO.

4.2 A impugnaçào deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se
tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento
original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na
hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui
poderes de representação da impugnante.

4.3 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura
da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internei, endereçados
exclusivamente ao e-mail: licitacaot5)planaito.pr.aov.br.

4.3.1 O pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

4.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

4.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnaçào é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.

4.4.2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a administração.

5  DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

5.1 Poderão participar deste Pregão Interessados empresas que sejam especializadas
e credenciadas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que
estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - SICAF, conforme disposto na Instrução Normativa SLTI/MPOG n'' 3, de 26 de
abril de 2018.

5.1.1 As ernpresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do
presente PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de acordo
com as orientações que seguem no link: wmv.comprasüovcrnamcntais.gov.bi/iiidcx.phn/siciif.
até o terceiro dia útil a data do recebimento das propostas.
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5.1.2 A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta
ao Portal COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão.

5.1.3 Será concedido. tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488,
de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006, alterada pela Lei
Complementar n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014.

5.2 Será vedada a participação de empresas:

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

c) enquadradas nas disposições no artigo 9° da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações
posteriores, ou ainda,

d) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou
liquidação.

5.3 Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não", em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.3.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n.°
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artioos
42 a 49;

5.3.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus
anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste
Edital;

5.3.3 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

5-3.4 Que não errtprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14
(quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, inciso XXXIII, da
Constituição Federal;

5.3.5 Que a proposta foi elaborada de forma independente;
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5.3.6 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo e no inciso III
do artigo 5° da Constituição Federal.

DO CREDENCÍAIVÍENTO

6.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

6.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no
sítio wvw.comprasqovernamentais.QOV.br. por meio de certificado digital conferido pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

6.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.

6.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

6.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

6.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação

7  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Os íicitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no item 10 do edital, proposta com a
descrição do objeto ofertado e o preço, prospecto com as informações técnicas do veículo,
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então,
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

7.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no item 10
deste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

7.3 Os íicitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem
do SICAF, assegurado aos demais íicitantes o direito de acesso aos dados constantes dos
sistemas.
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7.4 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e
08 documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

7.5 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos
termos do art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006.

7.6 Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da
licitante, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

7.7 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar
rigorosamente a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital e
seus anexos, descrevendo detalhadamente as características do objeto/serviço cotado,
informando marca/fabricante e modelo (se for o caso) em campo próprio do sistema,
preço unitário por Item, com até duas casas decimais após a vírgula.

7.8 A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data
da sessão pública do Pregão.

7.9 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive ICMS
e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da
prestação de serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de
Planalto.

7.10 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.11 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de
negociação e julgamento da proposta.

7.12 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

8  DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

8.1 No dia 16 de janeiro de 2024 às OOhOOmIn, horário de Brasília-DF, a sessão pública na
Internet será aberta por comando da Pregoeira, com a divulgação das propostas eletrônicas
recebidas e início da etapa de lances.
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8.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de
Referência.

8.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
8.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
8.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

8.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

8.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

8.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.

8.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item.

8.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

8.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

8.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser
de R$ 10,00 (dez reais).

8.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena
de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

8.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"ABERTO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.

8.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos
dois minutos do período de duração da sessão pública.
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8.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

8.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,
poderá o pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

8.15 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores
deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro(a), devendo a ocorrência ser comunicada
imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia.

8.16 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do
sistema.

8.17 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

8.18 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8.19 No caso de desconexão com o Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos
lances.

8.20 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro(a) persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro(a) aos participantes,
no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

8.21 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, aos bens produzidos:

8.21.1 no país:

8.21.2 por empresas brasileiras;

8.21.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

8.21.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.
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8.22 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas empatadas.

8.23 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro(a) deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas neste Edital.

8.24 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

8.25 O pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

8.26 Após a negociação do preço, o Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento
da proposta.

9  DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no
parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.

9.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao
preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.

9.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou á totalidade da
remuneração.

9.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam a suspeita.

9.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
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9.5 O Pregoeiro poderá convocar o iicitante para enviar documento digital complementar,
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de
não aceitação da proposta.

9.5.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e
justificada do Iicitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

9.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chaf a nova
data e horário para a sua continuidade.

9.8 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação
do Iicitante, observado o disposto neste Edital.

10 DA HABILITAÇÃO

10.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do Iicitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

10.1.1 SICAF.

10.1.2 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União

(https://certidoes-apf.apps.tcu.qov.br /

10.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa Iicitante e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.

10.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o Iicitante inabilitado, por falta
de condição de participação.

10.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se
a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

10.5 A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em:

10.5.1 No caso de empresário individual: Inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
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10.5.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta Comercial da respectiva sede.

10.5.3 Em se tratando de MIcroempreendedor Individual - MEI: Certificado da
Condição de Mícroempreendedor Individual - COMEI, na forma da Resolução CGSIM n°
16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;

10.6 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em:

10.6.1 Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou

extraiudicial. expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e,
quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 120 (cento e vinte) dias
da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.

10.7 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em:

10.7.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ:

10.7.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa
ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual.

10.7.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de
Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União,
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;

10.7.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado;

10.7.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos
relacionados com o objeto licitado;

10.7.6 Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de
Tempo de Serviço ÍFGTS1:

10.7.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos
termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011;

10.7.7.1 Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma
restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais
requisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob
condição de regularização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis
por igual prazo, a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, para
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regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

10.7.7.1.1 A não regularização da documentação no prazo estipulado Implicará a
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.

10.8 Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:

10.8.1 Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III);

10.8.2 Declaração de Assistência Técnica (ANEXO IV);

10.8.3 Declaração de Garantia/Fornecimento. (ANEXO V);

10.8.4 Atestado de Capacidade Técnica fornecida por pessoa jurídica de direito público que
comprove já ter entregue objeto igual ou semelhante ao objeto deste certame;

10.8.5 "FOLDERS", ENCARTES, FOLHETOS TÉCNICOS ou CATÁLOGOS da máquina
ofertada, onde constem as especificações técnicas e a caracterização dos mesmos,
permitindo a consistente avaliação da equipe técnica.

10.9 A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição
cadastral no SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e
atualizados.

10.9.1 O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no art. 6° da Instrução
Normativa SLTI/MPOG n° 3, de 26 de abril de 2018, PODERÁ SUBSTITUIR APENAS os
documentos indicados nos subitens acima 10.5 - Habilitação Jurídica, 10.6 - Qualificação
econômico-financeira e 10.7 - Regularidade fiscal e trabalhista, sendo que os demais são
obrigatórios apresentação.

10.9.2 Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema
(SICAF) ou no CRC, o licitante convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o
documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de
inabilltação, ressalvando o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das
microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme disposto na Lei Complementar n°
123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014.

10.9.3 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de
regularidade fiscal e trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma
documentação vencida junto ao SICAF;

10.10 Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pela
pregoeira e sua Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital.
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10.11 No julgamento da habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e
eficácia para fins de habilitação e classificação.

10.12 O não atendimento das exigências constantes do item 10 deste Edital implicará a
inabilitação do licitante.

10.13 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é,
somando as exigências do item em que venceu às do Item em que estiver concorrendo, e
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

10.14 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m)
suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.

10.15 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o
licitante será declarado vencedor.

TI APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA E ENVIO DOS
DOCUMENTOS COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO

11.1 Encerrada a etapa de lances, a pregoeira convocará o licitante detentor da melhor
oferta, item a item ou um item por licitante, para que este anexe no sistema COMPRASNET, a
PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA, em conformidade com o último lance ofertado. Para
tanto, a pregoeira fará uso de a ferramenta "CONVOCAR ANEXO", devendo o licitante anexar
o documento utilizando o link "ANEXAR" disponível apenas para o licitante/vencedor.

11.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e Já apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duasl horas,
sob pena de inabilitação.

11.3 O licitante deverá anexar a Proposta de Preços Ajustada, num prazo de até 02
(DUAS1 HORAS de efetivo funcionamento do órgão público, ou seja, das 7h30min às
11h30min e das 13h30min às 17h30min, contados da convocação.

11.4 Em caso de indisponibiüdade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por
meio do e-mail: licitacao@planalto.pr.gov.br. Após o envio do e-maü, o responsável pelo
envio deverá entrar em contato com a pregoeira para confirmar o recebimento do e-mail e do
seu conteúdo. A pregoeira não se responsabilizará por emails que, por qualquer motivo, não
forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de
Planalto, quanto do emissor.
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11.4.1 A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo
de 02 (duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o
envio da Proposta de Preço, sendo realizado, pela Pregoeira, o registro da não aceitação da
proposta.

11.4.1.1 Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar,
dentro do prazo estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo.

11.4.2 É facultado a Pregoeira ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação,
a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo,
vedada a Inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do

processo desde a realização da sessão pública.

11.4.3 Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de
Preços atualizada ou não atender às exigências habilitaíòrias, a Pregoeira
DESCLASSIFICARÁ e examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital.

11.5 A proposta deverá conter:

11.5.1 proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente
Edital, vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de
desclassificação da proposta;

11.5.2 preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por
extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária;

11.5.3 especificação detalhada e marca do objeto;

11.5.4 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições
estabelecidas neste edital e seus anexos.

11.5.5 prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados
da data estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no art. 69, § 2°
combinado com o artigo 66, § 4°;

11.5.6 O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real),
com até duas casas decimais (0,00).

11.5.7 A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve
atender todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de
desclassificação.

11.5.8 A Pregoeira reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo
sobre informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos
complementares que julgar necessários para os respectivos esclarecimentos.
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11.5.9 A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados
no mercado no dia de sua apresentação.

11.6 A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao
licitante a prorrogação do prazo de validade da PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste
caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formuladas por escrito, sendo facultado ao
licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso de concordância, a PROPOSTA não
poderá ser modificada.

12 DO ENCAMINHANDO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL

12.1 A documentação constante no item 10, caso solicitada, deverá ser encaminhada em
original ou cópias autenticadas, juntamente com a proposta final também original, no orazo
máximo de 03 (trêsl dias úteis, contados da solicitação da pregoeira no sistema eletrônico,
no seguinte endereço: Praça São Francisco de Assis, 1583 - Centro - Planalto - PR, CEP
85.750-000. Aos cuidados do Departamento de Compras, Licitações e Contratos e a
pregoeira responsável: Carla Sabrina Rech Malinskl. O envelope contendo os documentos
deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário individual, número do CNPJ,
número e ano do Pregão Eletrônico.

12.2 Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o
pregoeiro o declarará vencedor.

12.3 Ocorrendo a inabilitação, a pregoeira convocará o autor do segundo menor lance para
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente
de preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade
estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação.

13 DOS RECURSOS

13.1 Declarado o vencedor, a pregoeira abrirá prazo, durante o qual, qualquer licitante
poderá de forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de
recorrer.

13.2 A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na
decadência desse direito.

13.3 Uma vez aceita a Intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a
apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para,
querendo, apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término
do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis
à defesa dos seus interesses.
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13.4 Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio
eletrônico via internei, no site: www.comprasqovernamentais.qov.br

13.5 O recurso contra decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo

13.6 Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, a Pregoeira terá até 5 (cinco)
dias para:

13.6.1 Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo
estabelecido;

13.6.2 motivadamente, reconsiderar a decisão;

13.6.3 manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente;

13.7 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

13.8 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a
autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para
determinar a contratação.

13.9 Não havendo recurso, a Pregoeira adjudicará o objeto ao licitante vencedor e
encaminhará o procedimento à autoridade superior para homologação.

14 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

14.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

14.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao
encerramento da etapa de lances.

14.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a
sessão reaberta.

14.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail, de acordo
com a fase do procedimento licitatório.

14.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,
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sendo responsabilidade do, licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

15 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

15.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em
primeiro lugar será declarado vencedor.

15.1.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação,
será examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de
classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas
as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado
o objeto da licitação.

15.2 A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade
competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente
vencedor pela pregoeira, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.

15.2.1 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à
aquisição do objeto licitado.

16 DO RECEBIMENTO

16.1. A empresa vencedora do certame deverá entregar o objeto deste edital no prazo
máximo de até 120 (cento e vinte) dias após a emissão de Ordem de Compra/Empenho,
emitido pelo Município de Planalto - Pr.

16.2. A empresa vencedora do certame deverá agendar junto a Secretaria de
Agricultura pelo telefone (46) 3555 - 8100 em horário comercial (segunda a sexta-feira das
07h30minhrs ás HhSOmin e das 13h30min ás 17h30min), a entrega técnica da máquina,
dentro do prazo previsto para a entrega do objeto.

16.2 Os equipamentos, objeto deste edital e ANEXO I, deverão ser entregues no
prazo e local acima indicado, totalmente completo e em perfeito funcionamento, com data
previamente agendada onde ocorrerá a entrega técnica e testes de funcionamento,
acompanhados por servidor designado pela Administração Municipal.

17 DA GARANTIA

17.1 Garantia: a contratada fica obrigada a garantir a qualidade dos equipamentos
contra defeitos mecânicos pelo período mínimo de 12 (doze) meses, fornecendo os
respectivos termos e/ou declaração dessa garantia e oferecer treinamento(s) para operação
do sistema, se necessário.
17.1.1 Os equipamentos que, no período de 90 (noventa) dias, contados a partir do
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recebimento definitivo apresentar defeitos sistemáticos de fabricação, devidamente
comprovados pela freqüência de manutenções corretivas realizadas em concessionárias do
fabricante, deverá ser substituído no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos. Este prazo
será contado a partir da última manutenção corretiva realizada pela fabricante, dentro do
período supracitado.

17.2. A licitante deverá:

17.2.1. Comprovar que dispõe de assistência técnica autorizada, a uma distância rodoviária
da sede do município de no máximo 200 km, para manutenção da garantia de fábrica do
equipamento. Para fins de economicidade quando da sua manutenção, assistência técnica e
revisões periódicas, dispondo de estrutura própria, instalações adequadas, equipamentos,
ferramental e equipe técnica especializada na marca.

17.3. Deverá ainda, apresentar Declaração de que a assistência técnica durante o período de
garantia será prestada ON SITE (no local) com prazo máximo de até 04 (quatro) dias
consecutivos para atendimento, sem ônus de deslocamento e hospedagem. Deverá a
contratada Indicar o endereço da pessoa jurídica responsável pelo serviço de assistência
técnica, deverá ser anexada declaração em papel timbrado deste com reconhecimento de
firma no qual o mesmo se responsabiliza pelos serviços e prazos pactuados e que possui
mecânicos treinados e dispõe de estoque de peças para pronto atendimento sempre que for
solicitado. O designado deverá ser autorizado de fábrica, comprovando através do site do
fabricante e ou através de declaração com firma reconhecida do fabricante reconhecendo a
designada como autorizada a prestar serviços de assistência técnica; Reservando ainda ao
contratante o direito de fazer diligências para atestar o supracitado.

18 DAS OBRIGAÇÕES

18.1 São Obrigações da CONTRATANTE:
18.1.1 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a
fiel execução do contrato.
18.1.2 Notificar a contratada de qualquer irregularidade encontrada no decorrer da
execução.
18.1.3 Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com as normas orçamentárias
financeiras em vigor.
18.1.4 Definiro local de entrega da máquina.
18.1.5 Fiscalizar o cumprimento das obrigações, no que se refere à execução do
objeto.
18.1.6 Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre irregularidades
observadas no veiculo.

18.2 São Obrigações da CONTRATADA:
18.2.1. O equipamento entregue deverá ser de primeira linha e estar em conformidade com
as normas em sua versão mais recente. Na entrega serão verificadas quantidades e
especificações conforme descrição do Contrato.
18.2.2. Não será aceito nenhum equipamento que esteja em desacordo com o solicitado pelo
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departamento responsável no termo de referência
18.2.3. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento.
encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do
fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da contratada.
18.2.4. Entregar por sua exclusiva conta e responsabilidade e em perfeitas condições.
18.2.5. Responder por todos os vícios e defeitos dos materiais.
18.2.6. Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.
18.2.7. Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o adimplemento
das obrigações decorrentes da aquisição.
18.2.8. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários. fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato.
18.2.9. Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano que cause ao
Município, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da execução
do serviço, objeto deste termo de referência, não cabendo à Administração, em hipótese
alguma, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes decorrentes.
18.2.10. A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto
municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para
emissão dos documentos fiscais;

19 DO PAGAMENTO

19.1 O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta bancária
da Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da
apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

19.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALFIlSTA,
CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

19.3 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção
por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até
que o problema seja definitivamente sanado.

20 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REAJUSTE DE PREÇOS

20.1 Durante a vigência do Contrato, os valores registrados não serão reajustados.

20.2 Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto
no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93.

20.3 Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea
econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

20.4 Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao
Departamento de Licitações e Contratos do Município de Planalto.

20.5 Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham
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todos 08 documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no
Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93.

20.6 Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do
Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento.

20.7 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 92.542,07 (noventa e dois mil
quinhentos e quarenta e dois reais e sete centavos).

20.8 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são
oriundos do Convênio Termo de Convênio N° 941912/2023 entre o MAPA - Ministério da

Agricultura. Pecuária e Abastecimento e o Município de Planalto. Os recursos orçamentários

DOTAÇÕES
Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

02920 11.133.20.606.2001.2057 4.4.90.52.00.00.00000

02923 11.133.20.606.2001.2057 4.4.90.52.00.00.01851

21 DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

21.1 As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE
CONTRATO, cuja minuta consta como Anexo VI deste Edital.

21.2 O Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para o
endereço de e-mall disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao
Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a
entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05
(cinco) dias úteis após o seu recebimento.

21.3 A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no
Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais
prevista no item anterior.

21.4 Para a assinatura do contrato, esta deverá ser assinada pelo representante legal da
adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato
social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade do
representante.

21.5 O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo
justificado aceito pela Administração.

22 DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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22.1 DAS SANÇÕES POR DESCUMPRIMENTO DA PROPOSTA - FASE PRÉ
CONTRATUAL:

22.1.1 À proponente que não honrar a proposta protocolada ou solicitar a desistência
dela, poderão ser aplicadas, a critério da Administração, as seguintes penalidades:
22.1.1.1 Multa de até 2,0 % (dois por cento) do valor global proposto, no caso de
desistência de proposta protocolada, e ainda poderão ser aplicadas, neste caso, as
penalidades dos itens seguintes;
22.1.1.2 Suspensão do direito de licitar pelo prazo que a autoridade competente fixar,
segundo graduação que for estipulada em razão da natureza da falta;
22.1.1.3 A declaração de inidoneidade para licitar na Administração Municipal.
22.1.1.4 10% (dez por cento) sobre o valor total dos itens vencedores da licitação, no caso
de recusa injustificada da licitante adjudicatária em firmar o instrumento de contrato ou deixar
de apresentar os documentos exigidos para a sua celebração, nos prazos e condições
estabelecidas neste Edital;

22.2 DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO - FASE CONTRATUAL
22.2.1 Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, o contrato
que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela Administração, estará
sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme estabelece a Lei de Licitações.

22.2.2 A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às sanções legais,
a saber:

a) Advertência;
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de impedidos de
licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

22.2.3 A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do
contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a
gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos.
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratualidade,
injustificado, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento) sobre o valor
total percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega.
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, dentro de 10 (dez)
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dias contados da ata de sua convocação;
c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou condição
do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte
do fornecimento do objeto;
e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto em atraso
por cada dia subsequente ao trigésimo;
f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula ou condição
do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato, contados da
última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da administração,
motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia, independentemente das demais
sanções cabíveis;

22.2.4 Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e
a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência
na prática do ato conforme discriminado a seguir:
1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do
licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem prejuízos
graves ao município.
2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n° 8.666/93 e
10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os infratores às
cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo administrativo.
3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente
o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do
contratado faltoso.

5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada
responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos
pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente, conforme Artigo 419 do
Código Civil.
6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar
diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta.
7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu pagamento não
eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações
cometidas.

8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e
impedimento de contratar com a Administração e descredenciamento no SICAF, os que
incorrerem nos ilícitos previstos nas disposições legais citadas.
9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a
administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que
incorram em outros ilícitos previstos em lei.
22.2.5 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

^  Página 22

0165



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planaito@planalto.pr.gov.br

município de Praça São Francisco de Assis, 1583
ELANALIQ 85750-000 PLANALTO - PARANÁ

23 DA REVOGAÇÃO E ANULAÇAO

23.1 Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por razões de
interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la
em virtude de vício insanável.

23.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na
nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

23.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade
competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

23.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela
Administração.

23.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos
jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já
produzidos.

23.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse
público ou aos demais interessados.

23.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado.

23.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal
de Planalto - PR.

24 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

24.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°
8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a
execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar,
a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por
conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,
vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que
constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio
econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores
ajam da mesma forma.

25 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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25.1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos
Municípios do Paraná através do endereço eletrônico www.diariomunicipal.com.br/amp/. e
no Portal de Transparência do Município através do endereço eletrônico
wvm.planalto.pr.Qov.br/.

25.2 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não
comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

25.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o
Pregoeiro e os licitantes.

25.4 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais
deverão fazê-lo no prazo determinado pela pregoeira.

25.5 Será facultado à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase do
julgamento, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do
processo, inclusive parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos
produtos cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico
destinado a fundamentar a decisão.

25.6 A Pregoeira poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em
quaisquer documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que
sejam irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos
princípios básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto.

25.7 As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as
operações no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou
emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela apresentação
dos documentos solicitados nos prazos previstos.

25.8 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela
apresentação de documentação referente ao presente Edital.

25.9 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

25.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e
inclui-se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de
expediente normal na Prefeitura Municipal de Planalto, exceto quando explicitamente disposto
em contrário.

25.11 A autoridade competente poderá revogar a presente licitação por razões de
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, sem que
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caiba às Licitantes direito à indenização.

25.12 A anulação do procedimento licitatório induz a da Ata de Registro de Preços,
ressalvado o disposto no parágrafo único, art. 59 da Lei 8.666/93.

25.13 O resultado da licitação será divulgado pelo Portal COMPRASNET através do site
http://\AAAAA/.comprasgovernamentais.gov.br e estará disponível junto a Divisão de Licitações
do Município de Planalto.

25.14 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização
do Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não
afetar a formulação das propostas.

25.15 É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas
as fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e
interpretar o conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por interpretações
errôneas ou inobservâncias.

25.16 A proponente deverá indicar à Pregoeira todos os meios de contato
(telefone/endereço eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados
devidamente atualizados durante todo o decurso processual. Será de sua inteira
responsabilidade o retorno imediato de todos os atos comunicados, os quais serão
considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos
documentos.

25.17 A pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não
forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de
Planalto, quanto do emissor.

25.18 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer
mensagem enviada e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

25.19 Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de
lances da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão
sendo recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados.

25.20 Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a lOmin (dez minutos),
a sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h
(vinte e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio no
sistema eletrônico.

25.21 CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O
PREGÃO SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELA
PREGOEIRA VIA CHAT.
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25.22 Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo
indisponibilidade no Sistema Comprasnet que impeça a realização do certame na data e
horário marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do
Pregoeiro em contrário.

25.23 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

25.24 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será
competente o Foro da Comarca de Capanema - PR.

25.25 Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira.

25.26 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

ANEXO 1 Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de
Fornecimento;

ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial;

ANEXO III Modelo de Declaração Unificada;

ANEXO IV Modelo de Declaração de Suporte Técnico

ANEXO V Modelo de Declaração de Garantia

ANEXO VI Modelo de Minuta de Contrato

Planalto - PR, 28 de dezembro de 2023.

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL
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EDITAL DE PREGÃO N° 073/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 300/2023

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO: Aquisição de carretas agrícolas visando à implementação de ações e
políticas de desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar,
conforme convênio Termo de Convênio N° 941912/2023, observadas as características
e demais condições definidas no edital e seus anexos

ANEXO I -

TERMO DE REFERÊNCIA

1. ORGÂO INTERESSADO

Secretaria Municipal de Agricultura.

2. OBJETO

2.1. Aquisição de carretas agrícolas visando à implementação de ações e políticas de

desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar, observadas as

características e demais condições definidas no edital e seus anexos.

3. SECRETÁRIO RESPONSÁVEL

William Fernando Kegíer.

4.JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO
4.1 Desmembrado de Capanema e instalado em 11 de novembro de 1963, a sede do

Município situa-se à 400 metros de altitude e a 553 Km de Curitiba. Com uma população de

13.654 habitantes, o Município de Planalto vem sendo um dos que há a persistência e

predominância de pessoas no meio rural. São pequenas propriedades familiares que

mantém o alicerce da economia municipal, através da produção de milho, soja, trigo e leite,

sendo esta a atividade responsável pela maior renda das famílias na zona rural. E mais,

podemos considerar que a constância e melhor distribuição de renda ao longo do ano

proporcionada pela bovinocultura de leite é o principal fator da fixação e permanência da

família na zona rural. Contudo, em contraste com a escassez de mão-de-obra, a carência

de melhorias tecnológicas é uma realidade emergente, considerando a necessidade da
otimização dos processos.

4.2 Os equipamentos ora pleiteados, que serão adquiridos com o apoio do MAPA -
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, através do Termo de Convênio N°

941912/2023 - TRANSFEREGOV.BR N. 033357/2023, serão de grande utilidade tendo em
vista que há um déficit deste tipo de máquinas nas comunidades beneficiadas. A
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programação e planejamento dos serviços prestados irá dinamizar o processo
proporcionando melhorias e agilidade na aplicação de insumos e transporte de silagem.
4.3 Para confecção do presente Termo de Referência, utilizou-se como fonte de preços em
contratos de municípios, pesquisa no Banco de Preços e Compras.gov.br e orçamentos em
anexo á este termo de referência, sendo considerado a média de preços entre as fontes

consultadas, conforme tabela comparativa em anexo.

4.4 Responsável pela cotação de Preço: Carla S. R. Malinski.

5.DEFINIÇÃ0 E QUANTIDADE DO OBJETO:

LOTE EXCLUSIVO ME/EPP

Item Objeto Quant. Unid. Valor

unitário

Valor total

Carreta agrícola basculante metálica,
caçamba com capacidade de 6 toneladas,
acionamento por cilindro hidráulico, Cilindro 3
estágios, rodado Tanden, Reforço externo nos
eixos, Chapa da caçamba mínimo 2 mm.
Rodas chapa 8 mm, Chassi chapa mínima
6.35 mm, Eixo dos cubos 50 mm, capacidade

total 7.5 cúbicos, com pneus 7.50 x16, novos,

com sobre caixa de metal.

Adesivada conforme modelo disponibilizado

em anexo (aproximadamente 40 x15 cm
cada).

Garantia de fábrica e Assistência técnica

completa (garantia e assistência técnica total
no mínimo de 12 (doze) meses.

01 UN 30.847,36 30.847,36

LOTE AMPLA CONCORRÊNCIA

Item Objeto Quaní. Unid. Valor

unitário

Valor total

Carreta agrícola basculante metálica,
caçamba com capacidade de 6 toneladas,
acionamento por cilindro hidráulico. Cilindro 3

estágios, rodado Tanden, Reforço externo nos
eixos, Chapa da caçamba mínimo 2 mm.

Rodas chapa 8 mm. Chassi chapa mínima
6.35 mm. Eixo dos cubos 50 mm, capacidade

total 7.5 cúbicos, com pneus 7.50 x16, novos,

com sobre caixa de metal.

Adesivada conforme modelo disponibilizado

em anexo (aproximadamente 40 x15 cm

cada).

02 UN 30.847,36 61.694,72
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Garantia de fábrica e Assistência técnica

completa (garantia e assistência técnica total

no mínimo de 12 (doze) meses.

TOTAL GERAL 92.542,07

e quarenta e dois reais e sete centavos).

OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição do CATMAT e a do Editai,
prevalecerá a descrição constante no Edital.

6.CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1. A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega do objeto licitado junto a
Secretaria Municipal de Agricultura no Município de Planalto - PR, sem custos adicionais ao
município.

6.2. A empresa vencedora deverá entregar a máquina no prazo máximo de 120 (cento e
vinte) dias a contar da emissão de solicitação de Faturamento/Empenho por parte da
Secretaria Municipal de Finanças.
6.3. A empresa para se habilitar ao processo licitatório deverá apresentar as certidões,
autorizações e licenças exigidas pela legislação vigente que regre a venda de máquinas
novas.

6.4. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e
responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.
6.5. Não será aceito nenhum equipamento que esteja em desacordo com o solicitado pelo
departamento responsável neste termo de referência.
6.5. Os objetos serão recebidos, imediatamente depois de efetuada a entrega, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta;
6.6. Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;
6.7. Os objetos deverão ser novos e acompanhado da respectiva nota fiscal, sendo que a
empresa contratada está sujeita a à fiscalização do objeto licitado no ato da entrega e
posteriormente, reservando-se ao Município de Planalto-PR, através do responsável pelo
recebimento, o direito de não receber o objeto, caso o mesmo não se encontre em condições
satisfatórias, e de acordo com as especificações do contrato assinado;
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7. GARANTIA DE PROCEDÊNCIA, QUALIDADE E SERVIÇOS:

7.1 GARANTIA TÉCNICA

Termo de Garantia concedido por intermédio de certificado, com prazo de garantia técnica
mínima de 12 (doze) meses, contra defeitos de fabricação, montagem e funcionamento
decorrentes de desgastes prematuros durante a operação e o emprego em condições
normais, a contar da data do recebimento definitivo do material pelo usuário final. As
despesas com deslocamento e hospedagem correrão por conta da contratada.

7.2 ENTREGA TÉCNICA

Declaração de que a entrega técnica será efetuada no local determinado pelo órgão e ou
instituição, por técnico especializado, para transmitir informações técnicas sobre operação, o
emprego, a manutenção básica e a segurança do equipamento a todos interessados enviados
pelo adquirente.

7.3 DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

Deverá ainda, apresentar Declaração de que a assistência técnica durante o período de
garantia será prestada ON SITE (no local) com prazo máximo de até 04 (quatro) dias
consecutivos para atendimento, sem ônus de deslocamento e hospedagem. Deverá a
contratada indicar o endereço da pessoa jurídica responsável pelo serviço de assistência
técnica, deverá ser anexada declaração em papel timbrado deste com reconhecimento de
firma no qual o mesmo se responsabiliza pelos serviços e prazos pactuados e que possui
mecânicos treinados e dispõe de estoque de peças para pronto atendimento sempre que for
solicitado. O designado deverá ser autorizado de fábrica, comprovando através do site do
fabricante e ou através de declaração com firma reconhecida do fabricante reconhecendo a
designada como autorizada a prestar serviços de assistência técnica; Reservando ainda ao
contratante o direito de fazer diligências para atestar o supracitado.

8. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
8.1. O contrato será acompanhado, controlado, fiscalizado e avaliado pela Secretário de
Administração desta municipalidade, o Sr. William Fernando Kegler, o qual assumirá a função
de fiscal do Contrato, nos termos do art. 67 da lei n^^BSee/Qa.

8.2. A gestão do Contrato será realizada pela servidora Carla Fatima Mombach Sturm,
designada conforme Portaria n^^l06/2022.
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Planalto - PR, 15 de dezembro de 2023.

William Fernando Kegler

Secretário de Agricultura

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal
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MODELO ADESIVO

Convênio

GOVERNO FEDERAL

MINISTÉRIO DA

AGRICULTURA

E PECUÁRIA

UNIÀO E RECONSTRUÇÃO

A serviço
do cidadão

GOVERNO FEDERAL

MINISTÉRIO DA

AGRICULTURA

E PECUÁRIA

UNIÃO E RECONSTRUÇÃO

NO USO INCORRETO DESTE,
LIGUE PARA:

0800 704 1995

Página 33

innii76



MUNICÍPIO DE

PLANALTO

município de planalto
CNPJ: 76,460.526/0001-15

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

EDITAL DE PREGÃO N° 073/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 300/2023

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO: Aquisição de carretas agrícolas visando à implementação de ações e
políticas de desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar,
conforme convênio Termo de Convênio N° 941912/2023, observadas as características
e demais condições definidas no edital e seus anexos

ANEXO-II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(uso obrigatório por todas as licitantes)
(papel timbrado da lícitante)

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° , neste ato representada por

cargo, RG CPF fenderecoT vem por meio desta,
apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico n'^ 073/2023 em epigrafe que
tem por objeto a Implantação de Aquisição de carretas agrícolas visando à implementação de
ações e políticas de desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar,
conforme convênio Termo de Convênio N° 941912/2023, observadas as características e
demais condições definidas no edital e seus anexos, em atendimento a as Secretarias e
Departamentos do Município, conforme segue:

Item Especificação Marca e Unidade Quantidade Valor

Modelo Unitário R$
1 XX XX XX XX R$

Informar Valor total R$...

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura
da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

de 2023.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N° 073/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 300/2023

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO: Aquisição de carretas agrícolas visando à implementação de ações e
políticas de desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar,
conforme convênio Termo de Convênio N° 941912/2023, observadas as características
e demais condições definidas no editai e seus anexos

ANEXO - III

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA
(papel timbrado da licitante)

Ã pregoeira e equipe de apoio
Prefeitura Municipal de Planalto, Estada do Paraná

PREGÃO ELETRÔNICO N° 073/2023

Pelo presente instrumento, a empresa CNPJ n° , com sede na
através de seu representante legal infra-assinado, que:

(  ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei
Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que
inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa. empresa de pequeno

porte ou cooperativa.

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal,
não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem
menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir
dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei n°
8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99.

2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes
impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão
público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.
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4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de
empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela
licitação, nos termos do Inciso III, do artigo 9® da Lei n® 8.666, de 21 de Junho de 1993.

5) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos
procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da
empresa é o(a) Sr.(a) Portador(a) do RG sob n°

e  CPF n° cuja
função/cargo é (sócio administrador/procurador/diretor/etc),
responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato.

7) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura
referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo
que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:

E-mail;

Telefone: ()

8) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de
alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como
intimado nos dados anteriormente fornecidos.

9) Nomeamos e constituímos o senhor(a) portador(a) do
CPF/MF sob n.° , para ser o(a) responsável para acompanhar a
execução da Ata de Registro de Preços/contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.° N°
073/2023 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no
instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

,  , de 2023.
Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N° 073/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 300/2023

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO; Aquisição de carretas agrícolas visando à implementação de ações e
políticas de desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar,
conforme convênio Termo de Convênio N° 941912/2023, observadas as características
e demais condições definidas no edital e seus anexos.

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO SUPORTE TÉCNICO

Como representante legal da empresa (denominação da Pessoa Jurídica),
inscrita no CNPJ sob o n° com sede a Rua n°

CEP n° Fone cidade de , Estado do
declaro que nossa empresa dispõe de assistência técnica autorizada, a uma

distância máxima da sede do município de 200 km, objeto do Pregão Eletrônico n°
073/2023, descritas no Anexo I do Edital, conforme a seguir relacionadas:

- Indicar a empresa e o endereço de assistência técnica autorizada, a uma distância
rodoviária máxima da sede do município de 200 km, devendo ser anexada declaração
em papel timbrado deste no qual o mesmo se responsabiliza pelos serviços e prazos
pactuados e que possui mecânicos treinados e dispõe de estoque de peças para
pronto atendimento sempre que for solicitado.

(  ) Declaro de que a assistência técnica durante o período de garantia será prestada ON
SITE (no local) com prazo máximo de até 04 (quatro) dias consecutivos para atendimento,
sem ônus de deslocamento e hospedagem.

de 2023.
Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N° 073/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 300/2023

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO: Aquisição de carretas agrícolas visando à implementação de ações e
políticas de desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar,
conforme convênio Termo de Convênio N° 941912/2023, observadas as características
e demais condições definidas no edital e seus anexos

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE GARANTIA/FORNECIMENTO

A  empresa com sede na
n° , C.N.P.J. n°

,  por intermédio de seu representante legal
o(a) Sr(a) portador (a) da Carteira de Identidade n°

e do CPF n° , DECLARA, sob as penas da Lei, que se
obriga a oferecer garantia de funcionamento da máquina, objeto deste edital, conforme
constante no Anexo I do presente Edital, pelo prazo de 12 (doze) meses, contados da
solicitação da máquina, sendo que durante o período de garantia sempre através de
representantes autorizados, devendo realizar substituições e reparos de toda e qualquer peça
que apresente anomalia, vício ou defeito de fabricação, bem como, falhas ou imperfeições
constatadas em suas características de operação, sem qualquer ônus para a administração.

de 2023.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N° 073/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 300/2023
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO: Aquisição de carretas agrícolas visando à Implementação de ações e
políticas de desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar,
conforme convênio Termo de Convênio N° 941912/2023, observadas as características
e demais condições definidas no edital e seus anexos

ANEXO-VI

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado. o MUNICÍPIO DE PLANALTO,
com sede à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do Paraná, inscrito no
CNPJ/MF sob o n° 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,
senhor LUIZ CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e abaixo assinado,
doravante designado CONTRATANTE e de outro , inscrita no CNPJ sob o n° ,
com sede na cidade de neste ato representado pelo{a) Sr.(a) , portador do
CPF n° , doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as
normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subseqüentes, ajustam o presente contrato em
decorrência da licitação realizada através do Pregão Eletrônico n° 073/2023, mediante as
seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente termo é Aquisição de carretas agrícolas visando à implementação
de ações e políticas de desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura
familiar, conforme convênio Termo de Convênio N° 941912/2023, observadas as
características e demais condições definidas no edital e seus anexos

PARÁGRAFO ÚNICO - A execução deverá ser em estrita obediência ao presente Contrato,
assim como ao Edital n° 073/2023 - pregão eletrônico, observadas as especificações
disponibilizadas no Anexo I do referido instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimpllr e o CONTRATADO
concorda em receber é de R$ e o presente contrato não prevê atualização de valores.

PARÁGRAFO ÚNICO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao
objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem como
demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das suas obrigações
assumidas pelo presente contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO
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Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da
Nota Fiscal, acompanha das CND's FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL e após o recebimento
definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para a conta bancária da Contratada
indicada pela mesma.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo
cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 55,
inciso XIII da Lei Federal n° 8.666/93.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA ao
CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e
legais.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a
CONTRATADA das responsabilidades assumidas na forma deste contrato,
independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do recebimento
da mercadoria.

PARÁGRAFO QUARTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao
CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido
tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade.

PARÁGRAFO QUINTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do
CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de
expediente.

PARÁGRAFO SEXTO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no
MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A Administração Municipal não está obrigada a contratar todo
quantitativo de serviços/materiais constantes neste contrato.

PARÁGRAFO OITAVO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o
presente edital, são oriundos do Convênio 941912/2023 entre o MAPA - Ministério da
Agricultura. Pecuária e Abastecimento e o Município de Planalto. Os recursos orçamentários
correrão por conta da seguinte dotação:

DOTAÇÕES
Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

02920 11.133.20.606.2001.2057 4.4.90.52.QO.OO.OOOOO
02923 11.133.20.606.2001.2057 4.4.90.52.00.00.01851

PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota
Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Social
e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. A CONTRATADA deverá ainda,
manter durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação especificadas no
edital (Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho).
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PARÁGRAFO DÉCIMO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados não serão
reajustados.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Somente poderá ocorrer a recomposição de vaiores nos
casos enquadrados no disposto no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não serão liberadas recomposições decorrentes de
inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os pedidos de recomposição de valores deverão ser
protocolados junto ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Somente serão analisados os pedidos de recomposição
de vaiores que contenham todos os documentos comprobatórios para a referida
recomposição, conforme disposto no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Os vaiores recompostos somente serão repassados após
a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de
Aditamento.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO DE EXECUÇÃO

PARAGRAFO PRIMEIRO- Os equipamentos deverem ser entregues no prazo máximo de até
120 (cento e vinte) dias após a emissão de Ordem de Compra/Empenho, emitido pelo
Município de Planalto - Pr.

PARAGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA deverá agendar junto a Secretaria de
Agricultura pelo telefone 46-3555 - 8100 em horário comercial, a entrega técnica da máquina,
dentro do prazo previsto para a entrega do objeto.

PARÁGRAFO TERCEIRO- O prazo de vigência do presente contrato é de 365 (trezentos e
sessenta e cinco) dias, contados a partir da assinatura do mesmo.

4. CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O equipamento entregue deverá ser de primeira linha e estar em
conformidade com as normas em sua versão mais recente. Na entrega serão verificadas
quantidades e especificações conforme descrição do Contrato.

PARAGRAFO SEGUNDO - Não será aceito nenhum equipamento que esteja em desacordo
com o solicitado pelo departamento responsável no termo de referência

PARAGRAFO TERCEIRO - Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento,
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descarregamento. encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta
e Indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da
contratada.

PARAGRAFO QUARTO - Entregar por sua exclusiva conta e responsabilidade e em perfeitas
condições.

PARAGRAFO QUINTO - Responder por todos os vícios e defeitos dos materiais.

PARAGRAFO SEXTO - Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.

PARAGRAFO SÉTIMO- Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários
para o adimplemento das obrigações decorrentes da aquisição.

PARÁGRAFO OITAVO - Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários
para o adimplemento das obrigações decorrentes da aquisição.

PARÁGRAFO NONO - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano
que cause ao Município, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência
da execução do serviço, otijeío deste termo de referência, não cabendo à Administração, em
hipótese alguma, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes
decorrentes.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A licitante contratada deverá seguir a regulamentação
imposta pelo Decreto municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de
Renda (IR), para emissão dos documentos fiscais.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE
SUSTENTABILIDADE:

As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se
pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela Contratada,
que deverá fazer uso racional do consumo de energia e água, adotando medidas para evitar o
desperdício.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional
da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como faciíitador(es) das mudanças de
comportamento.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e
complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem eficiência
energética e redução de consumo.
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PARÁGRAFO TERCEIRO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

PARÁGRAFO QUARTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à
redução do consumo de energia e Água

PARÁGRAFO QUINTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se
fizerem necessários, para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO SEXTO - Dar preferência a descarga e torneira com controle de vazão,
evitando o desperdício de água.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas
de sustentabílidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo
de água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.

PARÁGRAFO OITAVO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, crenças
religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da
empresa.

PARÁGRAFO NONO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e
regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de
adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos
serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais
e/ou insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inclusive os
potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de
aerossóis, pneumáticos Inservíveis, produtos e componentes eletroeletrônicos que estejam
em desuso e sujeitos à disposição final, considerados lixo tecnológico.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta
intensidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos
por material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando
ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e
seu aproveitamento;

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Colaborar para a não geração de resíduos e,
secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e
a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.
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PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A contratada deverá observar no que couber, durante a
execução contratual, critérios e práticas de sustentabílidade, como:

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a
fim de reduzir a impressão de documentos;

a) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, usar preferencialmente a
função "duplex" (frente e verso), bem como de papel confeccionado com madeira de origem
legal.
b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos em
aterros de resíduos domiciliares, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e
áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em
conformidade com as normas técnicas específicas.

CLÁUSULA SÉTIlVIA- DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições ajustadas
e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e prazo estabelecidos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) efetuar o pagamento ajustado;
b) esclarecer à CONTRÁTADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação ao
fornecimento:
c) manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto
contratado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo I do Edital do
Pregão Eletrônico n° 073/2023 e da Cláusula Primeira deste instrumento;
b) responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação obrigacional,
incluindo mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte e outras despesas
necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato;
c) responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às obrigações
decorrentes da inobservância da legislação em vigor;
d) atender aos encargos trabalhistas;
e) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros,
por si ou por seus representantes, na execução do objeto contratado, isentando o
CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos
mesmos;

f) reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar o material, sempre que julgar
necessário;
g) manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objeto
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contratado, ressalvados os casos determinados pela urgência dos mesmos, cujos
entendimentos verbais deverão ser confirmados por escrito, dentro do prazo máximo de 03
(três) dias úteis;
h) manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no Edital do
Pregão Eletrônico n° 073/2023, durante a vigência do Contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A contratada fica obrigada a garantir a qualidade dos
equipamentos contra defeitos mecânicos pelo período mínimo de 12 (doze) meses,
fornecendo os respectivos termos e/ou declaração dessa garantia e oferecer treinamento(s)
para operação do sistema, se necessário.

PARÁGRAFO SEGUNDO; Os equipamentos que, no período de 90 (noventa) dias, contados
a partir do recebimento definitivo apresentar defeitos sistemáticos de fabricação, devidamente
comprovados pela freqüência de manutenções corretivas realizadas em concessionárias do
fabricante, deverá ser substituído no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos. Este prazo
será contado a partir da última manutenção corretiva realizada pela fabricante, dentro do
período supracitado.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A licitante deverá Comprovar que dispõe de assistência técnica
autorizada, a uma distância rodoviária da sede do município de no máximo 200 km, para
manutenção da garantia de fábrica do equipamento. Para fins de economicidade quando da
sua manutenção, assistência técnica e revisões periódicas, dispondo de estrutura própria,
instalações adequadas, equipamentos, ferramental e equipe técnica especializada na marca.

PARÁGRAFO QUARTO: Deverá ainda, apresentar Declaração de que a assistência técnica
durante o período de garantia será prestada ON SITE (no local) com prazo máximo de até 04
(quatro) dias consecutivos para atendimento, sem ônus de deslocamento e hospedagem.
Deverá a contratada indicar o endereço da pessoa jurídica responsável pelo serviço de
assistência técnica, deverá ser anexada declaração em papel timbrado deste com
reconhecimento de firma no qual o mesmo se responsabiliza pelos serviços e prazos
pactuados e que possui mecânicos treinados e dispõe de estoque de peças para pronto
atendimento sempre que for solicitado. O designado deverá ser autorizado de fábrica,
comprovando através do site do fabricante e ou através de declaração com firma reconhecida
do fabricante reconhecendo a designada como autorizada a prestar serviços de assistência
técnica; Reservando ainda ao contratante o direito de fazer diligências para atestar o
supracitado.

CLÁUSULA NONA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em
vigor, o contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela
Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme estabelece
a Lei de Licitações.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às
sanções legais, a saber;
a) Advertência;
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de impedidos de
licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a íicitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na
execução do contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo
com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratado,
injustificado o atraso, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento) sobre o
valor total percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega.
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese
de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da ata de sua
convocação;
c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou condição
do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte
do fornecimento do objeto;
e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto em atraso
por cada dia subsequente ao trigésimo;
f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula ou condição
do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato, contados da
última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da administração,
motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia, independentemente das demais
sanções cabíveis;

PARÁGRAFO QUARTO - Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em
conta a natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração
Pública e a reincidência na prática do ato conforme discriminado a seguir:
1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do
íicitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem prejuízos
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graves ao município.
2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n° 8.666/93 e
10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os infratores às
cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo administrativo.
3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente
o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do
contratado faltoso.

5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada
responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos
pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente.
6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar
diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta.
7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu pagamento não
eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações
cometidas.

8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e
impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nas
disposições legais citadas.
9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a
administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que
incorram em outros ilícitos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos
ou supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito pelo CONTRATANTE,
independentemente de notificação Judicial da CONTRATADA, nas seguintes hipóteses:

a) infringência de qualquer obrigação ajustada.
b) liquidação amigável ou judicial, concordata ou falência da CONTRATADA.
c) se a CONTRATADA, sem prévia autorização do CONTRATANTE, transferir, caucionar ou
transacionar qualquer direito decorrente deste contrato.
d) os demais mencionados no Artigo 78 da Lei n" 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, indenizará o CONTRATANTE por todos os
prejuízos que esta vier a sofrer em decorrência da rescisão por inadimplemento de suas
obrigações contratuais.

PARÁGRAFO SEGUNDO: - Caso ocorra a rescisão do Contrato, o CONTRATANTE, pagará
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à CONTRATADA, apenas os valores dos materiais entregues e aceitos até a data respectiva.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, de
21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990 - Código de Defesa
do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em outros
referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS

A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será

feita por meio de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega
de documentos ou cartas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA PUBLICIDADE

Uma vez firmado, o extrato do presente Contrato será publicado no periódico dos Atos
Oficiais do Município de Planalto - Pr, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no
art. 61,§1°, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

Fica assegurado ao Município de Planalto - PR o direito de revogar a licitação por razões de
interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la
em virtude de vício insanável.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A declaração de nuíidade de algum ato do procedimento somente
resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando da declaração de nulidade de algum ato do
procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de
indenizar pela Administração.

PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo
os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os
já produzidos.

PARÁGRAFO QUINTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao
interesse público ou aos demais interessados.

PARÁGRAFO SEXTO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer
escrito e devidamente fundamentado.
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PARÁGRAFO SÉTIMO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o
Prefeito Municipal de Planalto - Pr.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais;

a) Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de obrigações
da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com o
CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n° 87 da Lei 8.666/93.

b) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de todas
as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,
previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE
relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos
causados a terceiros.

c) O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para o
endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao
Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a
entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05
(cinco) dias após o seu recebimento.

d) A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no
Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais
prevista no item anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n° 8.429/1992), a Lei
Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste
contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer
que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria
quanto por Intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens
financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam
prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico
financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste
contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, admini-stradores e colaboradores ajam
da mesma forma

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS PARTES INTEGRANTES

As condições estabelecidas no edital n° 073/2023 - Pregão Eletrônico e na proposta
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apresentada pela CONTRATADA, são partes integrantes deste instrumento,
Independentemente de transcrição.

PARÁGRAFO ÚNICO - Serão incorporados a este contrato, mediante termos aditivos
quaisquer modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes
das obrigações assumidas pelo CONTRATANTE e CONTRATADA, tais como a prorrogação
de prazos e normas gerais de serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA FISCALIZAÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A fiscalização da execução do objeto contratual se dará de forma
ampla e irrestrita, competindo ao gestor e ao fiscal do contrato o seu exercício;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caberá ao gestor do contrato, o titular da diretoria de gestão de
pessoas, promoverem todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições
estipuladas neste contrato e ainda:
a) Propor ao órgão competente pela instrução, a aplicação das penalidades previstas neste
contrato e na legislação, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA;
b) Encaminhar o fato á deliberação superior, com vistas a oficiar aos órgãos públicos
competentes para adoção das medidas corretivas e punitivas aplicáveis, no caso de haver
indícios de apropriação indébita e de prejuízo ao erário;
c) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes á execução do objeto
contratado;

d) Atestar as notas fiscais e encaminhá-las á unidade competente para pagamento;
e) Promover o adequado encaminhamento, á unidade competente, das ocorrências
contratuais constatadas ou registradas pelo fiscal para fins de aplicação de penalidades e
demais medidas pertinentes;
f) Manter controles adequado e efetivo do presente contrato sob sua gestão, do qual
constarão todas as ocorrências relacionadas com a execução, inclusive o controle do saldo
contratual, com base nas informações e relatórios apresentados pelo fiscal;
g) Propor medidas que melhorem a execução do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caberá ao fiscal do contrato, ao servidor Willian Fernando Kegler
o acompanhamento da recebimento do objeto da presente contratação, informado ao gestor
do contrato as ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do contrato e ainda:
a) anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato,
determinado o que for necessário á regularização das faltas ou defeitos observados;
b) acompanhar e fiscalizar o recebimento dos produtos, dirimir as duvidas que surgirem no
curso da sua vigência do contrato e de tudo dar ciência á CONTRATADA, para fiel execução
do contato durante toda a vigência do contrato;
c) sustar, recusar, mandar substituir quaisquer produtos, obras ou equipamentos, que estejam
em desacordo com as especificações técnicas, e as constantes do termo de referencia,
determinando para a correção de possíveis falhas ou substituições de produtos em
desconformídade com o solicitado;
d) conferir a execução do objeto contratual, por ocasião da entrega das notas fiscais ou
equivalentes, devendo aferir os produtos, quando executado satisfatoriamente, para fins de
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pagamento;
e) exigir o cumprimento de todos os itens constantes do anexo I do edital, da proposta da
CONTRATADA e das cláusulas deste contrato; e
f) solicitar a substituição de qualquer empregado da CONTRATADA que: comprometa a
perfeita execução do contrato; crie obstáculos á fiscalização; não corresponda ás técnicas ou
as exigências disciplinares do órgão; e cujo comportamento ou capacidade técnica sejam
inadequados á execução do contrato, que venha causar embaraço á fiscalização em razão de
procedimentos incompatíveis com o exercício de sua função.

PARÁGRAFO QUARTO - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA, pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a
terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus
empregados ou prepostos.

PARÁGRAFO QUINTO - A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da
CONTRATANTE, não elide nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao
cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, responsabilizando esta quanto a
quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão co-responsabilidade da
CONTRATANTE ou do servidor designado para a fiscalização.

PARÁGRAFO SEXTO - Ao contratante não caberá qualquer ônus pela rejeição dos produtos
considerados inadequados pelo gestor.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Por força do contido no art. 68, da Lei n°. 8.666/93, a contratada, por
ocasião da assinatura do contrato, deverá indicar preposto, aceito pelo gestor deste contrato,
para representá-la sempre que for necessária.

PARÁGRAFO OITAVO - Ao preposto da contratada competirá, entre outras atribuições:
a) Representar os interesses da CONTRATADA perante o CONTRATANTE;
b) Realizar os procedimentos administrativos junto ao CONTRATANTE;
c) Manter o CONTRATANTE informado sobre o andamento e a qualidade dos produtos;
d) Comunicar eventuais irregularidades de caráter urgente, por escrito, ao fiscal do contrato
com os esclarecimentos julgados necessários;

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA SUCESSÃO E DO FORO

As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema eletrônico
de dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas) testemunhas abaixo, obrigando-se
por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro
do mesmo a Comarca de Capanema, estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de
domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste
referido foro.
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29/12/2023,07:43 Prefeitura Municipal de Planalto

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N" 073/2023

AVISO DE LICITAÇÃO '
«PREGÃO ELETRÔNICO" N° 073/2023

O município de PLANALTO faz saber aos interessados que com
base na Lei Federal n® 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto
Municipal de n® 2727/2007 de 26/06/2007 e, subsidiariamente, à Lei
n° 8.666/93 e complementares, em sua sede sito a Praça São Francisco
de Assis, n® 1583, fará realizar Licitação na Modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO sob n® 073/2023, conforme descrito abaixo:
OBJETO: Aquisição de carretas agrícolas visando à implementação
de ações e políticas de desenvolvimento rural sustentável em benefício
da agricultura familiar, no Município de Planalto-PR.
VALOR TOTAL: R$ 92.542,07 (noventa e dois mil quinhentos e
quarenta e dois reais e sete centavos).
ABERTUIjLV DAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS
LANCES: Dia 16 de Janeiro de 2024, a partir das 09h00min.
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: O referido edital poderá ser
obtido junto ao Setor de Licitações do Município de Planalto, através
do Portal de Licitações do Município de Planalto, através de
solicitação via e-mail: licitacao@planalto.pr.gov.br ou através do site
www.comprasgovemamentais.gov.br
SISTEMA ELETRÔNICO: www.comprasgovemamentais.gov.br

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Publicado por:
Diego Vinicius Ruckhaber

Código Identificador:9A42AF2B

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 29/12/2023. Edição 2929
A verifica.çào de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipaI.com.br/amp/

900198
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ms OFICIAIS
MUNICÍPIO DE PLANALTO

AVISO DE lICrTAÇÃO
■PREGÃO ELETRÔNICO" N? 074/2023

O município de planalto faz saber aos interessados que com base na lei
Federai n? 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal de ns 2727/2007
de 25/06/2007 e, subsidiariamente, á Lei ns 8.666/93 e complemenlares, em
sua sede sito o Pia;a São Francisco de Asss, n? 1583, fará realizar Licilsçào na
Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO sob n' 074/2023, conforirie descrito abaixo:
OajETO; Aquisiçào de instrumentais, merJicarrentos e materiais de consumo
para uso exclusivo da Secretaria Municipal de Saúde de Planalto-Pr.
VALOR TOTAL; RS 196.729,36(Cento e noventa e seis mil, selecentos e vinte e
nove reais e trinta e seis centavos).
A8ERTURA DAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS LANCES: Dia 18 de jartáro
ce 2024, a partir das 09h00mln.
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: O referido edital poderá ser obtido junto ao
Setor de licitações do Istunicipio de Planalto, através do Portal de licitações do
Município de Planalto, através de solicitação via e-mail:
liciiacao@planalto.pr.gov.br ou através do site
www.comprasgoveinamentais-gov.br
SISTEMA ELETRÔNICO; WAW.comprasgovemamentais.gov.br

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE PLANALTO
AVISO DE LICITAÇÃO

'PREGÃO ELETRÔNICO- Ní OTS/ZUZi-

O fvfUNiCiPIO DE PLANALTO faz saber aos interessados que com base na Lei
Federai n® 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal de n' 2727/2007
de 26/06/2007 e, subsldiariamente, á Lei ns 8.666/93 e complensentares, em
sua sede sito a Praça São Francisco de Assis, n® 1S83. fará realizar Licitação na
Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO sob n® 073/2023, conforme descrito abaixo:
OBJETO: Aquisição de carretas agrícolas vtsando a implementação de ações e
políticas de desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura
familiar, no Município de Planaito-PR
VALOR TOTAL: RS 92.542,07 (noventa e dois mil quinhentos e quarenta e dois
reais e sete centavos],
ABERTURA DAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS LANCES; Dia 16 de janeiro
de 2024, a partir das 09ti00mín.
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: O referido edital poderá ser obtido junto ao
Setor de licitações do Município de Planalto, através do Portal de ücltações do
Município de Planalto, através de solicitação via e-mail:
iiatacso@pl3n3ito.Dr.gov.bf ou através do site
•iW,fw.CDmprasgOviefn3mentais.gov.bf
SISTEMA ELETRÔNICO; www.comprasgovemame.ntais.gov.br

lUiZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE PLANALTO
AVISO DE LICITAÇÃO

•PREGÃO ELETRÔNICO" N« 072/2023

O MUNICÍPIO DE PLANALTO faz saber aos interessados que com base na Lei
.^deral n« 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal de n® 2727/2007
de 26/06/2007 e, subsídiariamente, á Lei n? 8.666,'93 e complerrentares, em
sua sede sito a Praça São Francisco de Assis, n' 1583, fará realizar Licitação na
Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO sob n' 072.f2023, conforme descrito abaixo.
OBJETO: Aquisição de equipamentos e materiais permanentes, que serio
adquiridos com recurso proveniente do Termo de Adesão, conforme
necessidade da Secretaria Municipal de Saúde do município de Planalto PR.
VALOR TOTAL: RS 197.636,78ÍCento e noventa e sete mil, seiscentos e oitenta
e seis reais e setenta e oito centavos).
ABERTURA DAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS LANCES: Dia 15 de ja.neiro
de 2024,apartir das OShOOmin
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: O referido edital poderá ser obtido junto ao
Setor de Licitações do Município de Planalto, através do Portal de licitações do
Município de Planalto, através de solicitação va e-maii;
iicil3cao@pi3nalto.or.go¥.br ou através do siK
sw.-w.comprasgovernamentais.gov-br
SISTEMA ELETRÔNICO; www.comprasgov&namentaís.gGv.br

LUIZ CARLOS BONI
Prefeito Municipal

MUNICÍPIO I»PUNALTO
AVISO DE LIOTAÇÃO

■PREGÃO ELETRÔNICC N? 071/2023

O MUNICÍPIO DE PLANALTO faz saber aos interessados que com base na Lei
Federal n" 10.520 dê IV de julho dê 2002, Decreto Municipal de n' 2727/2007
de 26/06/2007 e, subsidiariamente, à Lei n' 8.565/93 e complementares, em
sua sede sito a Praça São Francisco de Assis, n? 1533, fará realizar Ucí^So na
Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO sob n® 071/2023, conforme descrito abaixo:
OBJETO; REGISTRO D5 PREÇOS visando a contratação de empresa
especializada em fornecimento de Noíebooks de uso coorporative, ctrni
suporte técnico on-site dc, no mínimo 36 (minta e seis) meses, para renovação
do parque tecnológico do Município de Planalto PR,
VALOR TOTAL: 85476.880,00 (Quatrocentos e setenta e seis mil oiíocentos e
oitenta reais).
ABERTURA DAS PRCH>OSTAS E RECEBIMENTO DOS LANCES: Dia 11 de janeiro
de 2024,3 partir das 09h00min,
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS; O referido edital poderá ser obtido junto ao
Setor de Licitações do Município de Planaho, através do Portal de ücitações do
Município de Planalto, atraias de solicitação via e-mail:
ll;itacao@planalto.pr.go-..br ou através do site
www.cempra^ovemamentais.gov.br
SISTEMA ELETRÔNICO; www.comprasgovern3ment3is.gov.br '

LUIZ CARLOS 80NI
Prefeito Munidpal

MUNICÍPIO DF;Pl..\.V\l.rO

AVI.SODE I,ICrrAÇ.VO
"PRECÂO PKJiSENCIAI," N* fl75.'2023

O MlíNItTPJO DE PLAN.ALTO fbz sabei aos imcressaJns que com base na Lei
Kcdeial n" 10.'*20 dc 1" dt julho dc 2002. Decielu Municipal dc n° 2V2i'2ni!7
de 2606:2007 e. sidisidianamtnte. á Lei n' 8 65693 e ccimplememares, IC
12T2íin6c j]4-2014, cm sin sede silo a Pisça Sài Francisco de.Assa. tf I.s83.
íxiá realizar íjciução na Modalidade PREG.ÀO PRESKNfLAL sob tf
07.A2Ü35, conforme ikscriio .ibníxo:
QRIFTrO; (íonintaçào dc empresa visanda a pieswçSo de servi^xi dc
Traiispuilc Coleiivo RodovLíno Inietnuinicipal de Passageiros pax.n aiender a
demanda conforme necessidade da Seaeurú Mimiciiial Jc Educação á-
Plannllo-PR.
V.ALOR TOTAL: RSI'l2.85ü,tJO (ccnio c dow mil oitixcnios c cioqotma
reais)

DAT.ADA ABF,R'J'L'R,A: 22 de janeiro de 2024 - às 09 0(1 (iwve) horas.
•Maiores informnçiws junio m Dcpartamcrmi de Ijcilaçflcs cm botário de
expediente ou pelj e-inail: licitacaojáiplaimlla pr.tov.bi

LUIZ CARLOS BONI
Prefcno Mimicijal

MUNICÍPIO DE PLANALTO
AVISO DE RETIRCAÇÃO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS N? 010/2023

O IvIUNICiPIO DF PLANALTO'PR, faz saber aos interessados que com
base na Lei nS 8.555/93, LC 123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e
demais legislação aplicável em sua sede sito a Praça São Francisco de
Assis. 1583, RETIFICA a Licitação na Modalidade TOMADA DE PREÇOS
sob n? 010/2023, conforme descrito abaixo:
OBJETO: Contratação de empresa legalmente estabelecida e
especializada, para execução de Obra de Engenharia de pavimentação
poüédrica com pedras irregulares, a qual será executada em 01 [um)
Uecho na zona rural do Município de Planalto/PR, incluindo o
fornecimento de materiais, conforme projeto técnico memorial
descritivo, planilha orçamentária e crono^ma fisico-financeiro.
Prazo de execução; 08 (oito] meses;
Preço máximo: RS 525.628,93 (quinhentos e vinte e cinco mil
seiscentos e vinte e oito reais e noventa e três centavos).
NOVA DATA DA ABERTURA: 23 de janeiro de 2024 - às OShOOmin
(nove horas).
Maiores informações junto ao Departamento de Licitações em horário
de expedieme, ou pelo e-maií: Iictt3cao@planaito.pr.gov.br.

LUIZ CARLOS BONI
Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE PLANALTO
AVISO DE RETIFICAÇÃO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS N» 011/2023

O município de PLANALTO-PR, faz saber aos interessados que com
base na Lei n? 8.666/33, LC 123/2C^ de 14 de dezembro de 2006 e
dema:s legislação aplicável em sua sede sito a Fraça São Francisco de
Assis, 1583, RETIFICA a Licitação na Modalidade TOMADA DE PREÇOS
sob n5 011/2023, conforme descrito abaixo:
OBJETO: Contratação de empresa legalmente estabelecida e
especializada, para execução de Obra de Engenharia de pavimentação
poüédrica com pedras irregulares, a qual será executada em 01 (um)
trecho na zona rural do Município de Planalto/PR, incJuindo o
fornecimento de materiais, conforme projeto tátnico memorial
descritivo, planilha orçamentaria e croncgrama fisico-financeiro.
Prazo de execução; 08 (oito) meses;
Preço máximo: R$ 667.323,91 (seiscentos e setenta e sete mil trezentos
e vinte e trés reais e noventa e um centavos).
NOVA DATA OA ABERTURA; 24 de janeiro de 2024 - as 09h00min
(nove horas).
Maiores informações junto ao Departamento de Licitações em horário
de expediente, ou pelo e-mail: licitacao@olanaito.pr.gov.bf.

LUIZ CARLOS BONI

Prafeíto Municipal

ePITAL K RKÜLT«X) DE UCITACÃQ
PKGÃD PRESENCJAL W CtMOM OS ap W MZff IBRO DE 2023.

raRNANDA SCKAER UARZEC. ra ixeísade de ^ M#id|X X !'ef-âs,
ESsl:- Psara n:reacc jKla Ponaru n* oa&SZS. da 14 cc juVo de 2C2S. en curxorrwt; a
Lei Feifíi da rf tO SM de 31 de vho Sí Oetreo U-jvipé íe r» 2727:JK7 de aK.ÇSCT c
sU!Sí[á.tin«se ;e<3 Le n' sess se 2) de de 1933 e evxi poeterms aXra^es e ierjtlaçi]
sxieíila TORNA PÚBLICO, e lesvdado Pitícs de Lolaçác na no;aii^ PREGÃO
PRESENCIAL, liso MENOR PREÇO, referenle

1. Objeto de Licilsfio
1.1 Cartaação de e-npiesa visando o 'offecíwis«coflJSiíiM' GLEC DtE^ SSX OLTO
OIE^: S1C E GASCLKA COXILAI. ;a3 corenue e trvmia, aiatt» denunSg «

1 Enjnsjt Participantes;
21-.4JTOPOSTOWW&XCHLTO*

Sitvaçdc. Clasil^a

3. Eii)fresasV«ft»dot»:
S t - ALTO POSTO (404I6ACN LTtlA. feSBS jjiifca am insmçid no CNPJ 75 SiZíílWOi.JS

Kd sede na Rua XAT.riaRja Grande dc Sul. d^IlBl.wufvdptoaeRgaie.ctefcadBtmVijg»
no w C iSd Cl. 52 e C3 e lote 02 «ir 01 oie'33-asando a «nponiica ds Rt 1.0414K.C0 iL'i^
iríiio dtareiS e uR ml e serscmiDs leasi

iOatadaAtwtira:
4.1.4 Preqáo Pmeno^ Dq&áC23»08 de dezerrttc de 2022, teye sua ab<ilL.ia

em leufvád fsaãzaca pM Pregoelra na d« 22 de dezembro de 2)23. es 0900 Inas. na sala de
totaçOes ds Pi^tis-a Umttji» d« Plaiwbo. Esism do Paraná iw Fva^ Sic Franuna da Asss
l»3,Cenba

narau. EtiaC dc P»-anl em 20 lí dearrtio de 2022.

FEQIAieA SCHERER MARZEC

RESILTADO DE INLXTGIBEIDADE E HOMOLOG.\Ç.ÀD
LS'EXJCIBILID.ADEV03W013

O município m. P1.AN.AI,T0, m ü-tma dn art. 25, da Lei 8.66é;9,l. c
suK aliíraçõfs poiaenutes pela ÍRs.xidibilitkl< de Licitação a despesa abaixo
epecíRcada:
OBJETO: Cfntnüação Jc empresa istpeciaJizada para o famecimetiin dc mawul
níosiáiw pra e e.xaução do MÉTODO D.AS BOfíUINLlAS n» cKOlas
Muniajais, dcsr: Munictptn dc Planalto, jncvisa cm Caicndirin Escolar jara 2024.
EMPRESA: Boquinhac Aprendizagem e AsMMoria l.tda - FPP
CVPJ;09.50S.O47;OO0U-,T
V;\LOR: RS55.500.00 (Ciiiqueiiia e cinco mil eoducenlos itais).
DATA:27dedez£mbmde202J.

lUE CARLOS BONI
Prefeito Municipal

Q00197


